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AG/DEC. 95 (XLVII-O/17)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 21 de junho de 2017)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, declarou que a questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, que solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou, sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores comuns a esse país e aos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos fóruns internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circundantes, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas nesta Assembleia Geral; e


TENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,
EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.
REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.

AG/RES. 2898 (XLVII-O/17)

2019 - ANO INTERNACIONAL DAS LÍNGUAS INDÍGENAS
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES, E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Cancún, México, por ocasião da realização do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral,

TENDO PRESENTE o disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Social das Américas, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas em seu décimo aniversário desde sua adoção; e a Resolução 71/178, “Direitos dos povos indígenas”, da Assembleia Geral das Nações Unidas; e


RECORDANDO que a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas nas Américas estabelece que os povos indígenas têm direito a que se reconheçam e respeitem suas línguas, bem como a “preservar, usar, desenvolver, revitalizar e transmitir a gerações futuras suas próprias histórias, línguas, tradições orais, filosofias, sistemas de conhecimentos, escrita e literatura; e a designar e manter seus próprios nomes para suas comunidades, indivíduos e lugares”,

RESOLVE:

1. Acolher com satisfação a decisão da Assembleia Geral das Nações Unidas de proclamar 2019 como Ano Internacional das Línguas Indígenas, a fim de chamar a atenção sobre a grave perda de línguas indígenas e a necessidade premente de conservá-las, revitalizá-las e promovê-las.

2. Trabalhar junto aos povos indígenas, a fim de adotar medidas para a preservação, transmissão e desenvolvimento de suas línguas no lar, na vida comunitária, em processos administrativos, políticos e judiciais, facilitando-lhes, caso necessário, intérpretes ou outros meios eficazes, e na sociedade em seu conjunto.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.  

AG/RES. 2899 (XLVII-O/17)

PAPEL PRIORITÁRIO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS NO DESENVOLVIMENTO DAS TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES POR INTERMÉDIO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)

AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES, E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Cancún, México, por ocasião da realização do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 

CONSIDERANDO:

Que as telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) são agentes formadores que aceleram o desenvolvimento social e econômico e, por conseguinte, a consecução dos Objetivos e Metas de Desenvolvimento Sustentável; e

Que a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), na qualidade de entidade especializada em telecomunicações e em TICs nas Américas, contribuiu de maneira efetiva para a implementação dos quatro pilares da OEA e dos mandatos das Cúpulas das Américas, inclusive o lançamento da iniciativa público-privada Aliança TIC 2030 Américas e o apelo por maiores investimentos na infraestrutura de banda larga e na promoção do acesso à banda larga para a inclusão social, incentivando maior cooperação internacional para garantir a segurança e a robustez das redes internacionais de telecomunicações; e que, para isso, é necessário assegurar a sustentabilidade financeira da CITEL, bem como alinhar seu Plano Estratégico 2018-2022 ao Plano Estratégico Quadrienal da OEA,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que intensifiquem a cooperação horizontal e o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas, nas telecomunicações e tecnologias da informação, com o apoio da Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).

2. Instruir a Secretaria-Geral da OEA a que, na preparação da proposta de orçamento- programa para 2018 para consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e aprovação da Assembleia Geral, leve em consideração as necessidades financeiras da CITEL, de maneira a garantir seu ótimo funcionamento. 

3. Solicitar à Secretaria da CITEL que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.
AG/RES. 2900 (XLVII-O/17)

FORTALECIMENTO DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS, 
ENTIDADES, INICIATIVAS E MECANISMOS DA 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)
A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral ( junho 2016-junho 2017” (AG/doc.5565/17 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão Geral; 


TENDO PRESENTE que, de acordo com o disposto no Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral tem, entre outras funções, a de considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o Artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, com exceção daqueles atribuídos a outras comissões permanentes, e elaborar projetos de resolução sobre os temas que o Conselho Permanente lhe atribua ou que não correspondam a outras comissões permanentes;


TENDO PRESENTES TAMBÉM os relatórios anuais ao Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.5267/17), da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.5285/17), da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.5275/17), do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.5279/17) e do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.5266/17);

I. INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CONSIDERANDO:

Que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) constitui o único espaço de articulação interestatal em matéria de infância e adolescência, em escala hemisférica, e atende, nos eixos de assistência técnica e capacitação, à maioria dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, em uma área estratégica e de enorme sensibilidade para a promoção e a proteção dos direitos humanos no Hemisfério, como a infância e a adolescência; e

Que a missão institucional do IIN é prestar assistência técnica aos Estados, com vistas a fortalecer sua capacidade de promover e proteger os direitos da infância e da adolescência; e 

RECONHECENDO o trabalho do IIN em benefício da infância e da adolescência e recordando que o Conselho Permanente instituiu 9 de junho como “Dia da Infância e da Adolescência das Américas”, 

RESOLVE:


Cumprimentar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) pelo nonagésimo aniversário de sua fundação e incentivá-lo a que continue trabalhando no desenvolvimento de políticas públicas que garantam a promoção, a proteção e o exercício dos direitos da infância e da adolescência. 

II. INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA
CONSIDERANDO que o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) é o organismo científico e técnico da Organização dos Estados Americanos dedicado à geração e transferência de conhecimento especializado nas áreas de cartografia, geografia, história e geofísica, 

RESOLVE:


Apoiar e divulgar o trabalho do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) que visa a integrar os conceitos constantes da Agenda Pan-Americana do Instituto à implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, a fim de contribuir para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.
AG/RES. 2901 (XLVII-O/17)

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais na consolidação da democracia, do desenvolvimento social, dos direitos humanos e da segurança em todos os Estados membros, e que essa participação nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no processo de Cúpulas das Américas deve ocorrer em um contexto de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento ao disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos e na resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2893 (XLVI-O/16), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, e a “Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil e dos Atores Sociais nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)”, aprovada pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2861 (XLIV-O/14), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, bem como a resolução AG/RES. 2884 (XLVI-O/16), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, nas quais se solicita “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”; e

TOMANDO NOTA da criação do Fundo específico para financiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), com a finalidade de apoiar a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, que foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como atividade regular, conforme dispõe a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), 

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a disposição dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) de: a) continuar fortalecendo e implementando espaços e mecanismos eficazes e ações concretas para apoiar e promover ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), bem como os esforços, nos âmbitos nacional e multilateral, para que as organizações da sociedade civil e os atores sociais participem das atividades da OEA; b) apoiar os esforços do país sede da Oitava Cúpula das Américas para envolver a sociedade civil, os atores sociais e outras partes interessadas no processo de Cúpulas, por intermédio da Secretaria de Cúpulas e da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade; e c) continuar participando do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e do processo de Cúpulas das Américas.

2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de continuar promovendo, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, a implementação das estratégias, espaços e mecanismos para promover, aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA, inclusive as estratégias adotadas pela Assembleia Geral mediante as resoluções AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2861 (XLIV-O/14).

3. Encarregar a Secretaria-Geral de convidar os povos indígenas e as comunidades afrodescendentes dos Estados membros, ou seus representantes, para participar do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, a fim de que esses representantes formulem recomendações e propostas de iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral.

4. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros para aumentar e fortalecer a capacidade institucional dos respectivos governos de receber, integrar e incorporar as contribuições e as causas da sociedade civil e dos atores sociais, e de, antes do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, apresentar relatório sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
5. Fortalecer a participação dos atores sociais dos Estados membros no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades desenvolvidas pela OEA como resultado desse processo, considerando as formas, usos e costumes que têm para organizar-se.

6. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais normas e regulamentos da Organização, a que considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover a participação eficaz de organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.
NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

AG/RES. 2902 (XLVII-O/17)

APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)
A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os mandatos e as decisões adotadas, e as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009), da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012)
/ e da Sétima Cúpula das Américas (Cidade do Panamá, Panamá, 2015)
/; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA como coordenadora dos esforços da Organização dos Estados Americanos (OEA) em apoio ao processo de Cúpulas das Américas, e como foro em que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como no estabelecimento da Secretaria de Cúpulas; a importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos e iniciativas das Cúpulas das Américas; e o importante papel desempenhado pela OEA no acompanhamento da implementação das decisões adotadas nas Cúpulas das Américas e como Secretaria Técnica do processo de Cúpulas; e
DESTACANDO a importância das atividades do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, bem como da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas, como instrumento para modernizar os mecanismos de diálogo entre todos os atores envolvidos no processo de Cúpulas, 

RESOLVE:

1.
Implementar os compromissos estabelecidos na resolução AG/RES. 2846 (XLIV-O/14), em apoio ao processo de Cúpulas das Américas, e solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, continue atuando como memória institucional e Secretaria Técnica desse processo, oferecendo assessoria ao país sede da Oitava Cúpula das Américas e aos Estados membros, segundo o solicitem, em todos os aspectos relacionados com o processo, e apoiando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula, a ser realizada no Peru, em 2018. 

2.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, que continue apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos e iniciativas das Cúpulas, conforme seja pertinente, inclusive envolvendo os processos ministeriais; que continue prestando apoio aos Estados membros para sua implementação; e que envide esforços por promover e divulgar os mandatos e iniciativas existentes entre os atores envolvidos, a fim de promover sua colaboração e participação no acompanhamento e implementação dos mandatos e iniciativas de futuras Cúpulas, utilizando o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA) e a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas, além de outras plataformas de informação e comunicação. 
3.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas como representante da Organização dos Estados Americanos, de continuar coordenando e promovendo a implementação e o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas nas instituições do GTCC; e de levar a cabo, pelo menos, uma reunião por ano dos chefes de instituições, com o intuito de examinar os avanços alcançados e planejar atividades conjuntas, informando a esse respeito a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC). 

4.
Determinar que a execução das atividades previstas nesta resolução esteja sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; encarregar a Secretaria-Geral de gerenciar e mobilizar fundos voluntários e recursos técnicos da cooperação internacional e organismos não governamentais para a execução das atividades mencionadas nesta resolução; e instar os Estados membros a que contribuam para o financiamento dessas atividades. 

5.
Solicitar aos Estados membros que, por meio do GRIC, informem regularmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos e iniciativas estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas. 

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.
2.
(...) aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

3.
(...) mandatos, decisões e iniciativas emanados da Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, pois, nessas Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham mandatos nem as partes resolutivas dos eixos temáticos que fazem parte da Declaração Política.

AG/RES. 2903 (XLVII-O/17)

INSTITUCIONALIDADE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS: 
REVISÃO E FORTALECIMENTO
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Carta Democrática Interamericana, da Carta Social das Américas e dos demais instrumentos interamericanos, bem como das normas da OEA; 

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), “Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”; AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”; AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”; AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, “Plano Estratégico Integral da Organização”; e as decisões pertinentes da Assembleia Geral; e

CONSCIENTE de que o fortalecimento institucional da OEA contribui para a maior eficácia e transparência de seu funcionamento, a otimização dos mecanismos de gestão, coordenação e articulação da Organização e a promoção de uma agenda hemisférica integral e inclusiva que responda às necessidades e aos desafios atuais da região, 

RESOLVE:

1.
Estabelecer um grupo de trabalho do Conselho Permanente para elaborar uma proposta de fortalecimento institucional da Organização dos Estados Americanos.

2.
Esse grupo de trabalho elaborará e submeterá à aprovação do Conselho Permanente, no terceiro trimestre de 2017, um plano de trabalho com os temas prioritários identificados.

3.
O Conselho Permanente apresentará um relatório sobre os resultados das deliberações do grupo de trabalho ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.
AG/RES. 2904 (XLVII-O/17)

PROMOÇÃO DE INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)


A ASSEMBLEIA GERAL, 

REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”; 

Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;

Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”;

Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e suas consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”; e

Que a Carta Social das Américas destaca que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo”;

RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;


LEVANDO EM CONTA que o trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA) no pilar de desenvolvimento é regido pelo Plano Estratégico Integral da Organização, aprovado pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, que está alinhado com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como quadro geral de sua atuação, e contribui para a implementação dessa Agenda;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM as declarações e os planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação; e

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), “Promoção de iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”,
I. FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

Ciclo de Reuniões Ministeriais no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral
CUMPRINDO os mandatos para fortalecer o CIDI e seus órgãos subsidiários, especialmente os destinados a simplificar e modernizar os processos setoriais, com vistas a fortalecer o diálogo político substantivo e alinhá-lo à Visão Estratégica da Organização, especificamente ao disposto na resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16) sobre processos de diálogo setoriais previsíveis e organizados, e sobre a implementação e o acompanhamento de mandatos, 
RESOLVE:

Ciclo Ministerial Trienal

1. Adotar um ciclo trienal para todos os processos ministeriais e de altas autoridades no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)
 (Ciclo Ministerial Trienal), conforme se ilustra no fluxograma que se segue, e se descreve nas diretrizes constantes do documento CIDI/doc.228/17.

2.
Encarregar a Secretaria-Geral e todas as secretarias técnicas de processos ministeriais setoriais de iniciar, de imediato, a implementação do ciclo ministerial trienal em suas respectivas áreas, fazendo progressivamente os ajustes necessários a suas metodologias de trabalho, em consulta com as respectivas autoridades setoriais. As reuniões ministeriais que já tenham sido programadas no momento da aprovação desta resolução estarão isentas dessas disposições, mas se espera que, na medida do possível, se empenhem em ajustar seus preparativos ao Ciclo Ministerial Trienal. 
3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes de 31 de outubro de 2017, submeta à consideração do CIDI  uma proposta de revisão do Estatuto e do Regulamento vigentes do CIDI, a fim de compatibilizá-los com as diretrizes constantes do documento CIDI/doc.228/17. A Secretaria terá por objetivo homogeneizar os regulamentos das comissões interamericanas do CIDI, bem como os das reuniões setoriais e especializadas em âmbito ministerial e/ou de altas autoridades do CIDI, inclusive a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. 

4.
Solicitar ao CIDI que aprove as modificações que sejam necessárias nos regulamentos a que se refere o parágrafo acima, e autorizar o CIDI a aprovar qualquer modificação que seja necessária no Estatuto, ad referendum da Assembleia Geral. 
Calendário de reuniões ministeriais

5.
Adotar o seguinte calendário para as Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI, o qual leva em conta os oferecimentos de sede anunciados pelos Estados membros até esta data, as reuniões das comissões interamericanas, que, de agora em diante, fazem parte integrante do ciclo ministerial trienal, e ainda o número máximo de reuniões que possam ser realizadas, em função dos recursos alocados no Fundo Ordinário na Organização.  Ademais, se buscará coordenar as reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do CIDI com reuniões ministeriais no âmbito de outras organizações regionais e internacionais das quais participem os Estados membros, a fim de promover maior colaboração, eficiência e eficácia das ações, programas e projetos.

	Processo setorial
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022

	1. Educação
	Ministerial de Educação (Bahamas, 9 e 10 de fevereiro)
	Reunião da CIE
	Ministerial de Educação (Antígua e Barbuda)
	
	Reunião da CIE
	Ministerial de Educação

(sede a definir)

	2. Trabalho

	Ministerial de Trabalho 

(Barbados, 7 e 8 de dezembro)
	
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre Trabalho
	Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	
	Reunião do Grupo de Trabalho sobre Trabalho

	3. Turismo

	
	Ministerial de Turismo

(Guiana, 21 e 22 de março)
	
	Reunião da CITUR
	Ministerial de Turismo

(sede a definir)
	

	4. Ciência e Tecnologia

	Ministerial de Ciência e Tecnologia
(Colômbia, 1o e 2 de novembro)
	
	Reunião da COMCyT
	Ministerial de Ciência e Tecnologia
(sede a definir)
	
	Reunião da COMCyT



	5. Cultura

	
	Ministerial de Cultura (Barbados)
	
	Reunião da CIC
	Ministerial de Cultura (Guatemala)
	

	6. Desenvolvimento sustentável

	
	
	Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)
	
	Reunião da CIDS
	Ministerial de Desenvolvimento Sustentável

(sede a definir)

	7. Desenvolvimento social

	
	Ministerial de Desenvolvimento Social

(Guatemala)
	
	Reunião da CIDES
	Ministerial de Desenvolvimento Social

(Guatemala)
	

	8. Cooperação

	
	Ministerial de Cooperação

(sede da OEA)
	
	
	Ministerial de Cooperação

(sede a definir)
	

	9. Portos

	
	Reunião da CIP

(México)
	
	Reunião da CIP

(sede a definir)
	
	Reunião da CIP

(sede a definir)

	Outras reuniões*
(apenas para referência)
	Ministerial da ECPA

(Chile, 7 e 8 de setembro)
Fórum de Competitividade das Américas e RIAC 
(México, 13 a 15 de setembro)
Diálogo de Altas Autoridades de MPMEs

(México, 16 e 17 de maio)
	
	Fórum de Competitividade das Américas e RIAC 
(Argentina)

Diálogo de Altas Autoridades de MPMEs

(El Salvador)
	
	
	

	* Outras reuniões de processos setoriais que apoiam as prioridades do CIDI, mas que, no momento desta resolução, não são considerados processos ministeriais oficiais sujeitos ao ciclo ministerial trienal e não recebem recursos do Fundo Ordinário da OEA.
Acrônimos:
CIC: Comissão Interamericana de Cultura 
CIDES: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social
CIDS: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável
CIE: Comissão Interamericana de Educação
CIP: Comissão Interamericana de Portos
CITUR: Comissão Interamericana de Turismo
COMCyT: Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia
ECPA: Parceria em Energia e Clima para as Américas
RIAC: Rede Interamericana de Competitividade
MPMEs: Micro, pequenas e médias empresas 


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que submeta todos os anos à aprovação do CIDI, em sua primeira reunião do ano, uma proposta de calendário atualizado para os seis anos seguintes, mantendo a periodicidade estabelecida no ciclo ministerial trienal, e de acordo com suas diretrizes. 

Custos de implementação


7.
Reconhecer que a implementação do ciclo ministerial trienal deve observar os recursos alocados à Secretaria-Geral. Caso os recursos humanos e financeiros alocados à Secretaria-Geral pela Assembleia Geral que tiver aprovado o orçamento não sejam suficientes para realizar e apoiar todas as reuniões incluídas no calendário de reuniões, solicitar à Secretaria-Geral que informe o CIDI a esse respeito o quanto antes possível. 

Acompanhamento e relatório de implementação


8.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que informe o CIDI, antes de 30 de março de 2018, sobre o andamento da implementação do ciclo ministerial trienal e que o inclua no relatório anual do CIDI à Assembleia Geral. 
Cumprimento do mandato do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos 

9.
Tomar nota do cumprimento da tarefa confiada ao Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos de analisar e propor alternativas para fortalecer o pilar de desenvolvimento integral da OEA. 

II. REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

RESOLVE:

1. Agradecer aos governos dos seguintes Estados membros que sediaram as diversas reuniões setoriais, desde o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, pela hospitalidade e pela liderança e compromisso com os diferentes processos: 

· Paraguai, pela Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, realizada em Assunção, em 13 e 14 de julho de 2016;
· Paraguai, pela Sétima Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no Âmbito do CIDI, realizada em Assunção, em 17 e 18 de novembro de 2016;
· Bahamas, pela Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Nassau, em 9 e 10 de fevereiro 2017;
· Uruguai, pela Décima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizada em Montevidéu, de 27 a 29 de julho de 2016;
· México, pelo Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), realizado em Puerto Vallarta em 16 e 17 de maio de 2017;
· Canadá, pelo Sexto Intercâmbio para a Competitividade das Américas em Inovação e Empreendimento, da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), realizado em setembro de 2016; 

· Estados Unidos, pelo Sétimo Intercâmbio para a Competitividade das Américas em Inovação e Empreendimento, da RIAC, em abril de 2017; e
· Argentina, pela Terceira Reunião Ordinária do Plenário da Rede de Consumo Seguro e Saúde, realizada em Buenos Aires, em 26 de outubro de 2016.
2. Aceitar com satisfação os amáveis oferecimentos dos seguintes países para sediar reuniões setoriais no próximo ano e instar as autoridades dos Estados membros a que participem desses eventos.

· Guatemala, para a Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI;
· Barbados, para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI;
· Guatemala, para a Nona Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI;
· Antígua e Barbuda, para a Décima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, em 2019;
· Guiana, para o Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em Georgetown, em 21 e 22 de março de 2018;
· Colômbia, para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, em Medellín, em 2 e 3 de novembro de 2017;
· Barbados, para a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em Bridgetown, em 7 e 8 de dezembro de 2017;  
· México, para a Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos, em 2018;
· Argentina, para atuar como Presidência Pro Tempore da RIAC e para o Décimo Primeiro Fórum de Competitividade das Américas, em 2019; 

· Chile, para a Terceira Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), em 7 e 8 de setembro de 2017;
· México, para atuar como Presidência Pro Tempore da Rede de Consumo Seguro e Saúde (RCSS) no período 2017-2018; e
· Argentina, para a Sétima Assembleia Ordinária da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), em Buenos Aires, em fevereiro de 2018.
Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI


TENDO VISTO os “Compromissos para o desenvolvimento social: ‘Equidade e inclusão social: superando as desigualdades por sociedades mais inclusivas’” (CIDI/REMDES/doc.6/16 rev. 1), e o Relatório Final da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.8/16),
RESOLVE: 

1. Endossar os “Compromissos para o desenvolvimento social: ‘Equidade e inclusão social: superando as dificuldades por sociedades mais inclusivas’” (CIDI/REMDES/doc.6/16 rev. 1), que contribuem para os esforços dos Estados membros por impulsionar e fortalecer suas estratégias nacionais de erradicação da pobreza, em especial a pobreza extrema, e de redução da desigualdade; avançar para os sistemas de proteção social integrais, fortalecer seus programas de geração de renda e de trabalho, melhorar sua capacidade estatística, promover a sustentabilidade e a eficácia de seus programas de proteção social, bem como os esforços regionais para a consecução dos objetivos e metas propostos na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.  
2. Encarregar a Secretaria-Geral, por intermédio da Rede Interamericana de Proteção Social, de continuar promovendo o intercâmbio de conhecimentos e experiências, bem como a cooperação em matéria de proteção social e políticas de redução da pobreza e da desigualdade.

Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI 

TENDO VISTO a “Declaração de Assunção sobre Desenvolvimento nas Américas: Fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais” (CIDI/REMIC-VII/DEC. 1/16) e o Relatório Final da Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI (CIDI/REMIC-VII/doc.6/16), 
RESOLVE:

1. Endossar a “Declaração de Assunção sobre Desenvolvimento nas Américas: Fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais” (CIDI/REMIC-VII/DEC. 1/16), na qual se convém que a produção e a circulação de bens e serviços culturais promovem a atividade econômica e o reconhecimento da pluralidade cultural, e se salienta a importância de que os Estados membros incorporem a suas políticas nacionais e a seus esforços de cooperação o cumprimento dos objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

2. Cumprimentar as novas autoridades da Comissão Interamericana de Cultura, as autoridades de cultura do Paraguai, Barbados, Argentina, Guatemala e Jamaica, eleitas na Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.

Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI 
CONSIDERANDO que a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI foi realizada nas Bahamas, em 9 e 10 de fevereiro de 2017, na qual se aprovou a “Declaração das Bahamas” (CIDI/RME/DEC. 1/17), mediante a qual os Ministros da Educação dos Estados membros da OEA aprovaram a Agenda Interamericana de Educação (CIDI/RME/doc.6/17); 

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o significativo feito de elaborar e aprovar a Agenda Interamericana de Educação, que oferece um roteiro hemisférico para fortalecer a cooperação e construir parcerias a fim de assegurar uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa nas Américas, nos próximos cinco anos, e apoia os esforços dos Estados membros por alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; e

RECONHECENDO que a Reunião Interamericana de Ministros da Educação e a Comissão Interamericana de Educação atuam como foros valiosos para o diálogo, a formação de parcerias e a coordenação de esforços, para assegurar que a educação de qualidade, inclusiva e equitativa seja acessível a todos, fortalecer a profissão docente e melhorar a prestação do atendimento integral à primeira infância; e enfatizando que os Estados membros devem continuar a apoiar a implementação da Agenda Interamericana de Educação, 
RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo das Bahamas por sua liderança na Presidência da Comissão Interamericana de Educação (CIE) desde abril de 2016, por propiciar a aprovação da Agenda Interamericana de Educação (AIE), por iniciar o trabalho de coordenação intersetorial entre Ministros da Educação e Ministros do Trabalho, por seus esforços na coordenação das atividades dos grupos de trabalho encarregados de elaborar planos de trabalho para a implementação da AIE, e por suas ações contínuas para obter consenso hemisférico na construção de políticas integradas de educação e trabalho. 

2. Endossar a “Declaração das Bahamas” (CIDI/RME/DEC. 1/17) e a AIE (CIDI/RME/doc.6/17), aprovadas na Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI; e agradecer aos Estados membros o apoio aos três Grupos de Trabalho da CIE criados para a implementação da AIE e a operacionalização dos planos preliminares de trabalho.
3. Tomar nota dos resultados adicionais da Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, incluindo o diálogo com os Ministros do Trabalho, a Comissão Interamericana de Telecomunicações e as organizações internacionais e instituições financeiras, como o Banco Mundial, o Banco de Desenvolvimento do Caribe, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco de Desenvolvimento da América Latina, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e a Organização de Estados Ibero-Americanos (OEI); e da assinatura de Memorandos de Entendimento entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a OEI e a Fundação Profuturo, respectivamente, juntamente com as contribuições da Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) e o anúncio da destinação de pelo menos um milhão de dólares estadunidenses do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA para apoiar a implementação da AIE.

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua em seu relatório anual sobre o avanço alcançado no cumprimento da AIE (CIDI/RME/doc.6/17, Capítulo 5) uma seção detalhada sobre a articulação e a integração de esforços com outros organismos internacionais e entidades regionais e sub-regionais. 

5. Encarregar o Secretário-Geral, de acordo com os mandatos decorrentes da Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI e com o Plano Estratégico Integral da Organização, de destinar o pessoal autorizado à Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Educação, de maneira que esta possa continuar cumprindo seus mandatos, inclusive, sem a isso se restringir, a promoção da implementação da AIE, e assegurando a necessária preparação das próximas reuniões da CIE.

Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo
TENDO VISTO a “Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/DEC.1/15 rev. 1), a “Estratégia de Médio Prazo para Melhorar a Cooperação e a Competitividade Turística nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/doc.7/15) e o “Relatório Final do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo” (CIDI/TUR-XXIII/doc.9/15), 

RESOLVE:

Instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem do Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em Georgetown, Guiana, convocado mediante a resolução CIDI/RES. 319 (LXVIII-O/17), para 21 e 22 de março de 2018, e instar as organizações da sociedade civil e outros atores sociais a que dele também participem. 

Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), em que se aceita o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, em 2017, e se encarrega o CIDI de convocá-la e de destinar os recursos necessários para sua realização, e se confia à SEDI a prestação do apoio necessário a todo esse processo; e 
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com linhas estratégicas e objetivos dos pilares) da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, “Plano Estratégico Integral da Organização”, em cuja Linha estratégica 1 do pilar de Desenvolvimento integral (“Promover economias inclusivas e competitivas”) se estabelece o Objetivo 1.3, “Aumentar a cooperação para fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de incorporar inovação e tecnologia transformadoras, que gerem valor agregado e diversificação de suas economias, de maneira sustentável e inclusiva”, 
RESOLVE: 

1. Instar os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia dos Estados membros a que participem da Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, a se realizar na cidade de Medellín, Colômbia, em 2 e 3 de novembro de 2017, convocada mediante a resolução CIDI/RES. 318 (LXVIII-O/17), tendo como tema “A ciência, a tecnologia e a inovação como pilares da transformação nas Américas”, bem como a que promovam a participação de atores-chave do setor privado e acadêmico e da sociedade civil. 

2. Incentivar os Estados membros a que contribuam com boas práticas sobre experiências de incorporação de tecnologias transformadoras e inovação como elementos fundamentais para gerar valor agregado e diversificação de suas economias, de forma sustentável e inclusiva, a fim de nutrir as deliberações e facilitar a colaboração por meio dos Grupos de Trabalho da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, além de gerar propostas dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia à Oitava Cúpula das Américas, a ser realizada no mês de abril de 2018, no Peru.

Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) 
TENDO VISTO a “Declaração de Cancún, de 2015: Construindo Trabalho Decente com Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável nas Américas” (CIDI/TRABALHO/DEC. 1/15 rev. 1), e seu respectivo “Plano de Ação de Cancún” (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev. 2), bem como o “Relatório Final” (CIDI/TRABAJO/doc.27/15) da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho,

RESOLVE:

Instar os Ministros e Altas Autoridades de Trabalho a que participem da Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, que se realizará em Bridgetown, Barbados, em 7 e 8 de dezembro de 2017, tendo como tema “Construindo sobre nossas realizações e avançando para a justiça social, o trabalho decente e o desenvolvimento sustentável nas Américas”, e a que promovam a participação do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), da sociedade civil e de outros atores sociais.
Comissão Interamericana de Portos (CIP)

TENDO VISTO o Plano de Ação de Montevidéu 2016-2018, “Parcerias com o setor privado para o desenvolvimento portuário” (CIDI/CIP/doc.6/16 rev. 4), e as resoluções CIDI/CIP/RES. 1 (X-O/16) rev. 1, “Cooperação hemisférica portuária: Acordos de Montevidéu 2016-2018”, e CIDI/CIP/RES. 2 (X-O/16), “Modificações propostas ao Regulamento da Comissão Interamericana de Portos”, aprovados na décima reunião ordinária da Comissão Interamericana de Portos,

RESOLVE:


1.
Endossar o Plano de Ação de Montevidéu 2016-2018, “Parcerias com o setor privado para o desenvolvimento portuário” (CIDI/CIP/doc.6/16 rev. 4), e a resolução CIDI/CIP/RES. 1 (X-O/16) rev. 1, “Cooperação hemisférica portuária: Acordos de Montevidéu 2016-2018”, destinados a promover políticas públicas e a instituição de parcerias estratégicas, em especial com o setor privado, com vistas a que se disponha de uma infraestrutura portuária, marítima e terrestre econômica e ambientalmente sustentável, e exortar os Estados membros a que, em seus planos de desenvolvimento portuário, levem em conta os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, principalmente aqueles cujo tema se vincule ao trabalho dos diferentes Comitês Técnicos Consultivos (CTC) da Comissão Interamericana de Portos (CIP). 


2.
Cumprimentar as Delegações do México, de Barbados e do Uruguai, eleitas Presidente e Primeiro e Segundo Vice-Presidentes do Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CECIP), bem como as novas autoridades dos CTC.  

3.
Instar as máximas autoridades portuárias dos Estados membros a que participem da décima primeira reunião ordinária da CIP, em 2018, e a que promovam a participação ativa dos membros associados da CIP e dos Observadores Permanentes, organismos internacionais, empresas do setor privado, peritos e d convidados especiais. 
III.  FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

Desenvolvimento humano e educação
REAFIRMANDO que o Artigo 48 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “[o]s Estados membros cooperarão entre si, a fim de atender às suas necessidades no tocante à educação, promover a pesquisa científica e impulsionar o progresso tecnológico para seu desenvolvimento integral” e que a criação do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA promove a cooperação entre os Estados das Américas no intercâmbio de conhecimentos e experiências para continuar a desenvolver os recursos humanos e físicos do Hemisfério e fortalece os vínculos entre os povos das Américas ao conceder bolsas de estudo e proporcionar outras oportunidades para os estudantes; e
RECORDANDO o mandato do Grupo de Trabalho do CIDI Encarregado de Analisar e Avaliar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA de “apresentar ao CIDI e ao Conselho Permanente, antes de 31 de julho de 2017, recomendações e soluções para assegurar a sustentabilidade desses programas”, em conformidade com a resolução CIDI/RES. 316 (LXV-O/16),

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que ( ao reafirmarem a educação e o desenvolvimento humano como fundamentais para ajudar a erradicar a pobreza extrema, reduzir desigualdades, fortalecer a governança democrática e promover um desenvolvimento econômico e social inclusivo, justo e equitativo ( proporcionem apoio adequado aos esforços para alcançar esses objetivos.

2. Fazer um apelo no sentido de que sejam reembolsados todos os fundos retirados do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA segundo previsto nas resoluções CIDI/RES. 309 (E-IV/16) e CIDI/RES. 316 (LXV-O/16).

3. Instar os Estados membros, Observadores Permanentes, indivíduos, instituições públicas e privadas, e outros doadores a fazerem contribuições voluntárias ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, a fim de auxiliar na sustentabilidade desses programas, bem como instar o Secretário-Geral a informar a respeito das contribuições recebidas especificamente em seu relatório anual sobre arrecadação de fundos.

4. Tomar nota do trabalho contínuo do Grupo de Trabalho do CIDI Encarregado de Analisar e Avaliar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, bem como instar a que continue seu trabalho e elabore um relatório detalhado sobre suas análises e recomendações, antes de 31 de julho de 2017, o qual leve em conta propostas para intensificar o impacto, aumentar o custo-eficiência, promover maior governança conjunta entre os Estados membros e a Secretaria-Geral no processo de oferecimento e seleção, bem como melhorar a qualidade e diversidade dos oferecimentos, em suas recomendações para melhorar a sustentabilidade dos programas de bolsas de estudo e capacitação da OEA.
Direitos da criança
RESOLVE:

1. Encarregar a Organização de prestar assistência técnica aos Estados que assim o solicitem para a implementação de políticas que garantam a todas as crianças e adolescentes, desde o início da vida, as condições necessárias para o pleno desenvolvimento de sua personalidade, potencialidades cognitivas, afetivas e de relacionamento, bem como aptidões para a convivência e o exercício pleno de seus direitos. Nesse sentido, promover-se-ão, entre outras, a cooperação horizontal, os modelos de articulação intersetorial e as estratégias baseadas no fortalecimento das capacidades de cuidado e criação pelas famílias e/ou tutores e cuidadores que incentivem a igualdade de gênero.

Migração e desenvolvimento

DESTACANDO o estreito nexo entre migração, desenvolvimento e direitos humanos e reconhecendo que o respeito desses direitos é um pilar imprescindível para a potencialização da contribuição dos migrantes ao desenvolvimento; e
RECORDANDO as atividades propostas e executadas segundo o disposto no “Marco de ação futura da CAM” (CIDI/CAM/doc.11/14 rev. 4) e no “Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Migratórios para o período 2016-2017” (CIDI/CAM/doc.32/16 rev. 1), em áreas como: migração e saúde; mudança do clima, segurança alimentar e migração nas Américas; diálogo dos processos consultivos regionais sobre migração nas Américas; e migração e gênero,
RESOLVE: 

1.
Exortar os Estados membros a que fortaleçam a coordenação interinstitucional e a cooperação técnica entre os países de origem, trânsito, destino e/ou retorno, e a que trabalhem articuladamente com os demais atores do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias”, bem como com organismos especializados, com o objetivo de promover e proteger os direitos humanos dos migrantes e considerar a adoção de políticas públicas que incorporem, entre outros aspectos, aqueles relativos à promoção da segurança alimentar, à redução do risco de desastres, à mitigação dos efeitos adversos da mudança do clima e à promoção da saúde. 
2.
Instar os Estados a que dispensem atenção especial às múltiplas formas de vulnerabilidade enfrentadas pelas mulheres, crianças e adolescentes migrantes, em todas as etapas do processo migratório, incluindo diferentes formas de discriminação e violência, e a que reafirmem a necessidade de se promover e proteger o exercício efetivo dos direitos das mulheres, crianças e adolescentes, independentemente de sua situação migratória. 
3. 
Destacar a realização do primeiro diálogo político dos processos consultivos regionais de migração, realizado em 31 de março de 2017 na sede da OEA, e reconhecer a pertinência da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) na execução e no acompanhamento de diálogos políticos e técnicos hemisféricos na matéria, respeitando a independência e a estrutura dos processos consultivos sobre migração e de outros espaços políticos regionais e sub-regionais que tratem do tema migratório. 
4.
Solicitar ao CIDI que convoque uma sessão com a presença dos atores do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, para o intercâmbio de boas práticas e informações em torno de sua implementação.

Proteção dos consumidores: Rede Consumo Seguro e Saúde

CONSIDERANDO os resultados alcançados pela Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) desde sua criação e em particular seu êxito na construção do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR), o qual permitiu aos Estados membros compartilhar de forma rápida informações para prevenir riscos aos consumidores, bem como a necessidade de garantir a sustentabilidade orçamentária da RCSS,
RESOLVE:
1. Convidar os Estados membros que ainda não pertencem à Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) a unir-se a ela e a participar ativamente de suas atividades, e instar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a contribuírem, na medida do possível, ao Fundo Consumo Seguro e Saúde e/ou a realizar contribuições em espécie aos trabalhos da RCSS, bem como a considerarem opções para fortalecer as capacidades da RCSS com recursos do Fundo Ordinário do orçamento-programa da Organização para 2018. 

2. Solicitar à Secretaria Geral que, por meio do Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade (SADE), em seu papel de Secretaria Técnica da RCSS, continue prestando assistência às agências nacionais dos Estados Membros nos aspectos substantivos e tecnológicos do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) para fortalecer a comunicação rápida e segura no âmbito da proteção dos consumidores, em particular na área de segurança e vigilância dos produtos de consumo, bem como na promoção e implementação de sistemas nacionais e políticas públicas sensíveis ao gênero que garantam os direitos dos consumidores, e que dê continuidade ao estabelecimento de acordos com organismos sub-regionais e internacionais para promover e divulgar o trabalho da RCSS-SIAR. 

3. Tomar nota da importância da resolução CJI/RES. 227 (LXXXIX-O/16), “Proteção internacional dos consumidores”, a qual ressalta a necessidade frequente de proteção especial dos consumidores nas transações de consumo transfronteiriças e a importância de se estabelecerem mecanismos de cooperação internacional e de coordenação na área de proteção do consumidor.
Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, assim como das cooperativas e outras unidades de produção

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16) encarrega “a SEDI de continuar prestando assistência a esse processo, inclusive as atividades de cooperação e o intercâmbio de experiências e boas práticas registradas no âmbito dos três grupos de trabalho”, no âmbito do Diálogo Interamericano de Altas autoridades das Micro, Pequenas e Médias empresas (MPMEs); e  
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com linhas estratégicas e objetivos dos pilares), da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), “Plano Estratégico Integral da Organização”, em cuja Linha estratégica 1 do pilar de Desenvolvimento integral (“Promover economias inclusivas e competitivas”) se estabelece como Objetivo 1.1., “Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiam a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade, o empreendedorismo, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção”,  
RESOLVE:

1. Ressaltar a aprovação do Plano de Trabalho 2017-2019 no Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs).  
2. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que, como acompanhamento do Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), continue fortalecendo as instituições que prestam apoio às MPMEs, bem como às cooperativas e outras unidades de produção, e incentivando os esforços individuais dos Estados membros por alcançar esses objetivos. Nesse sentido, encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida em que os recursos o permitam, a iniciativa sobre Centros de Desenvolvimento de Pequenos Negócios em todo o Hemisfério, que apoiem e fortaleçam a competitividade, a inovação e a internacionalização das MPMEs e melhorem sua capacidade de responder às necessidades da economia local; do mesmo modo, solicitar que a Secretaria-Geral, na medida em que os recursos o permitam, incentive a colaboração e explore sinergias entre iniciativas regionais de MPMEs para apoiar o intercâmbio de boas práticas e o fortalecimento institucional a fim de aumentar a competitividade regional.  
Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações

TENDO VISTO a resolução COM/CITEL RES. 288 (XXXII/16), adotada no âmbito da Trigésima Segunda Reunião da Comissão Diretora Permanente da CITEL (COM/CITEL), realizada de 29 de novembro a 1º de dezembro de 2016 na República Dominicana; e

RECONHECENDO que a Assembleia da CITEL proporciona a participantes de alto nível um lugar onde debater assuntos mundiais, regionais e setoriais relacionados com o avanço das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações das Américas,
RESOLVE:

1. Convidar os Estados membros a participar da Sétima Assembleia Ordinária da CITEL, que se realizará em Buenos Aires, Argentina, em fevereiro de 2018.

Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), na qual se aceita com satisfação o oferecimento de sede do Governo do México, como Presidência Pro Tempore da RIAC, para o Décimo Fórum de Competitividade das Américas, em 2017, e se toma nota do Plano de Trabalho da RIAC 2016-2018, “Reformas estruturais e empreendimento para impulsionar a competitividade nas Américas”; 
RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2881 (XLVI-O/16) resolve encarregar “a Secretaria-Geral de continuar apoiando a Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) como forma de participação regional no intercâmbio de conhecimento e na promoção da colaboração intersetorial entre o setor acadêmico, o Governo e o setor privado. Do mesmo modo, encarregá-la de promover a expansão e o fortalecimento de intercâmbios econômicos e acadêmicos entre os Estados membros, por meio de inciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade das Américas e o Fórum de Competitividade das Américas, os quais promovem o aumento da inovação e do empreendimento”; e

LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com linhas estratégicas e objetivos dos pilares) da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, “Plano Estratégico Integral da Organização”, em cuja Linha estratégica 1 do pilar de Desenvolvimento integral (“Promover economias inclusivas e competitivas”) se estabelece como Objetivo 1.1., “Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiam a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade, o empreendedorismo, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção”, e como Objetivo 1.2., “Aumentar a cooperação regional, o intercâmbio de conhecimentos e a transferência de tecnologia em termos e condições mutuamente acordados, além da colaboração intersetorial nos Estados membros e entre eles, em matéria de competitividade, produtividade e inovação”,  
RESOLVE:

1. Instar as máximas autoridades de competitividade dos Estados membros a que participem do Décimo Fórum de Competitividade das Américas, a ser realizado na Cidade do México, de 13 a 15 de setembro de 2017, com o tema “Reformas estruturais e empreendimento para impulsionar a competitividade nas Américas”.

2. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que continue apoiando a Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), por meio de iniciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade das Américas, o Grupo de Peritos sobre Competitividade Subnacional (GTECS) e o Fórum de Competitividade das Américas.
3. Convidar os Estados membros a que considerem fazer contribuições voluntárias para as atividades da Secretaria Técnica da RIAC e a examinar opções para fortalecer a capacidade da SEDI em matéria de competitividade no orçamento-programa 2018 da Organização dos Estados Americanos.
Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres e a Luta contra a Fome e a Pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos 


TENDO PRESENTES os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos, as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2558 (XL-O/10), AG/RES. 2704 (XLII-O/12), AG/RES. 2827 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), e as declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07), 

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos, como um dos mecanismos hemisféricos para a redução do risco de desastres, e seu reconhecimento pelas ações solidárias desenvolvidas nos últimos anos nos Estados membros afetados por desastres. 

2. Ressaltar as oportunidades do trabalho conjunto da Iniciativa Capacetes Brancos e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, em especial na implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, conforme as diretrizes da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e do Marco de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres 2015-2030.

3. Reiterar o convite aos Estados membros a que efetuem contribuições para o Fundo Especial OEA-Capacetes Brancos, a fim de permitir que se continuem realizando seminários e oficinas de treinamento em redução de riscos de desastres e no desenvolvimento de projetos de fortalecimento das capacidades, em temas ligados à resiliência, à prevenção e mitigação do risco de desastres e à assistência humanitária internacional.

Promoção da energia limpa e renovável nas Américas por meio da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA) 
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2882 (XLVI-O/16), “Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável”, e reconhecendo que a energia é fundamental para atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e que, portanto, a combinação e a complementaridade no uso de todos os tipos de fontes de energia, inclusive as de energia renovável, contribuem para a consecução desses objetivos, e sublinhando a necessidade de se promover o desenvolvimento e o uso de energias limpas e renováveis mediante pesquisa, desenvolvimento e transferência voluntária de tecnologias ambientalmente sustentáveis em termos e condições mutuamente acordados, e mediante parcerias ou acordos internacionais;
RECORDANDO TAMBÉM a Segunda Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), realizada em Mérida, México, em 25 e 26 de maio de 2015, e reconhecendo que, desde seu início em 2009, a ECPA tem trabalhado em diversos projetos destinados a aumentar a segurança energética, promover o crescimento com baixo carbono e fomentar a integração regional para realizar o desenvolvimento sustentável nas Américas; e 
LEVANDO EM CONTA o Anexo I (Matriz com linhas estratégicas e objetivos dos pilares) da resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, “Plano Estratégico Integral da Organização”, em cuja Linha estratégica 2 do pilar de Desenvolvimento integral [“Fortalecer a implementação dos objetivos de desenvolvimento sustentável, em conformidade com o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2016-2021 (PIDS)”] se estabelece como Objetivo 2.5., “Promover a capacidade dos Estados membros na gestão sustentável da energia, priorizando as energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.5 do PIDS”, 

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de, na medida em que os recursos o permitam, continuar promovendo o diálogo regional entre os Estados membros e entre os setores público e privado, visando a desenvolver sistemas de energia renovável e sustentável confiáveis, limpos e mais baratos, que facilitem o acesso à energia e a tecnologias e práticas de eficiência energética, e também de continuar incentivando as parcerias que promovam maior coordenação entre doadores, o acesso voluntário à informação e o intercâmbio de conhecimentos, em termos e condições mutuamente acordados, com vistas a aplicar mais eficazmente as estratégias regionais de energia renovável.  
2. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de continuar prestando assistência ao processo de preparação da Terceira Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA), em conformidade com o Plano de Ação da ECPA.  
Água e desenvolvimento sustentável 
RECORDANDO:

A Declaração sobre Fortalecimento Institucional para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas [AG/DEC. 81 (XLVI-O/16)], na qual a OEA assume o firme compromisso com a implementação da Agenda 2030 nas Américas e com a realização dos seus Objetivos e Metas de Desenvolvimento Sustentável, os quais são de natureza integrada e indivisível;
A Resolução 70/1, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, “Transformar o nosso Mundo: Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, em particular seu objetivo 6, “Assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todos”; e

O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) [AG/RES. 2882 (XLVI-O/16)], na área estratégica 3.3., “Gestão integrada dos recursos hídricos”,
RESOLVE:

3. Reconhecer que o desenvolvimento social e econômico está vinculado à gestão sustentável dos recursos naturais de nosso planeta e que, nesse sentido, a disponibilidade da água e sua gestão e uso sustentável são importantes para se alcançar o desenvolvimento, devendo, por isso, ser geridos de maneira integrada, a fim de obter benefícios sociais, econômicos e ambientais, fortalecer a cooperação em todos os níveis e impulsionar projetos hídricos nos países da América, com ênfase especial no fortalecimento das competências e das instituições nacionais responsáveis pela gestão sustentável da água para se alcançar o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 6, de garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos. 
4. Incentivar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral a que fortaleça o diálogo, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre os Estados membros para o desenvolvimento de políticas públicas, a fim de se alcançar o acesso universal à água potável segura e viável, bem como a condições sanitárias básicas, e proteger e gerir de maneira sustentável os ecossistemas hídricos.

Gestão integrada dos recursos hídricos
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2780 (XLIII-O/13), “Promovendo a gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas”;

RECONHECENDO o papel fundamental dos ecossistemas relacionados com a água no ciclo hidrológico, na conservação da biodiversidade e no desenvolvimento de atividades produtivas;

CONSIDERANDO a fragilidade dos ecossistemas relacionados com a água e sua vulnerabilidade à mudança do clima, bem como as consequências dessas mudanças sobre o bem-estar humano; e

REAFIRMANDO que cada Estado tem plena soberania permanente sobre a totalidade de sua riqueza, seus recursos naturais e sua atividade econômica, e que a exercerá livremente, de maneira compatível com os direitos e obrigações dos Estados, em virtude do Direito Internacional
/,
RESOLVE:

1.
Promover a conservação, o uso sustentável, a restauração e a geração de conhecimento para a gestão integrada de ecossistemas relacionados com a água, no âmbito da meta 6.6 dos objetivos de desenvolvimento sustentável para a conservação da biodiversidade e seus serviços ecossistêmicos conexos, a mitigação e adaptação à mudança do clima. 


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de explorar a possibilidade de desenvolver, no âmbito da Rede de Pontos Focais da Água dos Estados membros da OEA e da Rede Interamericana dos Recursos Hídricos (RIRH), um diálogo hemisférico de intercâmbio de informações sobre o papel dos ecossistemas relacionados com a água na gestão integrada dos recursos hídricos. Os pontos focais, como rede especializada da OEA, deverão informar os resultados do diálogo à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável. 
V.  RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

1. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionados nesta resolução, e solicitar à Secretaria que continue desenvolvendo novas parcerias.  
2. Encarregar a Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação de examinar e formular recomendações ao CIDI sobre todos os assuntos do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento, necessários para dar cumprimento aos mandatos do Pilar de Desenvolvimento Integral e ao Plano Estratégico Integral da OEA, conforme o disposto no Artigo 57 do Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI. 
3. Encarregar a Secretaria-Geral de atribuir a todas as áreas responsáveis pela implementação e acompanhamento dos mandatos, programas e atividades do Pilar de Desenvolvimento Integral a apresentação de relatórios semestrais à Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento sobre o avanço no respectivo cumprimento e implementação. 
4. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

2.
(...) Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham mandatos nem as partes resolutivas dos eixos temáticos que fazem parte da Declaração Política.


3.
(...) Trabalho; a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI; a Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI; a Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI; a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI; o Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo; e a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação. Há também reuniões nas áreas de energia, competividade e micro, pequenas e médias empresas (MPME), que apoiam as prioridades de desenvolvimento integral, de acordo com o Plano Estratégico Integral da OEA.


4.
(...) governos possam privar os interesses privados de riqueza ou recursos sem compensação alguma de acordo com o Direito Internacional, ou deixar de observar as obrigações jurídicas do Estado.
AG/RES. 2905 (XLVII-O/17)

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2016-Junho 2017” (AG/doc.5565/17 add. 1), em particular a seção que se refere às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP);


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções de competência da CAJP ajudam no cumprimento de propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos (OEA), consagrados em sua Carta;


REAFIRMANDO as normas e princípios do direito internacional e da Carta da OEA;

CONSCIENTE de que a Carta da OEA estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização consiste em “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”; e


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2703 (XLII-O/12), AG/RES. 2768 (XLIII-O/13), AG/RES. 2853 (XLIV-O/14), AG/RES. 2891 (XLVI-O/16), AG/RES. 2894 (XLVI-O/16) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema,
I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos compreendidos no Artigo 53 da Carta da OEA de continuar trabalhando na implementação dos mandatos aplicáveis e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo quando em determinada resolução se expressar o contrário.
2. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de oferecer o apoio necessário para essa finalidade.

i. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “os povos das Américas têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;

CONSCIENTE de que a Carta da OEA estabelece que “todo Estado tem direito de eleger, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social e de organizar-se na forma que mais lhe convier e tem o dever de não intervir nos assuntos de outros Estados. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são consubstanciais ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia nos Estados do Hemisfério”; e
REAFIRMANDO todos os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2835 (XLIV-O/14), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,

RESOLVE:

1. Continuar promovendo a cooperação democrática a fim de apoiar os Estados membros que o solicitarem em seus esforços para fortalecer as instituições, valores, práticas e governabilidade democráticos, combater a corrupção, melhorar o Estado de Direito, alcançar o pleno exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

2. Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do relatório final sobre esse diálogo (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que continue realizando programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática de acordo com os Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como para melhorar o conhecimento e promover a prática desse instrumento interamericano nos países do Hemisfério. Além disso, encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitarem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

ii. Cooperação técnica e missões de observação eleitoral


DESTACANDO a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) no fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros por meio das missões de observação eleitoral da OEA e da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições e o Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais; e


TOMANDO NOTA de que, desde a decisão contida na resolução CP/RES. 572 (882/91), “Programa de apoio para a promoção da democracia”, de restringir a fundos externos o custeio da observação eleitoral, a OEA tem recebido um número cada vez maior de convites por parte de Estados membros para enviar missões de observação eleitoral, e que a resultante importância crescente dessas missões demanda uma reavaliação dos métodos de seu financiamento,
RESOLVE:

1. Solicitar à Secretaria-Geral que ofereça assistência aos Estados membros que o solicitarem para a implementação das recomendações constantes dos relatórios das missões de observação eleitoral da OEA e convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a que coordenem seu apoio às missões de observação eleitoral da OEA, a fim de facilitar o planejamento dessas missões.

2. Apoiar o fortalecimento institucional do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral, facilitando as condições para o desenvolvimento de ferramentas metodológicas, a divulgação das boas práticas eleitorais nos Estados membros, os serviços de capacitação e as aplicações para a gestão eficiente das missões de observação eleitoral.

3. Suspender as restrições que impedem que o Fundo Ordinário da Organização possa, sujeito à disponibilidade de recursos, ser utilizado para cobrir custos relacionados com missões de observação eleitoral.

4. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente anualmente um relatório ao Conselho Permanente sobre as fontes de financiamento das missões de observação eleitoral, bem como sobre os valores destinados a cada uma delas.
iii. Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral

REAFIRMANDO, como reconhece a Carta Democrática Interamericana em seu Artigo 11, que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; e sua convicção de que a abordagem pacífica e construtiva do conflito social associada a projetos de investimento, dentro de um enfoque de direitos e mediante o diálogo e outros meios pacíficos de prevenção e resolução alternativa de conflitos, contribui para a governabilidade democrática e o desenvolvimento integral; e

REAFIRMANDO TAMBÉM o compromisso com a promoção de sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, a promoção do acesso de todos à justiça e a construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis, 

RESOLVE:
1. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar respaldando os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento de capacidades institucionais para a abordagem do conflito social associado a projetos de investimento, em prol do desenvolvimento integral, da erradicação da pobreza, em particular a pobreza extrema, da igualdade, da equidade e da inclusão social.

2. Solicitar à Secretaria-Geral que continue fortalecendo a coordenação dos projetos e programas executados pelas diversas áreas da Organização, bem como sua vinculação com outras entidades do Sistema Interamericano e organismos internacionais, com o objetivo de promover sociedades pacíficas e inclusivas, levando em consideração a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

iv. Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras (MACCIH)

DESTACANDO que a corrupção solapa a legitimidade das instituições públicas, atenta contra a democracia, a paz, o Estado de Direito e a justiça, bem como contra o desenvolvimento integral dos povos;

TENDO PRESENTE a assinatura, em 19 de janeiro de 2016, do Convênio entre o Governo da República de Honduras e a Secretaria-Geral da OEA para o estabelecimento da MACCIH; e
CONSIDERANDO os relatórios semestrais da MACCIH apresentados ao Conselho Permanente da OEA (Primeiro Relatório Semestral – CP/doc.5353/16, outubro de 2016; Segundo Relatório Semestral – CP/doc.5310/17, maio de 2017),
RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços das instituições hondurenhas que, com o acompanhamento da Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras (MACCIH), conseguiram avançar na luta contra a corrupção e na eliminação da impunidade e, especialmente, nas reformas legislativas e institucionais em processo.
2. Incentivar os Estados membros e os Estados observadores a que continuem cooperando com a MACCIH e apoiando seu financiamento, a fim de assegurar o cumprimento de seus objetivos.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os trabalhos da MACCIH, em benefício da democracia e do desenvolvimento do povo hondurenho. 
v. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da OEA”, que prevê na Seção III do seu Anexo II, o combate à corrupção como uma das áreas prioritárias da OEA; os mandatos emanados das Cúpulas das Américas referentes à luta contra a corrupção; o “Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção” (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2); e as “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC” (MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1),

RESOLVE:

1. Encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica, da Secretaria de Assuntos Jurídicos, na qualidade de Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), de continuar executando os mandatos constantes das “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC” (MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1), de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

2. Referendar o compromisso dos Estados membros de prevenir e enfrentar a corrupção com determinação e promover a transparência, a fim de melhorar a eficiência na gestão pública e privada e promover a prestação de contas, no momento de reunir esforços para continuar avançando na Quinta Rodada de Avaliação do MESICIC.

3. Encarregar a Secretaria Técnica do MESICIC de continuar prestando assessoria jurídica e identificando oportunidades de assistência técnica para a Conferência dos Estados Partes e sua Comissão de Peritos; apoiando a realização das visitas in loco e a elaboração dos projetos de relatórios com recomendações para cada país; desenvolvendo os programas e atividades para facilitar a implementação da Convenção e suas recomendações; disponibilizando para os Estados programas, projetos, estudos, mecanismos de intercâmbio de boas práticas e ferramentas de cooperação jurídica e técnica, para ajudá-los a prevenir, detectar e punir os atos de corrupção, no âmbito da Convenção, e fornecer apoio técnico, quando necessário, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção; mantendo o Portal Anticorrupção das Américas; e realizando negociações para a obtenção de recursos para o financiamento das atividades de cooperação regional, inclusive a cooperação jurídica contra a corrupção.

4. Instar igualmente a Secretaria Técnica do MESICIC a que continue fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nessa matéria, promovendo uma cultura de combate à corrupção e cumprindo as demais funções que lhe são atribuídas no Documento de Buenos Aires e nos regulamentos da Conferência dos Estados Partes no MESICIC e de sua Comissão de Peritos.

vi. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

TENDO PRESENTE que a “cooperação entre as autoridades com responsabilidades em matéria de justiça” é uma das áreas prioritárias da OEA e que “a REMJA consolidou-se como foro político e técnico hemisférico em matéria de justiça e cooperação jurídica internacional”, essencial para o desenvolvimento dos sistemas de justiça e consolidação do Estado de Direito na região; e que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo apoiaram o trabalho realizado no âmbito da REMJA e a implementação de suas conclusões e recomendações,
RESOLVE:
1.
Encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica, na qualidade de Secretaria Técnica da REMJA, de continuar executando os mandatos constantes das Conclusões e Recomendações da REMJA-X (REMJA-X/doc.2/15 rev. 2), de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
2. 
Encarregar a Secretaria Técnica da REMJA de continuar a prestar apoio, assessoramento jurídico e assistência técnica à REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas; elaborar os documentos e estudos para apoiar o acompanhamento e a implementação de suas recomendações; executar os programas, projetos e atividades de cooperação técnica em desenvolvimento dessas recomendações; administrar e manter as redes a seu cargo criadas no âmbito da REMJA; realizar as gestões para obter recursos para o financiamento das atividades da REMJA; fortalecer a coordenação e colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nas matérias da esfera de ação da REMJA; e considerar o cumprimento das demais funções que lhe forem atribuídas pelo Documento de Washington.

vii. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais 

CONSIDERANDO que os resultados e impactos positivos dos Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e da formação dos operadores de justiça promovida pelo Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais que fortalecem as instituições de justiça e ampliam o acesso da população em condições de vulnerabilidade contribuem para prevenir o crime e a violência, promovendo uma cultura de solução pacífica de conflitos e reduzindo a judicialização do conflito na Argentina, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e Paraguai,

RESOLVE:

1. Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais para, a pedido dos Estados membros, estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais, formar operadores de justiça e apoiar outras iniciativas de acesso à justiça, tendo como meta atender à maioria dos Estados membros até 2020. 

2. Exortar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores, por meio do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais. 

3. Apoiar os esforços de arrecadação de contribuições voluntárias para consolidar e expandir os serviços do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais onde existam e para estendê-los a outros Estados membros que os solicitem; e solicitar à Secretaria-Geral que confira prioridade à mobilização de fundos específicos com esse propósito e que colabore nesse sentido.

viii. Fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas


CONSIDERANDO que a democracia é essencial para a consolidação do desenvolvimento sustentável e inclusivo e do crescimento equitativo dos povos das Américas, e que a gestão pública efetiva, o combate à corrupção e a promoção da transparência são componentes fundamentais para a erradicação da pobreza e para o exercício pleno da democracia; e

TOMANDO NOTA do estudo regional “Promoção da integridade dos servidores públicos em sua relação com os cidadãos” (CP/CAJP/INF. 339/17), elaborado pelo Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria-Geral da OEA,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros a que continuem impulsionando políticas públicas em matéria de transparência, prestação de contas, integridade, participação do cidadão e melhoria na prestação de serviços públicos aos cidadãos e empresas, e incentivar o intercâmbio de experiências e boas práticas na matéria. 

2. Convidar os Estados membros a que continuem implementando políticas públicas destinadas a promover a integridade nas administrações públicas, levando em consideração as recomendações constantes das “Diretrizes para a gestão das políticas de integridade nas administrações públicas das Américas” (CP/CAJP/INF.340/17). 
3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, continuar apoiando os esforços dos Estados membros que assim o solicitarem para o fortalecimento institucional da administração pública, nacional e local, por meio de programas de capacitação e formação para a promoção da inovação na gestão pública, cooperação técnica, facilitação do diálogo, aprendizado mútuo e intercâmbio de experiências, utilizando, entre outras iniciativas, o Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP), e de continuar promovendo e contribuindo para a implementação dos princípios de governo aberto, como a transparência, a colaboração com os diversos atores sociais e a participação do cidadão.

ix. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais 


RECORDANDO que o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais são indispensáveis para a democracia e para o pleno exercício dos direitos humanos e se complementam para a efetiva participação do cidadão, o que contribui para o fortalecimento das instituições públicas, a igualdade e a plena vigência do Estado de Direito,

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração da sociedade civil e outros atores sociais, continuar apoiando os esforços dos Estados membros que assim solicitarem, no sentido de tomar medidas legislativas e outros meios apropriados para garantir o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais de acordo com suas legislações internas e de maneira coerente com suas obrigações e compromissos internacionais, em particular a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública ou para continuar sua adequação a essa lei.

2. Solicitar aos Estados membros que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, apresentem anualmente, de forma voluntária, seus avanços e intercambiem boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública. 
3. Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com os pontos focais do Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública dos Estados membros, e levando em conta as contribuições da sociedade civil, identifique as áreas temáticas em que se considera necessária a atualização ou a ampliação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, e envie os resultados à Comissão Jurídica Interamericana para seu desenvolvimento.

x. Apoio à Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG) como mecanismo do Sistema Interamericano

CONSIDERANDO o reconhecimento conferido à Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG), como mecanismo de cooperação técnica horizontal de alto nível para a mobilização e o intercâmbio de recursos humanos, técnicos, financeiros e materiais para a geração de conhecimentos, experiências e boas práticas nas compras públicas entre países membros da Organização, mediante a resolução AG/RES. 2894 (XLVI-O/16); e

RECONHECENDO o trabalho que a OEA vem realizando, desde 2008, como Secretaria Técnica da Rede, quanto a fomentar espaços de diálogo político e técnico, promover o fortalecimento das competências dos funcionários públicos das instituições nacionais de compras públicas, incentivar a geração de conhecimento em compras públicas e prestar assistência técnica, levando em conta as necessidades e os desafios comuns, com vistas a formular estratégias de solução regional,

RESOLVE:

Reiterar à Secretaria-Geral que continue apoiando o funcionamento da Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG) e a modernização das compras governamentais, como eixo fundamental para melhorar a transparência, a eficiência, a eficácia e a inovação na gestão pública, e promovendo mecanismos para a participação cidadã e a responsabilização. 
xi. Governo digital

TOMANDO NOTA da Declaração de Santiago, Chile, emanada da Quarta Reunião Ministerial de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe, e da Décima Reunião da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), realizadas em 1º e 2 de dezembro de 2016, em Santiago, Chile, e consciente da importância de se promover o uso de tecnologias da informação e das comunicações, bem como da digitalização de serviços, que ajudem a fortalecer a eficácia e a eficiência das instituições públicas, tornar transparente sua gestão e promover a democracia, a abertura de governo, a inovação cívica e a participação do cidadão como protagonista da gestão pública,

RESOLVE:

1.
Reafirmar a importância que representa para os Governos da região da América Latina e do Caribe o uso das tecnologias digitais como um dos fatores mais transformadores de nosso tempo, por seu impacto na gestão pública efetiva, na democratização dos serviços públicos, na abertura governamental, na organização, sistematização e disponibilidade da informação pública, e no empoderamento dos cidadãos, bem como meio para fomentar o desenvolvimento econômico, reduzir as brechas sociais, alcançar a inclusão digital, empoderar e avançar rumo a uma sociedade e a uma economia baseadas cada vez mais no conhecimento. 

2.
Incentivar e promover o progresso das tecnologias da informação e das comunicações para a promoção dos direitos humanos, da democracia, da educação para a paz, da tolerância, da participação política e da igualdade de gênero.
3.
Destacar o papel da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC) e sua contribuição para o diálogo, cooperação e impulso do governo digital e a necessidade de estender seu alcance a todos os Estados membros da OEA, encarregando a Secretaria-Geral de promover em torno dessa Rede a articulação de atividades, projetos e programas e a promoção de boas práticas de governo eletrônico para os Estados membros que o solicitarem, e entre eles, a fim de se continuar avançando na transformação digital dos governos.

xii. Direitos da criança

1. Apoiar as ações que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) vem desenvolvendo na promoção da participação das crianças e adolescentes e no exercício da liberdade de buscar, receber e divulgar informações e ideias, levando em conta, a todo momento, o interesse superior da criança, e incentivar as autoridades, os atores políticos e os adultos em geral a ouvir e respeitar as opiniões e propostas das crianças e adolescentes;
2. Promover o diálogo intergeracional voltado para a solução pacífica de controvérsias, exercitando uma convivência baseada em valores democráticos respeitosos da diversidade de opiniões e que incentive a igualdade, a equidade e a não violência de gênero.
3. Estimular no interior das instâncias da Organização dos Estados Americanos já estabelecidas que se inclua a participação de crianças e adolescentes, e que sejam ouvidas suas opiniões e propostas, propiciando diálogos intergeracionais sobre os grandes temas que concentram a atenção da região,

II. ACOMPANHAMENTO DE RELATÓRIOS

RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da inclusão no plano de trabalho da Comissão de Assuntos Administrativos e Políticos, acompanhar os temas objeto desta resolução, e a Secretaria-Geral de apresentar relatório à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

2. 
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2017-2018 para consulta ou supervisão adequada dos Estados membros.
3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

AG/RES. 2906 (XLVII-O/17)

LEI MODELO SOBRE SOCIEDADE POR AÇÕES SIMPLIFICADA
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

CONSIDERANDO o “Relatório da Comissão Jurídica Interamericana: Recomendações sobre a proposta de projeto de Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada” (CJI/doc.380/11 corr. 1), aprovado em março de 2012;


LEVANDO EM CONTA a contribuição que essas novas formas de organizações empresariais podem oferecer para o desenvolvimento econômico dos Estados membros; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM a resolução AG/RES. 2886 (XLVI-O/16), que solicitou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que avaliasse a possibilidade de submeter a Lei Modelo à consideração da Assembleia Geral no atual período ordinário de sessões, 
RESOLVE:

1.
Tomar nota da Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada anexa a esta resolução. 

2.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e à sua Secretaria Técnica, Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, que promovam sua mais ampla divulgação entre os Estados membros.


3.
Convidar os Estados membros a adotar o que seja de seu interesse da Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada, em conformidade com as respectivas legislação e normas internas.


4. 
Encarregar a Secretaria Técnica da CJI de oferecer aos Estados membros que assim o solicitarem toda colaboração e apoio necessários para a implementação do parágrafo anterior.

ANEXO

Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada

Capítulo I

Disposições gerais

Artigo 1. Natureza.- A sociedade por ações simplificada é uma pessoa jurídica, dotada de responsabilidade limitada, cuja natureza será sempre comercial, independentemente das atividades previstas em seu objeto social.


Artigo 2. Limitação de responsabilidade.- A sociedade por ações simplificada poderá ser constituída por uma ou várias pessoas físicas ou jurídicas, que só serão responsáveis até o montante de suas respectivas contribuições. 
Salvo nos casos excepcionais de desconsideração da personalidade jurídica, o acionista não será responsável pelas obrigações trabalhistas, tributárias ou de qualquer outra natureza em que incorra a sociedade. 


Os acionistas da sociedade por ações simplificada não serão considerados, para nenhum efeito, empregados ou trabalhadores da sociedade, a menos que a sociedade com eles estabeleça um vínculo trabalhista, mediante contrato de que tal circunstância conste por escrito.


Artigo 3. Personalidade jurídica.- A sociedade por ações simplificada, uma vez inscrita no Registro Mercantil da Câmara de Comércio [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades], formará uma pessoa jurídica distinta de seus acionistas.


Artigo 4. Impossibilidade de negociar valores no mercado público.- As ações e os demais valores que a sociedade por ações simplificada emita não poderão ser inscritos no Registro Nacional de Valores e Emissores [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades que negociem seus valores em bolsa] nem ser negociadas em bolsa.

Capítulo II

Constituição e prova da sociedade 

Artigo 5. Conteúdo do documento de constituição.- A sociedade por ações simplificada será criada mediante contrato ou ato unilateral que conste de documento privado, inscrito no Registro Mercantil da Câmara de Comércio [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades], do qual constará, no mínimo, o seguinte.

1º
Nome, documento de identidade e domicílio dos acionistas.

2º
Nome da sociedade, seguida das palavras “sociedade por ações simplificada” ou das letras S.A.S.

3º
O domicílio da sociedade.

4º
O prazo de duração, caso não seja indefinido.

5º
Uma enunciação clara e completa das atividades principais, a menos que se declare que a sociedade poderá realizar qualquer atividade comercial ou civil, lícita, com fins lucrativos.

6º
O capital autorizado, subscrito e pago, a classe, o número e o valor nominal das ações representativas do capital e a forma e prazos em que serão pagas.

7º
A forma de administração e o nome, o documento de identidade e as faculdades dos administradores. De todo modo, pelo menos uma pessoa deverá ser designada para encarregar-se de representar a sociedade perante terceiros ou o representante legal.


Em nenhum caso se exigirá, para a constituição da sociedade por ações simplificada, o requisito de escritura pública ou qualquer outra formalidade.


Artigo 6. Controle de legalidade.- O registrador mercantil [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades] exercerá um controle de legalidade com relação ao ato constitutivo e suas reformas. 
O registrador abster-se-á de inscrever o documento somente quando ausentes os requisitos previstos no Artigo 5º. A decisão do registrador deverá ser proferida no prazo de três dias após a respectiva solicitação de registro. Decisões que recusem o registro só poderão ser objeto de revisão a ser conduzida pelo registrador.

Uma vez efetuado, na devida forma, o registro do documento de constituição, não serão aceitos recursos contra a existência da sociedade por ações simplificada, e o conteúdo do documento de constituição constituir-se-á no Estatuto da sociedade por ações simplificada.


Artigo 7. Sociedade de fato.- Enquanto não se efetue a inscrição do instrumento privado de constituição no Registro Mercantil [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades] do lugar em que a sociedade estabeleça seu domicílio principal, se entenderá, para todos os efeitos legais, que se trata de uma sociedade de fato, caso sejam vários os associados, que responderão solidária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. Caso se trate de uma só pessoa, responderá pessoalmente pelas obrigações que contraia nas atividades da empresa.


Artigo 8. Prova da existência da sociedade. A existência da sociedade por ações simplificada e as cláusulas estatutárias serão comprovadas mediante certificado do registrador mercantil [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades].

Capítulo III

Regras especiais sobre o capital e as ações 

Artigo 9. Subscrição e pagamento do capital.- A subscrição e o pagamento do capital poderão ser feitos em condições, proporções e prazos diferentes dos previstos no Código de Comércio [incluir a denominação do Código, Lei, Decreto ou Estatuto em que esteja regulamentada a sociedade anônima], mas em nenhum caso o prazo de pagamento das ações excederá dois anos. No ato ou contrato de constituição, as regras pertinentes poderão ser livremente pactuadas.


Artigo 10. Classes de ações.- As sociedades por ações simplificadas poderão emitir diversas classes e séries de ações, inclusive ações privilegiadas, com ou sem direito a voto. As ações podem ser emitidas com qualquer tipo de contraprestação, inclusive contribuições em espécie ou em intercâmbio de mão de obra, em conformidade com os termos e condições constantes do estatuto.


No verso dos títulos das ações figurarão os direitos a elas inerentes.


Artigo 11. Voto singular ou múltiplo.- Figurarão no estatuto os direitos de votação que caibam a cada classe de ação, com indicação expressa da atribuição de voto singular ou múltiplo, caso seja pertinente.


Artigo 12. Transferência de ações a sociedades fiduciárias.- As ações em que se divide o capital da sociedade por ações simplificada poderão ser localizadas em uma sociedade fiduciária, desde que, no livro de registro de acionistas, se identifique a empresa fiduciária bem como os beneficiários do patrimônio autônomo, juntamente com os respectivos percentuais na fidúcia.


Artigo 13. Restrições à negociação de ações.- Poderá figurar no estatuto a impossibilidade de negociar as ações emitidas pela sociedade ou alguma de suas classes, desde que a vigência da restrição não exceda o prazo de dez anos, contados a partir da emissão. Esse prazo só poderá ser prorrogado por disposição unânime da totalidade dos acionistas.


No verso dos títulos das ações se fará referência expressa à restrição a que alude este Artigo.


Artigo 14. Autorização para a transferência de ações.- O estatuto poderá submeter toda negociação de ações ou de alguma classe delas à autorização prévia da assembleia, aprovada com o voto favorável de um ou de vários acionistas, que representem a metade mais uma das ações presentes na respectiva reunião ou a maioria que se pactue no ato ou contrato de constituição.


Artigo 15. Violação das restrições à negociação.- Toda transferência de ações efetuada em violação ao disposto no estatuto será nula.

Artigo 16. Mudança de controle da sociedade por ações.- O estatuto poderá estabelecer a obrigação, a cargo das sociedades por ações, de informar o representante legal da respectiva sociedade por ações simplificada sobre qualquer operação que implique mudança de controle daquelas. 


Nos casos de mudança de controle, a assembleia terá a faculdade de excluir as sociedades por ações, mediante decisão aprovada pela assembleia. 


O descumprimento do dever de informar a que alude este Artigo, por parte de qualquer das sociedades por ações, além da possibilidade de exclusão, poderá dar lugar a uma dedução de 20% do valor do reembolso, a título de sanção.


Nos casos a que se refere este Artigo, as determinações relativas à exclusão e à imposição de sanções pecuniárias exigirão a aprovação da assembleia de acionistas, determinada pelo voto favorável de um ou de vários acionistas, que representem, no mínimo, a metade mais uma das ações presentes na respectiva reunião, excluído o voto do acionista que seja objeto dessas medidas.

Capítulo IV

Organização da sociedade 

Artigo 17. Organização da sociedade.- O estatuto da sociedade por ações simplificada determinará livremente a estrutura orgânica da sociedade e as demais normas que rejam seu funcionamento. A falta de disposição estatutária propiciará o entendimento de que todas as funções dispostas na lei para a assembleia ou reunião de sócios das sociedades anônimas serão exercidas pela assembleia ou pelo acionista único da sociedade por ações simplificada, e que as administrativas estarão a cargo do representante legal. 


Durante o tempo em que a sociedade conte com um só acionista, poderá ele exercer as atribuições que a lei confere aos diversos órgãos sociais, na medida em que sejam compatíveis, inclusive as do representante legal. 


Artigo 18. Reuniões dos órgãos sociais.- A assembleia de acionistas poderá reunir-se no domicílio principal ou fora dele, ainda que não haja um quórum universal, desde que se cumpram os requisitos de quórum e convocação previstos no artigo 22 desta lei.


Artigo 19. Reuniões por diferentes meios de comunicação.- As reuniões poderão ser realizadas por telefone ou por qualquer meio de comunicação, mediante consentimento por escrito. As atas referentes a essas deliberações serão elaboradas e assentadas no devido livro, nos 30 dias seguintes àquele em que se concluiu o acordo. As atas serão assinadas pelo representante legal da sociedade. Na falta desse último, serão assinadas por algum dos acionistas que tenha participado da deliberação.


Artigo 20. Convocação da assembleia de acionistas.- Salvo disposição estatutária em contrário, a assembleia será convocada pelo representante legal da sociedade, mediante comunicação escrita dirigida a cada acionista com antecedência mínima de cinco dias corridos. No aviso de convocação se inserirá a ordem do dia ou a agenda da reunião. 


No momento da aprovação dos balanços de final de exercício ou das operações de transformação, fusão ou cisão, os acionistas poderão exercer o direito de inspeção dos documentos atinentes à operação durante os cinco dias corridos anteriores às deliberações, a menos que no estatuto se convenha um prazo superior. 


A primeira convocação para uma reunião da assembleia de acionistas poderá incluir também a data em que se prevê a realização da convocação de uma segunda reunião, caso não tenha sido possível a realização da primeira, por falta de quórum. A segunda reunião não poderá ser realizada em data anterior aos dez dias seguintes à primeira reunião, nem posterior aos trinta dias contados a partir desse mesmo momento. 


Artigo 21. Renúncia à convocação.- Os acionistas poderão renunciar ao direito de ser convocados para uma determinada reunião da assembleia, mediante comunicação escrita enviada ao representante legal da sociedade, antes ou depois da sessão respectiva. Os acionistas poderão também renunciar ao direito de inspeção quanto aos assuntos a que se refere o parágrafo segundo do artigo 20 desta lei, por meio do mesmo procedimento indicado.

Ainda que não tenham sido convocados para a assembleia, se entenderá que os acionistas que assistam à reunião respectiva renunciaram ao direito de ser convocados, a menos que manifestem sua inconformidade com a falta de convocação antes que a reunião seja realizada.


Artigo 22. Quórum e maiorias na assembleia de acionistas.- Salvo disposição em contrário, a assembleia deliberará com um ou vários acionistas que representem, pelo menos, a metade mais uma das ações subscritas.


As determinações serão aprovadas mediante o voto favorável de um número singular ou plural de ações, que representem, no mínimo, metade mais uma das ações presentes, a não ser que no estatuto se disponha uma maioria decisória superior para algumas ou todas as decisões.


Nas sociedades com acionista único, as determinações que sejam da competência das assembleias serão por ele aprovadas. Nesses casos, o acionista fará constar essas determinações em atas devidamente assentadas no livro respectivo da sociedade.


Artigo 23. Fracionamento do voto.- Quando se trate da eleição de conselhos de administração ou de outros órgãos colegiados, os acionistas poderão fracionar o voto.


Artigo 24. Acordos de acionistas.- Os acordos de acionistas sobre a compra ou venda de ações, a preferência para adquiri-las, o exercício do direito de voto, a pessoa que representará as ações na assembleia e qualquer outro assunto lícito, serão acatados pela empresa quando tenham sido depositados nos escritórios em que funcione a administração da sociedade, desde que sua vigência não seja superior a dez anos, prorrogáveis por vontade unânime dos que os tenham firmado.


Os acionistas assinantes do acordo indicarão, no momento de depositá-lo, a pessoa que os representará para receber informações ou para prestá-las quando sejam solicitadas. A empresa poderá solicitar ao representante, por escrito, esclarecimentos sobre qualquer das cláusulas do acordo, caso em que a resposta será prestada também por escrito, nos cinco dias seguintes ao recebimento do pedido.


Parágrafo Primero.- O presidente da assembleia ou do órgão colegiado de deliberação da empresa não computará o voto proferido em violação a um acordo de acionistas devidamente depositado.


Parágrafo Segundo.- Nas condições previstas no acordo, os acionistas poderão promover perante o juiz competente a execução específica das obrigações pactuadas nos acordos.


Artigo 25. Conselho de administração.- A sociedade por ações simplificada não estará obrigada a constituir conselho de administração, salvo disposição estatutária em contrário. Caso não se estipule a criação de um conselho de administração, a totalidade das funções de administração e representação legal caberão ao representante legal designado pela assembleia.


Caso o estatuto pactue a criação de um conselho de administração, este poderá ser constituído com um ou vários membros, com a possibilidade de criação das respectivas suplências. Os conselheiros poderão ser designados mediante votação majoritária, cociente eleitoral ou qualquer outro método previsto no estatuto. As normas sobre seu funcionamento serão livremente determinadas no estatuto. Na falta de disposição estatutária, esse órgão reger-se-á pelo disposto nas normas legais pertinentes. 


Artigo 26. Representação legal.- A representação legal da sociedade por ações simplificada estará a cargo de uma pessoa física ou jurídica, designada na forma prevista no estatuto. Na falta de disposições, se entenderá que o representante legal poderá celebrar ou executar todos os atos e contratos compreendidos no objeto social, ou que se relacionem diretamente com a existência e o funcionamento da sociedade.


Não se exigirá do representante legal que permaneça no lugar do domicílio da sociedade.


Artigo 27. Responsabilidade dos administradores.- As normas relativas à responsabilidade dos administradores, constantes do Código de Comércio [incluir a denominação do Código, Lei, Decreto ou Estatuto respectivo], serão aplicáveis tanto ao representante legal da sociedade por ações simplificada quanto ao conselho e demais órgãos da administração, caso haja.

Parágrafo Primeiro.- As pessoas físicas ou jurídicas que, sem serem administradores de uma sociedade por ações simplificada, participem de uma atividade positiva de gestão, administração ou direção da sociedade, incorrerão nas mesmas responsabilidades e sanções aplicáveis aos administradores. 

Parágrafo Segundo.- Quando a sociedade por ações simplificada ou algum de seus administradores dê motivo a que se creia, conforme as práticas comerciais ou por sua culpa, que uma pessoa tem a faculdade de agir em nome da sociedade na celebração de negócios jurídicos, esta última ficará obrigada nos termos pactuados ante terceiros de boa-fé.


Artigo 28. Carência de órgãos de fiscalização obrigatórios.- Não será obrigatória a existência de um órgão interno de fiscalização [incluir a denominação do órgão segundo a lei interna. Por exemplo, controladoria, auditoria de contas, conselho fiscal, comitê de auditoria, etc.].

Capítulo V

Reformas estatutárias e reorganização da sociedade 


Artigo 29. Reformas estatutárias.- As reformas estatutárias serão aprovadas pela assembleia, com o voto favorável de um ou de vários acionistas que representem, no mínimo, a metade mais uma das ações presentes na reunião de que se trate. A determinação respectiva constará do documento privado inscrito no Registro Mercantil [incluir a denominação do registro de sociedades]. 


Artigo 30. Normas aplicáveis à transformação, fusão e cisão.- Sem prejuízo das disposições especiais das sociedades anônimas [incluir a denominação da sociedade respectiva], as normas que regulamentam a transformação, a fusão e a cisão de sociedades serão aplicáveis à sociedade por ações simplificada, além das disposições próprias do direito de retirada ou recesso constantes da lei. 


Para efeitos do disposto neste Artigo, se entenderá que há prejuízo dos direitos patrimoniais dos acionistas, entre outros, nos seguintes casos:

1. quando se diminua o percentual de participação do acionista no capital da sociedade;

2. quando se diminua o valor patrimonial da participação do acionista;

3. quando se limite ou diminua a negociabilidade da ação.

Artigo 31. Adoção do tipo da sociedade por ações simplificada.- Qualquer sociedade poderá adotar o tipo da sociedade por ações simplificada por meio de transformação, fusão ou cisão, desde que mediante a aprovação unânime da totalidade dos sócios da sociedade que se propõe a adotar esse tipo de sociedade. A determinação respectiva constará de documento privado inscrito no Registro Mercantil [incluir a denominação do organismo ou da autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades].

Do mesmo modo, a sociedade por ações simplificada poderá adotar qualquer dos tipos previstos no Código de Comércio [incluir a denominação do Código, Lei, Decreto ou Estatuto respectivo], desde que a determinação respectiva seja aprovada pela assembleia, mediante determinação unânime dos sócios titulares de cem por cento das ações subscritas.


Artigo 32. Alienação global de ativos.- Por alienação global de ativos se entenderá que a sociedade por ações simplificada se propõe a alienar ativos e passivos que representem 60% ou mais do patrimônio líquido da empresa na data da alienação.


A alienação global exigirá a aprovação da assembleia, determinada pelo voto favorável de um ou de vários acionistas, que representem, no mínimo, a metade mais uma das ações presentes na respectiva reunião. Essa operação dará lugar ao direito de retirada ou recesso, em favor dos acionistas ausentes e dissidentes, em hipóteses de redução patrimonial. 


Artigo 33. Fusão abreviada.- Nos casos em que uma sociedade detenha mais de 90% das ações de uma sociedade por ações simplificada, poderá absorvê-la, mediante determinação aprovada pelos representantes legais ou pelos conselhos de administração das sociedades participantes do processo de fusão. 


A fusão abreviada poderá ser realizada por documento privado inscrito no registro mercantil, salvo nos casos em que, entre os ativos transferidos, se encontrem bens cuja alienação exija escritura pública. A fusão poderá dar lugar ao direito de retirada, em favor dos acionistas ausentes e dissidentes, nos termos previstos na lei. [incluir a denominação do Código, Lei, Decreto ou Estatuto respectivo]. 

Capítulo VI

Dissolução e liquidação 

Artigo 34. Dissolução e liquidação.- A sociedade por ações simplificada dissolver-se-á:

1º
por vencimento do prazo previsto no estatuto, caso haja, a menos que seja prorrogado mediante documento inscrito no registro mercantil antes de sua expiração;

2º
por impossibilidade de desenvolver as atividades previstas em seu objeto social;

3º
pela iniciação do trâmite de liquidação obrigatória;

4º
pelas causas previstas no estatuto;

5º
por vontade dos acionistas, aprovada em assembleia, ou por decisão do acionista único; 

6º
por ordem de autoridade competente. 


No caso previsto no item primeiro acima, a dissolução acontecerá de pleno direito, a partir da data de expiração do prazo de duração, sem necessidade de formalidades especiais. Nos demais casos, o documento privado, ou o que disponha a decisão de autoridade competente, será inscrito no registro mercantil [incluir a denominação do organismo ou autoridade encarregada de administrar o registro de sociedades].


Artigo 35. Saneamento das causas de dissolução.- A dissolução da sociedade poderá ser evitada mediante a adoção das medidas pertinentes, segundo a causa de que se trate, desde que o saneamento da causa ocorra no prazo de 1 ano a partir da data em que a assembleia de acionistas reconheça as causas de dissolução.

As causas de dissolução por unipessoalidade incidental ou redução das pluralidades mínimas nos demais tipos de sociedade previstos no Código de Comércio [incluir a denominação do Código, Lei, Decreto ou Estatuto respectivo] também poderão ser saneadas mediante a transformação em sociedade por ações simplificada, desde que assim o decidam todos os sócios, por unanimidade, ou o sócio sobrevivente.


Artigo 36. Liquidação.- A liquidação do patrimônio se realizará conforme o procedimento determinado para a liquidação das sociedades anônimas [incluir a denominação da sociedade respectiva]. Atuará como liquidante o representante legal ou a pessoa que a assembleia de acionistas designe.

Capítulo VI

Disposições finais 

Artigo 37. Aprovação de demonstrativos financeiros.- Tanto os demonstrativos financeiros como os relatórios de gestão e demais contas sociais poderão ser submetidos pelo representante legal à consideração da assembleia de acionistas para aprovação. 


Quando se trate de sociedades por ações simplificadas com um único acionista, este aprovará todas as contas sociais e deixará registrada essa aprovação em atas devidamente assentadas no livro respectivo da sociedade.


Artigo 38. Exclusão de acionistas.- O estatuto poderá prever causas de exclusão de acionistas, caso em que se cumprirá um procedimento de reembolso no qual o acionista excluído receba o valor justo de mercado de sua participação de capital.


A não ser que se estabeleça um procedimento diferente no estatuto, a exclusão de acionistas exigirá a aprovação da assembleia, determinada pelo voto favorável de um ou de vários acionistas, que representem, no mínimo, a metade mais uma das ações presentes na respectiva reunião.


Artigo 39. Arbitragem obrigatória.- As diferenças que ocorram entre os acionistas, a sociedade ou os administradores de uma sociedade por ações simplificada, que tenham relação com a existência ou funcionamento da sociedade, inclusive a impugnação de determinações da assembleia ou do conselho de administração, e de abuso do direito, serão submetidas a arbitragem obrigatória. Na ausência de arbitragem, as disputas serão resolvidas por [incluir o tribunal judicial ou parajudicial especializado]. 


O laudo arbitral que se profira será executável e terá plena validade de modo direto, sem necessidade de homologação, exequatur ou qualquer outro procedimento.


Artigo 40. Unanimidade para a modificação de disposições estatutárias.- As cláusulas consagradas no estatuto, conforme o disposto nos artigos 13, 14, 38 e 39 só poderão ser incluídas ou modificadas mediante a determinação unânime dos titulares de cem por cento das ações subscritas. 


Artigo 41. Desconsideração da personalidade jurídica.- Quando se utilize a sociedade por ações simplificada para fraudar a lei ou prejudicar terceiros, os acionistas e os administradores que tenham praticado ou facilitado os atos fraudulentos, ou que deles tenham participado, responderão solidariamente pelas obrigações decorrentes desses atos e pelos prejuízos causados.


Artigo 42. Abuso do direito.- Os acionistas exercerão o direito de voto no interesse da empresa. Será considerado abusivo o voto exercido com o propósito de causar dano à empresa ou a outros acionistas, ou de obter, para si ou para um terceiro, vantagem injustificada, bem como o voto do qual possa decorrer prejuízo para a empresa ou para os demais acionistas. O acionista que abuse de seus direitos nas determinações aprovadas na assembleia responderá pelos danos que ocasione, sem prejuízo de que o juiz competente possa declarar a nulidade da determinação aprovada. 


A ação de indenização de prejuízos e a de nulidade da determinação respectiva poderão ser exercidas nos seguintes casos:

1) 
abuso de maioria;

2) 
abuso de minoria; e 

3) 
abuso de paridade. 


Artigo 43. Referência.- Conforme o disposto nesta lei, a sociedade por ações simplificada se regerá pelas disposições constantes: 

1) 
do estatuto social;

2) 
do documento de constituição, conforme tenha sido alterado ao longo do tempo; e

3) 
das normas legais que regem a sociedade anônima [incluir a denominação da sociedade respectiva].


Vigência e revogação.- A presente lei entrará em vigor a partir do momento de sua promulgação e revoga todas as disposições que lhe sejam contrárias.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.  

AG/RES. 2907 (XLVII-O/17)

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2016-Junho 2017” (AG/doc.5565/17 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);


REAFIRMANDO o compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) com a consolidação da paz e da segurança do continente, com pleno respeito ao Direito Internacional e de acordo com o ordenamento jurídico de cada país;

RECORDANDO o disposto na Declaração sobre Segurança nas Américas, na qual se reconhece que os Estados do Hemisfério enfrentam tanto ameaças tradicionais à segurança como novas ameaças, preocupações e outros desafios que, por suas características complexas, determinam que a segurança tenha um caráter multidimensional, bem como nas resoluções confiadas à CSH, arroladas na “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2017) e outras resoluções relacionadas com o tema segurança (1991-1994)” (CP/CSH/INF.471/17);


TENDO VISTO os relatórios anuais à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.5301/17); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.5306/17 rev. 1); e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc.5283/17);


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela realização das reuniões e conferências sobre questões de segurança, realizadas em cumprimento aos mandatos desta Assembleia Geral, e pelos preparativos das reuniões programadas para o segundo semestre de 2017;
/

LEVANDO EM CONTA os resultados, os relatórios e as recomendações das mencionadas conferências e reuniões; e


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da aprovação do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020 como um guia de apoio à implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010, e dos acordos celebrados em âmbito hemisférico na declaração AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, “Declaração de Antígua Guatemala, ‘Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas’”, adotada em 6 de junho de 2013; e conforme o mandato da resolução AG/RES. 1 (LXVI-E/14) rev. 1, “Reflexões e diretrizes para a elaboração e o acompanhamento das políticas integrais frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, adotada na Guatemala, em 19 de setembro de 2014;


TOMANDO NOTA da realização da Décima Segunda Conferência dos Ministros da Defesa das Américas (CMDA), organizada pelo Governo da República de Trinidad e Tobago, em outubro de 2016, e do interesse dos Ministros da Defesa em se unir a outros foros ministeriais das Américas para prestar informações sobre os resultados da CMDA às Cúpulas das Américas, começando pela Oitava Cúpula, em 2018, cujo anfitrião será o Governo do Peru;

RECORDANDO a aprovação e a entrada em vigor do Acordo de Paris sobre a mudança do clima;
/
/

RECONHECENDO o importante papel de liderança exercido pelos Estados membros da OEA e sua contribuição para a conclusão e implementação desse ambicioso acordo;
/
RECONHECENDO TAMBÉM, com grande preocupação, que a América Latina e o Caribe representam uma das regiões mais vulneráveis do mundo aos impactos adversos da mudança do clima e que, nessa região, muitos pequenos Estados insulares e Estados de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento têm sua existência e sua viabilidade gravemente ameaçadas pela mudança do clima e pela elevação do nível do mar; 

RECONHECENDO ADEMAIS a urgência de compartilhar experiências e melhores práticas para se compreender e enfrentar as implicações da mudança do clima na segurança do Hemisfério;

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com o resultado da Reunião sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, realizada no âmbito da CSH, em 23 de março de 2017, na qual se destacou que, por suas características peculiares de economias pequenas, frágeis e abertas, com escassos recursos e expostos a desastres naturais constantes, esses Estados de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento são persistentemente vulneráveis, razão pela qual houve consenso no sentido de que o tema continue sendo analisado na CSH; 

RECONHECENDO a natureza multidimensional da segurança e as ameaças novas e emergentes, inclusive a retirada das relações de correspondência bancária das instituições financeiras do Caribe pelos bancos mundiais;
/

RECONHECENDO TAMBÉM a natureza multidimensional da segurança e as ameaças novas e emergentes, e salientando que, para combatê-las de forma efetiva, é necessário aprofundar os entendimentos entre as autoridades dos Estados membros, inclusive o fortalecimento de seus sistemas financeiros e a adoção de medidas para prevenir, detectar e eliminar a movimentação e o uso de fundos por parte de atores fora da lei, mediante a cooperação internacional e o intercâmbio de informações, em conformidade com a legislação internacional e interna pertinente;

CONSCIENTE de que o efeito de excluir os países do Caribe, entre outros, do sistema financeiro e comercial global gera graves consequências para a manutenção da estabilidade financeira, o crescimento econômico, os fluxos de remessas e a redução da pobreza, e dificulta a realização do acordado na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, com o que faz retroceder suas realizações econômicas e frustra seu progresso futuro;
/
CONSCIENTE TAMBÉM da ameaça que a proliferação de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos no continente americano representa para a segurança do Estado e a integridade física dos cidadãos do Hemisfério, e do seu inegável impacto nos níveis de criminalidade e violência nos Estados membros; e

REITERANDO o compromisso dos Estados membros com a paz e a segurança de seus cidadãos, e reconhecendo a necessidade de se continuar implementando ou fortalecendo, conforme o caso, políticas públicas nacionais e medidas destinadas a combater o tráfico e fabricação ilícitos de armas de fogo pequenas e leves, suas peças e componentes, munições, explosivos e outros materiais correlatos, com medidas como controles de fronteiras, controles à importação e exportação de armas e munições, bem como medidas para o registro, a marcação e o rastreamento de armas pequenas e armamento leve,
RESOLVE:

I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos pertinentes da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nesses mandatos, mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas, a cooperação, o apoio e a assistência mútua, bem como a assistência técnica e financeira; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário para esses efeitos.
2. Reconhecer o papel central da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) em assuntos de segurança multidimensional, inclusive a defesa, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), e incumbir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, de continuar promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização, participando e realizando consultas e fomentando o intercâmbio de experiências e informações com outros foros regionais e internacionais.
Américas como zona de paz

3. Encarregar a CSH de incluir em seu calendário de atividades do período 2017-2018 a consideração do acordado na resolução AG/RES. 2862 (XLIV-O/14), “Américas: zona de paz, cooperação e solução pacífica de controvérsias”, visando a sua análise e aprofundamento.

4. Aplaudir os avanços na implementação do Acordo Final de Paz entre o Governo da República da Colômbia e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC–EP), e o compromisso das partes para conseguir uma paz estável e duradoura, bem como o avanço do diálogo entre o Governo da Colômbia e o Exército de Liberação Nacional (ELN), desejando êxito a esse processo.

Conferência de Ministros da Defesa das Américas

5. Tomar nota dos resultados da Décima Segunda Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA), para fortalecer a relação entre a CMDA e a OEA, inclusive o estabelecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID) como memória institucional e prestadora de apoio técnico ao país sede da CMDA, conforme seja solicitado.
/
6. Acolher com satisfação a inclusão dos temas transversais de proteção ambiental e igualdade de gênero na formulação das políticas de defesa das Américas, em consonância com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
/
7. Instar a plena participação dos Estados membros nos grupos de trabalho dispostos na Declaração de Port of Spain, a fim de abordar as questões de busca e resgate; proteção ambiental e resiliência à mudança do clima; políticas hemisféricas de cooperação em defesa e segurança para assistência a casos de emergência ou desastre; inclusão de gênero nas políticas de defesa e segurança; e evolução do papel das forças armadas na defesa e na segurança.
/
8. Aplaudir o Governo do México, país anfitrião da Décima Terceira CMDA, pela liderança no progresso alcançado no cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados membros para fortalecer a cooperação em matéria de segurança e defesa nas Américas. 
Cooperação técnica policial 
/
9. Incentivar a Secretaria-Geral a que, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), considere um maior fortalecimento da cooperação policial em matérias, por exemplo, técnicas, científicas e educativas, por intermédio da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial; e a implementação do Acordo-Quadro de Cooperação Interinstitucional assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e a Comunidade de Polícias das Américas (AMERIPOL). 
10. Exortar os Estados membros da AMERIPOL a que continuem oferecendo cooperação técnica policial aos países que o solicitarem e a que designem, quando seja o caso e em conformidade com a legislação nacional, os funcionários de ligação pertinentes, em coordenação com a Secretaria da AMERIPOL e a SSM, contando a SSM, para essa finalidade, com uma unidade de apoio que beneficie todos os departamentos que a constituam. 
11. Convidar os Estados membros da AMERIPOL a que continuem contribuindo voluntariamente para apoiar as atividades da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial.
12. Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo de Honduras para o primeiro curso presencial de capacitação policial da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial, a ser realizado no segundo semestre de 2017, e solicitar que apresente os resultados alcançados no decorrer da Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI).
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 
13. Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem a implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, cuja implementação foi estendida, e incluir a análise desse tema no calendário de atividades da CSH para o período de 2017-2018.

Desarmamento e não proliferação no Hemisfério 
14. Reafirmar o seu compromisso de continuar a promover um regime universal, genuíno e não discriminatório de desarmamento e não proliferação de armas de destruição em massa, para a promoção de interesses comuns na implementação do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares e de outros tratados relacionados com armas de destruição em massa e seus sistemas vetores, e no reconhecimento do uso da energia nuclear para fins pacíficos, segundo seja pertinente e em conformidade com o estabelecido pelo ordenamento jurídico de cada Estado.
/
15. Ressaltar a importância da implementação da Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelos Estados membros, no âmbito do apoio que lhes prestam a CSH e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE); da cooperação e do intercâmbio de informações com o Comitê 1540, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, tudo isso levando em conta a conjuntura internacional atual quanto às ameaças à paz e à segurança internacionais; e da necessidade de que se intensifiquem os esforços para implementar integralmente a resolução, a fim de apoiar o combate à proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas e seus sistemas vetores a agentes não estatais. 
16. Tomar nota dos esforços que estão sendo levados a cabo no contexto multilateral, a fim de identificar e buscar medidas efetivas que permitam o cumprimento dos compromissos em matéria de não proliferação. 
17. Reconhecer os esforços da Costa Rica, no exercício da Presidência da Conferência das Nações Unidas, por negociar um instrumento juridicamente vinculante que proíba as armas nucleares e leve a sua total eliminação, em conformidade com a Resolução No 71/258, da Assembleia Geral das Nações Unidas.
/
18. Reafirmar o compromisso de combater ativamente a proliferação de armas de destruição em massa e seus sistemas vetores e materiais correlatos, buscar a implementação universal da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas e apoiar a Iniciativa de Segurança contra a Proliferação (ISP). Acolher com satisfação o compromisso assumido para esse fim na Declaração de Port of Spain (Décima Segunda Conferência dos Ministros da Defesa das Américas), em 2016. 
19. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem prontamente ratificar a Convenção Internacional para a Supressão de Atos de Terrorismo Nuclear e a Convenção sobre a Proteção Física do Material Nuclear e sua emenda de 2005, ou a elas aderir, conforme o caso.

Esforços hemisféricos na prevenção e na luta contra os crimes que repercutem no meio ambiente

20. Prevenir, perseguir e condenar os crimes que repercutem no meio ambiente, os quais provocam efeitos ambientais, econômicos e sociais para a segurança nacional e a saúde pública dos países. Para prevenir e enfrentar esse fenômeno, é necessário reforçar as legislações nacionais, a cooperação internacional, a criação de capacidades e respostas destinadas, entre outros fins, a combater a criminalidade organizada transnacional, a corrupção e a lavagem de dinheiro vinculada a esses crimes. 

21. Incluir o tema dos delitos que repercutem no meio ambiente no calendário de atividades da CSH para o período 2017-2018. 

22. Convidar os Estados membros para que definam Pontos de Contato Nacionais na luta contra os delitos que repercutem no meio ambiente, os quais se reunirão presencial ou virtualmente em 2017, para compartilhar suas experiências e boas práticas, bem como os programas de cooperação com os demais Estados. As informações resultantes dessa reunião serão encaminhadas à CSH, que as compilará e enviará um relatório sobre a matéria aos respectivos governos.

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

23. Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do México para a Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, a ser realizada no segundo semestre de 2017.

24. Fortalecer a cooperação internacional, regional e sub-regional para prevenir e combater o tráfico de pessoas bem como para atender e proteger as vítimas, com um enfoque de gênero.
25. Destacar a importância da implementação do Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018, e solicitar à Secretaria-Geral que informe sobre o progresso na implementação dos mandatos que lhe tenham sido confiados.
26. Observar a comemoração do Dia Mundial contra o Tráfico de Pessoas, em 30 de julho, conforme dispõem as Nações Unidas, e incentivar ações de sensibilização nesse campo, com o apoio e a participação do setor público e do setor privado, da sociedade civil e do setor acadêmico, conforme seja pertinente. 
27. Encarregar a Secretaria de Segurança Multidimensional de continuar apoiando os esforços dos Estados membros no combate ao tráfico de pessoas, mediante o trabalho conjunto do Departamento de Segurança Pública e do Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

Informação e conhecimento sobre segurança multidimensional

28. Convidar os Estados membros a que considerem implementar ou fortalecer, conforme seja o caso, os sistemas nacionais de coleta de dados e informações sobre criminalidade, violência, proteção de vítimas e testemunhas, reformas policiais e penitenciárias, segurança cibernética, problemas de uso de drogas e do terrorismo, bem como métodos de processamento, análise e avaliação desses dados e informações, e das políticas, programas e projetos implementados para sua prevenção; e solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio da Seção de Informação e Conhecimento sobre Segurança Multidimensional, que apoie os esforços dos Estados membros nessas tarefas, em coordenação com todas as dependências dessa Secretaria. 
29. Reiterar o compromisso dos Estados membros de trabalhar na implementação e padronização das definições de delitos contidos na Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos, segundo o caso e em conformidade com a legislação interna, a fim de melhorar os processos nacionais de coleta, processamento e análise de dados, com vistas ao aperfeiçoamento da tomada de decisões sobre políticas públicas de segurança. 
Implicações da mudança do clima para a segurança

30. Convocar, para antes do final de 2017, uma sessão conjunta de alto nível do Conselho Permanente e da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as “Implicações da mudança do clima para a segurança”, visando a um intercâmbio de experiências e melhores práticas para entender e enfrentar as implicações da mudança do clima na segurança do Hemisfério. 
31. Solicitar que a Secretaria-Geral estabeleça relações de trabalho e cooperação com as organizações técnicas e financeiras pertinentes, regionais e internacionais, que se envolvam na abordagem da mudança do clima, como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco de Desenvolvimento do Caribe, os Centros de Mudança Climática para a região latino-americana e suas sub-regiões, o Centro para a Mudança Climática da Comunidade do Caribe, agências pertinentes das Nações Unidas e a sociedade civil.

32. Solicitar que a JID continue considerando em seu trabalho atual as consequências da mudança do clima na segurança e identifique respostas adequadas aos desafios de segurança representados pela mudança do clima, e as submeta à consideração da CSH.
/
33. Estabelecer, fortalecer e utilizar as instâncias estabelecidas no Sistema Interamericano e nas organizações internacionais e regionais, inclusive a CMDA, para identificar as consequências da mudança do clima na segurança hemisférica e contribuir para sua compreensão e abordagem.
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/
34. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar seu trabalho em apoio aos esforços dos Estados membros destinados a livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal, destruir os respectivos estoques e tornar as Américas a primeira zona do mundo livre de minas terrestres antipessoal; e condenar energicamente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, o armazenamento, a produção e a transferência de minas antipessoal e de artefatos explosivos improvisados. Nesse âmbito, condenar especificamente essas práticas por parte de grupos armados ilegais, cujos atos colocam em grave risco a população dos países afetados; e dirigir um firme apelo aos atores não estatais para que observem a norma internacional instituída pela Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), a fim de facilitar o progresso, nas Américas, em direção à meta de um mundo livre de minas. 
35. Reconhecer o vigésimo aniversário da assinatura da Convenção de Ottawa; instar os Estados que ainda não assinaram a Convenção a que o façam; e continuar implementando esse tratado que vem beneficiando a humanidade desde 1997. 
36. Instar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa, os Estados interessados, as Nações Unidas, outras organizações ou instituições competentes, organizações regionais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e as organizações não governamentais competentes a que analisem o progresso alcançado na implementação dos compromissos constantes do Plano de Ação de Maputo 2014-2019 e da Declaração de Maputo+15, aprovados na Terceira Conferência de Revisão, realizada em Maputo, Moçambique, de 23 a 27 de junho de 2014, e a que renovem seu compromisso com a Convenção de Ottawa. 
37. Apoiar e promover firmemente o cumprimento dos princípios da Convenção de Ottawa em cada um de seus pilares, a saber: universalização, informação sobre riscos, assistência a vítimas, remoção humanitária de minas e cooperação e assistência internacionais, inclusive os compromissos assumidos nas Conferências de Revisão; e apoiar os Estados que tenham solicitado prorrogação do prazo para o cumprimento de seus compromissos nas áreas de remoção e descontaminação, a fim de cumprir os prazos fixados. 
38. Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogação, em conformidade com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações até o prazo fixado.
/
39. Considerando a importância de dispor de políticas de ação integral contra as minas antipessoal, reconhecer os resultados alcançados pelo Governo da República da Colômbia na matéria, ressaltando as contribuições feitas pela comunidade internacional e canalizadas por meio da OEA. Essas contribuições reafirmam a indeclinável vontade dos Estados membros e da Secretaria-Geral de continuar a apoiar os esforços envidados naquele país para cumprir os compromissos assumidos em virtude da Convenção de Ottawa. 
40. Destacar a contribuição da remoção humanitária de minas como ferramenta comprovada de construção da paz na região, ressaltando o papel central da ação integral contra minas na negociação do Acordo Final para o encerramento do conflito, assinado entre o Governo da Colômbia e a guerrilha das FARC-EP, e sua vigência como instrumento de reparação às vítimas; celebrar, além disso, o acordo alcançado entre o Governo da Colômbia e o ELN para desenvolver um programa piloto de remoção humanitária de minas, em meio às conversações em andamento, como medida de aproximação entre as partes e redução do conflito. 
41. Destacar que os Estados Partes, ao ratificarem e assumirem as obrigações da Convenção de Ottawa, confirmaram seu compromisso com a paz, o desarmamento e o Direito Internacional Humanitário, ao destruir ou assegurar a destruição de todas as minas antipessoal nas Américas, como é o caso do bem-sucedido processo de remoção humanitária de minas na fronteira peruano-equatoriana e na América Central. 
42. Destacar o trabalho do Chile como Presidente da Convenção de Ottawa em 2016, instância na qual se reafirmou o compromisso da região com a remoção humanitária de minas e a meta de um mundo livre de minas até 2025. 
Combate à criminalidade organizada transnacional

43. Endossar o “Relatório da Reunião de Pontos de Contato Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional” (CP/CSH/SA-274/17), realizada em 3 e 4 de abril de 2017; e reconhecer a importância do relatório preliminar elaborado e apresentado pela SSM, com base nas informações recebidas nos questionários encaminhados pelos Estados membros sobre o progresso por eles obtido na implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 
44. Instar os Estados membros que ainda não tenham entregado os questionários sobre a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional a que o façam, o mais tardar até 30 de dezembro de 2017, ou que aqueles países que já o tenham enviado prestem informações novas, com o objetivo de corrigir, acrescentar e aperfeiçoar o conteúdo da informação, após as primeiras conclusões constatadas no relatório preliminar. 
45. Solicitar ao Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional (DCOT) que conclua a análise dos questionários e elabore o relatório final a ser apresentado à CSH no primeiro trimestre de 2018, bem como que faça o acompanhamento de todas as propostas apresentadas pelos Estados membros para melhorar o mencionado Plano de Ação. 
46. Solicitar que o DCOT preste assistência técnica aos Estados membros da OEA, com o objetivo de incentivar a implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, além do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional; promover maior coordenação da Secretaria-Geral com outras instâncias que abordem temas relacionados à criminalidade organizada transnacional, bem como com outros organismos multilaterais pertinentes, como o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), a fim de não duplicar programas e atividades, desse modo contribuindo para a efetiva implementação dos instrumentos internacionais e regionais na matéria. 
47. Programar pelo menos uma Reunião Anual de Pontos de Contato Nacionais em matéria de criminalidade organizada transnacional ou, caso seja necessário, uma reunião de autoridades nacionais em matéria de criminalidade organizada transnacional, no âmbito da CSH, com o objetivo de analisar os avanços alcançados pelos países, compartilhar informações e conhecer boas práticas que, no conjunto, contribuam para uma coordenação regional maior e melhor, com vistas a enfrentar esse fenômeno. 
48. Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da OEA, dotar o DCOT de recursos humanos e financeiros suficientes para que possa prestar, o quanto antes, assessoria, cooperação e assistência técnica aos Estados membros em apoio à plena implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional; e solicitar à Secretaria-Geral da OEA que atualize e financie a página eletrônica da SSM para incluir as atividades do DCOT, a fim de facilitar as atividades dos Estados membros, em especial a Lista de Autoridades Nacionais e outros trabalhos pertinentes. 
49. Convidar os Estados membros a que contribuam voluntariamente para o Fundo contra a Criminalidade Organizada Transnacional previsto no Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 
50. Apoiar a criação do DCOT pela Secretaria-Geral e instá-la a que lhe proveja os recursos humanos e financeiros para seu funcionamento efetivo o quanto antes possível.

51. Reconhecer os esforços dos Governos de El Salvador, Guatemala e Honduras na implementação da Força-Tarefa Trinacional, que tem por objetivo a luta conjunta contra a criminalidade organizada transnacional, o narcotráfico, o roubo de veículos, o tráfico de armas e as extorsões, o crime de tráfico de pessoas, o contrabando de migrantes e delitos correlatos, o flagelo das gangues e quadrilhas, a lavagem de dinheiro e operações coordenadas e o controle fronteiriço na região do Triângulo Norte da América Central. 

52. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SSM, continue apoiando os Estados membros com a cooperação e assistência técnica necessária para combater a criminalidade organizada transnacional em todas as suas manifestações. 
Medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

53. Continuar a incentivar e implementar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), em consonância com as disposições da Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, do Consenso de Miami e da Declaração sobre Segurança nas Américas, entre outras declarações e resoluções sobre MFCS, instando todos os Estados membros a que prestem à Secretaria-Geral, até no máximo 15 de março de cada ano, informações sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aplicadas entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de dezembro do ano anterior, utilizando para essas informações a Nova Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CP/CSH-1743/16). 
54. Tomar nota das “Conclusões da Presidência do Sétimo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança” (CSH/FORO-VII/doc.5/17), realizado em Washington, D.C., em 27 de abril de 2017.

55. Saudar os avanços no projeto do banco de dados e na planilha eletrônica para a apresentação on line de relatórios anuais sobre MFCS e solicitar à Secretaria-Geral que, com o apoio da JID, conclua o processo de formulação e implementação.
56. Convocar o Oitavo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em 2018, para analisar e avaliar as atuais MFCS e considerar novas MFCS, levando em conta o enfoque multidimensional da segurança hemisférica. 
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
57. Apoiar a implementação das seguintes recomendações apresentadas pelos Estados membros e pela SSM sobre o fortalecimento da segurança dos pequenos Estados insulares e dos Estados de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe: 

a) Fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares e dos Estados de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe, com vistas ao aperfeiçoamento de suas estruturas normativas e ao aumento da transparência e da responsabilização, especialmente para fortalecer os regimes de financiamento do combate à lavagem de dinheiro e ao terrorismo, em coerência com as normas internacionais. 
b) Criar uma plataforma para o intercâmbio de experiências na reintegração de deportados e outros nacionais que retornam aos seus países, e desenvolver programas para assistir na reabilitação de deportados, reconhecendo que a deportação e a migração reversa constituem um desafio para a segurança multidimensional dos pequenos Estados insulares de zonas litorâneas baixas. 

c) Fortalecer a segurança fronteiriça em toda a região, por meio do aperfeiçoamento das trocas de informação e da coordenação da aplicação da lei na região em matéria de defesa, migração e aduana, a fim de desenvolver as capacidades regionais para combater a lavagem de dinheiro, o financiamento do terrorismo e a corrupção, bem como reduzir o fluxo de drogas e de outros bens ilícitos, promovendo, ao mesmo tempo, o comércio e as viagens legítimas. 
d) Fazer um apelo à comunidade hemisférica para que considere os efeitos da retirada das relações de correspondência bancária das instituições financeiras do Caribe e promova a colaboração e a cooperação para se alcançar soluções eficazes.
/
58. Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo esforços colaborativos nas áreas que afetam a segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento, e convocando a reunião anual sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e dos Estados de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe. 
59. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SSM, colaborar com os Estados membros no aperfeiçoamento da implementação de medidas que abordem as preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe, mediante iniciativas de capacitação e a prestação de apoio para enfrentar os desafios de suas vulnerabilidades econômicas, sociais e ambientais detalhadas nesta resolução. 
Prevenção da violência e do crime

60. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SSM, continue informando o Conselho Permanente, por meio da CSH, sobre o andamento da implementação da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime e do Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime, e que apresente um relatório sobre o uso do fundo específico criado para apoiar as atividades realizadas no âmbito da Rede.

61. Convidar os Estados membros a que continuem contribuindo voluntariamente para o fundo específico criado para apoiar as atividades de prevenção da violência e do crime, inclusive as da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, bem como a que atuem de maneira proativa para fortalecer a natureza participativa e colaborativa da Rede.

62. Instar a Secretaria-Geral, com vistas a apoiar o cumprimento dessa meta, a que, por intermédio da Seção de Informação e Conhecimento sobre Segurança Multidimensional, da SSM, e da Seção de Prevenção da Violência, do Departamento de Segurança Pública, coloque à disposição dos Estados membros os recursos de informação e conhecimento necessários, inclusive um banco de programas e um compêndio de boas práticas e lições aprendidas, entre outros recursos de referência. 
63. Desenvolver modelos de intervenção que incluam modelos de prevenção da violência, fomento da cultura de paz e estratégias integrais com perspectiva de direitos humanos tendentes a evitar o recrutamento e a utilização de crianças e adolescentes por organizações criminosas.
Programa de Prevenção dos Crimes Vinculados à Migração Irregular na Mesoamérica

64. Solicitar aos países membros do Programa de Prevenção dos Crimes Vinculados à Migração Irregular na Mesoamérica que continuem apoiando as atividades desse programa e que estabeleçam os pontos de contato institucionais necessários para colaborar no fortalecimento do Sistema de Intercâmbio de Informações sobre Crimes que Afetam os Migrantes em Situação Irregular (SIAT); e instar outros países a que se somem a essa iniciativa para continuar avançando em sua efetiva implementação. 

65. Encarregar a SSM de, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, continuar apoiando os esforços dos Estados membros, por meio do Programa de Prevenção dos Crimes Vinculados à Migração Irregular na Mesoamérica.

Proteção da infraestrutura crítica em casos de desastre

66. Encarregar a CSH de, com o apoio da SSM, dos Estados membros e da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), realizar uma reunião de especialistas em proteção de infraestruturas críticas em casos de desastres naturais, no primeiro semestre de 2018, com o objetivo de propor medidas e fortalecer as já existentes, visando à proteção dessas infraestruturas, bem como de avaliar a possibilidade de se desenvolver um sistema de cooperação para o intercâmbio de recursos humanos competentes na matéria. Além disso, solicitar à JID que realize um estudo sobre proteção de infraestruturas críticas em casos de desastres naturais, para ser apresentado nessa reunião.  

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA)

67. Solicitar à Presidência da Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI) que apresente ao Conselho Permanente, por intermédio da CSH, relatórios sobre os avanços registrados nas reuniões preparatórias da mencionada reunião.  

68. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o desenvolvimento dos trabalhos da MISPA-VI. 
69. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Segurança Pública da SSM, continue apoiando os Estados membros na implementação das “Recomendações de Lima para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança” (MISPA-V/doc.3/15 rev. 1); das “Recomendações de Medellín para o fortalecimento da cooperação internacional em matéria de segurança pública”; do “Consenso de São Domingos sobre segurança pública”; das “Recomendações de Port-of-Spain sobre gestão da polícia”; e do “Compromisso pela segurança pública nas Américas”; e solicitar à Secretaria-Geral que continue promovendo o apoio técnico aos Estados membros e aos organismos sub-regionais que o solicitem, a fim de alcançar os propósitos e objetivos das recomendações citadas para prevenir a criminalidade, a violência e a insegurança na região; e que mantenha informado o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, sobre os resultados alcançados. 
70. Convocar a primeira reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança, presidido pelo Equador, a ser realizada na sede da OEA, em Washington D.C., no segundo semestre de 2017, conforme o parágrafo de acompanhamento número 3 das “Recomendações de Lima para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança”, e solicitar que a Secretaria-Geral aloque os fundos necessários no orçamento para a mencionada reunião e para a realização de uma sessão preparatória e que preste o apoio necessário aos preparativos. 
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

71. Reafirmar o compromisso com o enfoque multidimensional da segurança, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, de 2003, reconhecendo a importância da contribuição desse conceito para a agenda hemisférica e a necessidade de que a OEA e os Estados membros continuem sua implementação. 
Segurança cibernética
72. Reafirmar o compromisso de promover um espaço cibernético livre, aberto e seguro; promover o desenvolvimento e a implementação de políticas nacionais de segurança cibernética e, caso assim o definam os Estados membros, segurança digital, que incluam a participação de atores relevantes do setor privado e da sociedade civil; e estimular ações concretas que permitam o desenvolvimento de iniciativas de conscientização e educação em segurança cibernética, além do bom uso das tecnologias. 
73. Apoiar e promover o fortalecimento das capacidades nacionais, inclusive aquelas das agências de aplicação da lei, para prevenir, responder e mitigar incidentes cibernéticos, bem como melhorar a capacidade de apoiar a gestão dos incidentes cibernéticos, por meio da criação e do fortalecimento das Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT).
Sistemas de justiça, penitenciários e carcerários 

74. Solicitar aos processos MISPA e de Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas que coordenem seus esforços para intensificar as melhores práticas para o fortalecimento dos sistemas de justiça e penitenciário, considerando as especificidades de cada país.

75. Continuar fortalecendo os sistemas de justiça juvenil nacionais, inclusive os sistemas de responsabilidade penal dos adolescentes, os sistemas de justiça restaurativa e/ou os sistemas de atenção socioeducativa, entre outros, promovendo medidas não privativas da liberdade e formulando estratégias que promovam o respeito aos direitos humanos, a reintegração e a inclusão social. 

76. Encarregar a SSM de, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, continuar apoiando os Estados membros no desenvolvimento e na implementação de estratégias integrais, com base em boas práticas, a fim de obter resultados efetivos na reinserção social de pessoas privadas de liberdade.
77. Encarregar a SSM de, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, continuar apoiando os Estados membros no desenvolvimento e na implementação de estratégias comprometidas com a melhoria da gestão e da administração efetivas das prisões e a atenção e redução da superpopulação nas prisões ou com a redução da população carcerária, conforme o caso. Essas estratégias deverão estimular a adoção de medidas alternativas ao encarceramento e de proteção do cidadão privado de liberdade, além de uma melhor estruturação dos serviços oferecidos pelas defensorias públicas.

78. Recomendar que, na Quarta Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, se levem em conta as iniciativas e boas práticas de âmbito nacional ou regional que contribuem para o enfrentamento das causas que interferem no agravamento da situação penitenciária do Hemisfério. 
79. Solicitar à SSM que, no âmbito da Estratégia Penitenciária implementada pelo Departamento de Segurança Pública, de forma coordenada e considerando o Plano de Ação da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e os programas pertinentes desenvolvidos por sua Secretaria Executiva, bem como em colaboração com a Comissão Interamericana de Mulheres, promova a implementação de medidas alternativas ao encarceramento, iniciativas de tratamento penal diferenciado e programas baseados em evidência de reintegração social, levando em consideração o crescente número de mulheres privadas da liberdade na região pelo uso ou pelo microtráfico de drogas e as enormes consequências familiares, sociais, econômicas e institucionais.
Tráfico de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos
80. Ressaltar que a questão do tráfico de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos requer esforços concertados nos planos nacional, regional e internacional para prevenir, combater e erradicar a fabricação, a transferência internacional e a distribuição ilícitas de armas pequenas e armamento leve, e que sua proliferação ilícita em muitas regiões do mundo acarreta um conjunto de consequências humanitárias e socioeconômicas, e constitui uma grave ameaça à paz, à reconciliação, à segurança, à estabilidade e ao desenvolvimento sustentável nos planos individual, local, nacional, regional e internacional.

81. Instar os Estados membros a que ponham em prática o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, bem como ressaltar a importância da apresentação bienal voluntária de relatórios nacionais de implementação.

82. Incluir no Calendário de Atividades da CSH para 2017-2018 os temas de tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve e munições.

83. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do DCOT da SSM, promova a implementação de projetos de cooperação técnica em matéria de controle de armas de fogo pequenas e leves, suas peças e componentes, munições, explosivos e outros materiais correlatos, para apoiar e fortalecer os esforços nacionais dos Estados membros, inclusive os compromissos adotados na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).

84. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do DCOT, em coordenação com o UNODC, elabore um estudo hemisférico sobre o tema do tráfico ilícito de armas de fogo pequenas e leves e munições no continente, a fim de identificar as ameaças e os desafios; que inclua recomendações orientadas para a ação e que considere também, entre outros fatores, o fortalecimento dos controles fronteiriços para prevenir e combater o tráfico ilícito de armas com um enfoque de responsabilidade comum e compartilhada, com base nas informações fornecidas pelos Estados membros. Além disso, apresentar os avanços sobre a elaboração desse estudo à CSH no primeiro trimestre de 2018.

Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
85. Acolher com satisfação a comemoração, em âmbito ministerial, do quinquagésimo aniversário da abertura à assinatura do Tratado de Tlatelolco, ocorrida na Cidade do México, em 14 de fevereiro de 2017, no vigésimo quinto período de sessões da Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe. 
86. Reconhecer a vigência do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), nos seus 50 anos de existência, como mostra de que a ausência de armas nucleares na região reforça a segurança e a confiança entre os Estados do Hemisfério, constitui um claro exemplo para os Estados que possuem esse tipo de armamento e contribui para os esforços por um mundo livre de armas nucleares.
/
II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS

87. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que deem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre (IACFDA), da CIFTA, da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, ou à adesão a elas, conforme seja o caso.
Convenção Interamericana contra o Terrorismo

88. Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem aderir à Convenção Interamericana contra o Terrorismo. 
89. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que intensifiquem os esforços para cumprir os compromissos assumidos no Artigo 4 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, a fim de complementar o trabalho da Secretaria do CICTE de ajuda aos Estados membros para prevenir, combater e erradicar o financiamento do terrorismo, bem como para uma cooperação internacional eficaz.  
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)
90. Convidar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem aderir à CIFTA. 
91. Exortar os Estados membros a que fortaleçam os mecanismos de coordenação e cooperação, com vistas a consolidar a aplicação eficaz da CIFTA.
92. Promover e fortalecer as sinergias entre a Organização das Nações Unidas, em especial o Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (UNPOA), o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições, da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, o Tratado sobre o Comércio de Armas, a OEA e todos os mecanismos sub-regionais hemisféricos, de modo a permitir que os Estados membros explorem mais e melhores possibilidades de trabalho conjunto nessa matéria.
93. Destacar que a CIFTA é um instrumento regional que pode contribuir de maneira considerável para o cumprimento do compromisso universal de reduzir significativamente o fluxo de armas ilícitas, conforme determinação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas. 

94. Convocar a participação ativa de todos os Estados membros da OEA na Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA, a ser realizada no segundo semestre de 2017. 
95. Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de, em coordenação com o UNODC, concluir, até o terceiro trimestre de 2017, a elaboração do estudo comparativo entre a CIFTA e outros instrumentos internacionais vinculantes na matéria, entre os quais o UNPOA e o Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI), para ser apresentado na Décima Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, conforme decisão adotada na Décima Sétima Reunião Ordinária dessa Comissão Consultiva.
Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre (IACFDA)
96. Solicitar à Secretaria-Geral que inclua no calendário de atividades 2017-2018 da CSH a consideração dessa Convenção, a fim de examinar a necessidade de analisar, atualizar e fortalecer suas disposições, com base, sobretudo, na maior taxa de ocorrência de grandes desastres naturais desde a entrada em vigor da Convenção, em 1996, com especial atenção à experiência dos Estados Partes na IACFDA.

97. Solicitar à Secretaria-Geral que promova a conscientização em relação à Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre nos Estados membros que ainda não aderiram à Convenção, bem como nos Observadores Permanentes.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)

98. Solicitar aos Estados Partes que apresentem os relatórios anuais e as notificações dentro do prazo, em cumprimento às obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que contribuirão para a preparação dessas notificações e dos relatórios anuais.
99. Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização para que contribuam para os objetivos da CITAAC, mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre as armas convencionais que tenham exportado para os Estados Partes na CITAAC, em conformidade com o Artigo V dessa Convenção.
100. Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o dia 1o de março de 2018 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que aloque no orçamento os recursos necessários à realização da mencionada conferência e de uma reunião preparatória, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento. 
III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F,

DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

101. Reconhecer que, nas Américas, o problema mundial das drogas se converteu num fenômeno cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que compreende desafios persistentes, novos e mutáveis, e que gera efeitos negativos na saúde, na coesão e nas relações sociais, na segurança cidadã, na integridade das instituições democráticas, no desenvolvimento e nas atividades econômicas dos países da região, com custos políticos, econômicos, sociais e ambientais. 

102. Reconhecer que o problema mundial das drogas exige um enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar, baseado no conhecimento e na evidência científica, apoiado no princípio de responsabilidade comum e compartilhada, diferenciada, construído dentro de um contexto de pleno respeito dos direitos humanos, das liberdades fundamentais, da soberania e da integridade territorial dos Estados, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas, da Organização dos Estados Americanos, do Direito Internacional e da Declaração Universal de Direitos Humanos. 
103. Sancionar o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020, aprovado no Sexagésimo Período Ordinário de Sessões da CICAD, em Nassau, Bahamas, em 2 de novembro de 2016, reafirmando o compromisso com sua implementação.  
104. Aplaudir, convencida do valor do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como o único instrumento hemisférico válido para avaliar o progresso dos esforços de controle de drogas dos Estados membros na aplicação do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020, a convocação e o trabalho em curso do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) para revisar e atualizar o MAM para a Sétima Rodada nas áreas de ação prioritárias de fortalecimento institucional, redução da demanda, redução da oferta, medidas de controle e cooperação internacional, e incentivar todos os Estados membros a que participem ativamente desse Grupo, reconhecendo a existência de outros mecanismos multilaterais estabelecidos para o monitoramento, a coleta e o intercâmbio de informações como ferramenta para fortalecer a confiança mútua, o diálogo e a cooperação hemisférica a fim de fazer frente ao problema das drogas. 

105. Reafirmar o papel que os Estados membros e a Secretaria Executiva da CICAD cumprem no avanço e implementação efetiva das recomendações operacionais do documento final do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (UNGASS) 2016 sobre o problema mundial das drogas, e das disposições da Declaração Política de 2009 e do Plano de Ação, e reafirmar os esforços destinados a alcançar os Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável para abordar eficazmente o problema mundial das drogas, tendo em vista que se complementam e se reforçam mutuamente.

106. Promover o diálogo na CICAD, a fim de contribuir para os debates nas Nações Unidas, para fazer um balanço do cumprimento dos compromissos assumidos no intuito de abordar e enfrentar conjuntamente o problema mundial das drogas, com vistas a 2019. 

107. Aprovar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da CICAD para 2017, de acordo com o Estatuto da CICAD, e em cumprimento à Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010 e seu Plano de Ação 2016-2020. 

108. Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de, por meio de suas unidades de Fortalecimento Institucional, Redução da Demanda e Redução da Oferta, o MAM e o Observatório Interamericano sobre Drogas, continuar prestando assistência técnica para o fortalecimento de competências nos Estados membros, a fim de abordar efetivamente o problema mundial das drogas e de promover a cooperação multilateral na formulação, implementação e avaliação das políticas nacionais sobre drogas. 

109. Incumbir a Secretaria-Geral de fortalecer a Secretaria Executiva da CICAD, de maneira que possa continuar cumprindo seus mandatos, inclusive, sem a isso se restringir, oferecendo aos Estados membros que o solicitem assistência técnica que contribua para o desenvolvimento e a implementação de políticas sobre drogas baseadas no conhecimento e na evidência científica, centradas num enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar; e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem contribuindo, de maneira voluntária, para o cumprimento dessas metas. 

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

110. Reafirmar e respaldar os compromissos assumidos na “Declaração: Fortalecimento dos sistemas financeiros nacionais através da cooperação internacional e do intercâmbio de informação como medida para prevenir o terrorismo e a proliferação de armas de destruição em massa”, aprovada pelo CICTE em seu Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado na sede da OEA, em Washington, D.C., em 6 e 7 de abril de 2017. 
111. Expressar seu total apoio ao estabelecimento do Grupo de Trabalho sobre Medidas de Fortalecimento da Cooperação e Confiança no Ciberespaço, no âmbito do CICTE, e instar a Secretaria desse Comitê ao pronto início dos trabalhos do Grupo. Os resultados alcançados pelo Grupo de Trabalho serão analisados pelo CICTE e pela CSH.

112. Assegurar que o orçamento-programa 2018 da Organização destine à Secretaria do CICTE os recursos humanos e financeiros necessários para garantir a continuidade de suas atividades, bem como a implementação dos mandatos, programas e atividades constantes do Plano de Trabalho do CICTE, adotado no Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

113. Incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e organismos internacionais a que continuem apoiando a Secretaria do CICTE por meio de fontes de financiamento externo com o objetivo de facilitar o cumprimento de suas funções. 

114. Convocar o Décimo Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE na sede da Organização, em Washington, D.C., em 22 e 23 de março de 2018; duas reuniões preparatórias de um dia de duração a serem realizadas em 30 de janeiro e 6 de março de 2018, respectivamente, na sede da Organização; e uma reunião com lugar e data a serem determinados, a fim de promover o intercâmbio de informação entre os Pontos de Contato Nacionais e a Secretaria do CICTE, discutir os avanços na implementação do Plano de Trabalho do CICTE e conhecer as novas ameaças e/ou necessidades dos países sobre essa matéria. 
115. Solicitar à Presidência do CICTE que informe à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. 
Junta Interamericana de Defesa (JID) 
/
/
/
116. Solicitar à JID que, no âmbito do seu Estatuto e dos mandatos vigentes da OEA, continue prestando assessoramento técnico, consultivo e educacional à OEA e aos Estados membros que o solicitem, bem como o assessoramento técnico de que necessite a Secretaria Pro Tempore da Décima Terceira Conferência de Ministros da Defesa das Américas, a realizar-se no México, em 2018, e convidar os Estados membros que assim considerem conveniente a que proporcionem à JID os recursos humanos e financeiros necessários, a fim de apoiar essa instituição. 

117. Solicitar aos Estados membros que considerem a designação de pessoal a ser incorporado nas atividades da Missão de Remoção Humanitária de Minas da JID. 
118. Solicitar a JID que, no âmbito de seu Estatuto: 
a)
realize um estudo, em 2018, sobre o papel mutável das Forças Armadas, de acordo com a legislação e as disposições constitucionais nacionais, visando a enfrentar os desafios e ameaças emergentes à segurança multidimensional; 
b) 
organize, em conjunto com as organizações pertinentes, hemisféricas e sub-regionais, parceiras da OEA, uma conferência, em 2018, com exercícios de simulação para testar os processos e procedimentos usados pela CIRDN para enfrentar um grande desastre no Hemisfério ocidental e propor recomendações para o fortalecimento da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre; 
c) apresente recomendações à CSH para o aperfeiçoamento das operações, da manutenção e das funções da CITAAC; e
d)
planeje, coordene e execute uma oficina para a CSH, em 2018, com a SSM, que focalize o tema “fortalecimento da confiança e da segurança”, levando em conta os desafios e as ameaças multidimensionais no Hemisfério. 
119. Convidar os Estados membros a que selecionem candidatos civis, militares e da polícia para estudos de pós-graduação em defesa e segurança no Colégio Interamericano de Defesa, credenciado pelo Conselho de Credenciamento de Faculdades e Escolas Independentes (ACICS na sigla em inglês), e a que continuem a ceder recursos humanos ao Colégio, em apoio ao aperfeiçoamento acadêmico e à excelência institucional já conquistados. 
IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS
120. Encarregar a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) de apresentar oportunamente o plano de atividades a serem realizadas no período 2017-2018 para consultas ou adequada supervisão por parte dos Estados membros. 
121. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembleia Geral, no seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
122. Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos parceiros de cooperação a importante participação e as contribuições financeiras que apoiam a formulação, a implementação e a avaliação dos programas e projetos na área de segurança hemisférica. 

V.
CALENDÁRIO DE REUNIÕES E EVENTOS ESPECIAIS

	Sequência numérica temporal
	Tema
	Data estimada
	Nome
	Lugar

	1. 
	MISPA
	10 e 11 de outubro de 2017
	MISPA-VI
	San Pedro Sula, Honduras

	2. 
	MFCS
	18 e 19 de outubro de 2017
	Seminário sobre destruição de arsenais de armas
	Sede da JID, Washington, D.C.

	3. 
	Desastres naturais
	26 de outubro de 2017
	Conferência sobre desastres naturais
	Sede da JID, Washington, D.C.

	4. 
	CICAD
	14 e 16 de novembro de 2017
	Sexagésimo segundo período ordinário de sessões da CICAD
	Cidade do México

	5. 
	Tráfico de Pessoas
	Segundo semestre de 2017 (a definir)
	Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas
	México

(a definir)

	6. 
	CIFTA
	Segundo semestre de 2017 

(a definir)
	Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA
	México

(a definir)

	7. 
	MISPA
	Segundo semestre de 2017 

(a definir)
	Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança
	Sede da OEA,

Washington, D.C.



	8. 
	Implicações da mudança do clima para a segurança
	Segundo semestre de 2017 (a definir)
	Sessão conjunta de alto nível do Conselho Permanente e da CSH sobre as consequências da mudança do clima para a segurança 
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	9. [image: image4.png]



	CICTE
	22 e 23 de março de 2018
	Décimo oitavo período ordinário de sessões do CICTE 
	Sede da OEA,

Washington, D.C.

	10. 
	Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
	Primeiro semestre de 2018 (a definir)
	Reunião da CSH sobre preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


	Sede da OEA,

Washington, D.C.

	11. 
	Proteção de infraestruturas críticas em casos de desastres naturais
	Primeiro semestre de 2018 (a definir)
	Reunião de peritos em proteção de infraestruturas críticas em casos de desastres naturais
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	12. 
	MFCS
	Primeiro semestre de 2018

(a definir)
	Seminário sobre MFCS, incluindo desafios e ameaças multidimensionais
	Sede da JID, Washington D.C.

	13. 
	Desastres naturais
	Primeiro semestre de 2018

(a definir)
	Seminário com exercício simulado sobre procedimentos da CIRDN para atender a desastres naturais
	Sede da JID, Washington D.C.

	14. 
	Ameaças emergentes
	Primeiro semestre de 2018

(a definir)
	Seminário sobre a participação das Forças Armadas para enfrentar as ameaças emergentes
	Sede da JID, Washington D.C.

	15. 
	CMDA 
	Primeiro semestre de 2018

(a definir)
	Conferência Preparatória da CMDA
	Cidade do México


NOTAS DE RODAPÉ

1.  (...) de denúncia previsto no artigo 143 da Carta da OEA.

2. (...) Fortalecimento da Confiança e da Segurança. Reuniões programadas para o segundo semestre de 2017: Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI).

3. (...) americano. Os Estados Unidos estão desenvolvendo sua política em matéria de mudança do clima
4. (...) negociação desse instrumento, a Nicarágua reclamou, e reclama hoje, por uma resposta realista, verdadeiramente responsável, com enfoques certeiros e de fundo, impondo “responsabilidades comuns, porém diferenciadas”, exigindo dos mais contaminantes compromissos estritos com a redução de emissões e com o financiamento da adaptação e/ou mitigação, no conceito de indenização para os mais afetados e os mais vulneráveis, entre os quais se encontram a América Central e o Caribe.

Exortamos os países desenvolvidos irmãos a que intensifiquem seu compromisso para reduzir os efeitos da mudança do clima em favor das gerações vindouras, da Mãe Terra e da própria vida. A Nicarágua continuará desenvolvendo um conjunto de políticas que, com base em nossas fontes alternativas de energia, nos têm permitido transformar a matriz energética e diminuir a dependência de combustíveis fósseis. Ratificamos nossa opção irrenunciável de defender, com políticas e práticas consistentes, a Mãe Terra, o planeta e a vida.  

5. 
Idem.

6.
(...) inclusive a correspondência bancária, deve ser abordado no âmbito dos diálogos existentes e contínuos nos foros pertinentes, como o Grupo de Ação Financeira, o Grupo de Coordenação de Correspondência Bancária do Conselho de Estabilidade Financeira e o Comitê de Supervisão Bancária de Basileia. Os Estados Unidos observam que não há evidências de que as mudanças no acesso às relações de correspondência bancária tenham afetado a estabilidade financeira e o desempenho econômico internacionais. Os Estados Unidos reconhecem, além disso, a importância de se continuar monitorando a situação de nossos parceiros caribenhos, em particular por meio da coleta contínua de melhores dados sobre as mudanças no acesso aos sistemas bancários internacionais.

7. 
Idem.

8.
(...) dessa Conferência ultrapassa os limites do caráter de foro político cuja finalidade exclusiva é a de promover o intercâmbio de ideias e experiências em temas de defesa e segurança. A CMDA não foi criada para coordenar as conferências militares hemisféricas especializadas nem para desenvolver mecanismos operacionais. 

Do mesmo modo, a Nicarágua expressou nessa ocasião sua reserva às emendas ao Regulamento da CMDA, pois foram violados os procedimentos estabelecidos para sua aprovação, e seu conteúdo contraria a natureza desse foro político. Manifestamos nossa preocupação quanto aos riscos que implica reformar a CMDA, o que significaria afetar os processos de estabilidade e diálogo que os Chefes de Estado e de Governo vêm propiciando nos diferentes foros políticos internacionais em benefício da paz, da segurança, da institucionalidade e do desenvolvimento dos povos. 

O Governo da Nicarágua reafirma seu compromisso em favor da paz, da segurança, do respeito à soberania dos Estados e da não ingerência em seus assuntos internos e apoia os mecanismos de diálogo e consenso para a estabilidade no Hemisfério. 

9.
Idem.

10.
Idem.

11.
(...) correspondentes, são os únicos que definem esses mandatos. Por conseguinte, o acordo estabelecido com a AMERIPOL não expressa um mandato dos Estados membros.
12.
 (...) Armas Biológicas, como não sendo “universais, genuínos e não discriminatórios”. Esses tratados continuam a servir de base fundamental para o avanço do desarmamento e da não proliferação, e estão abertos à adesão de todos os Estados. Embora o texto revisado reconheça “os interesses comuns na implementação do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares e de outros acordos relacionados com armas”, o mencionado texto enfatiza demasiadamente suas deficiências e não suas virtudes.

13.
(...) na redução do número de armas nucleares, trabalhando com medidas práticas e negociação na base do consenso. Como no passado, todos os passos futuros rumo ao desarmamento deverão levar em conta o ambiente mais amplo de segurança internacional. Uma negociação para banir essas armas sem antes se solucionarem as preocupações de segurança que continuam mantendo a necessidade da dissuasão nuclear não trará como resultado a eliminação de uma única arma nuclear nem aumentará a segurança de qualquer país.

14.
(...) desse organismo. As respostas aos desafios em matéria de segurança que resultam da mudança do clima são definidas no âmbito de competência de cada Estado membro da Organização dos Estados Americanos.  

15.
(...) armas convencionais, o que inclui a remoção humanitária de minas. Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA na eliminação da ameaça humanitária de todas as minas terrestres restantes e na declaração de países “livres de minas”. Em setembro de 2014, os Estados Unidos anunciaram que harmonizarão suas atividades fora da península coreana com os requisitos fundamentais da Convenção de Ottawa. Isso significa que os Estados Unidos:

· não usarão minas terrestres antipessoal fora da península coreana;

· não ajudarão, incentivarão nem induzirão ninguém fora da península coreana a se envolver em atividades proibidas pela Convenção de Ottawa; e

· empenhar-se-ão em destruir os arsenais de minas terrestres antipessoal não necessários para a defesa da península coreana.
16. (...) circundantes – a qual é reconhecida pelas Nações Unidas e pela Organização dos Estados Americanos –, a República da Argentina se vê impedida de fato de ter acesso às minas antipessoal colocadas nas Ilhas Malvinas, a fim de cumprir os compromissos assumidos na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição.
17. (...) paz na região. Compartilha a necessidade de que essas medidas devem adaptar-se às  condições e às realidades geográficas, políticas, econômicas, sociais, culturais e tecnológicas. Nesse sentido, apoia, em geral, uma medida de confiança destinada ao intercâmbio de informações relacionado à aprovação e/ou adequação de normas, nas legislações nacionais, que regulem os processos de obtenção de dados e informações e o intercâmbio de experiências entre os governos, relacionado com a prevenção, o manejo e a proteção de dados informáticos e, no âmbito dessa medida de confiança, a participação dos prestadores de serviços e usuários finais será voluntária e não constituirá uma obrigação para os Estados. 

18. Ver nota de rodapé Nº 6.

19.
(...) nuclear e consolidar a não proliferação de armas nucleares na região. Devido à crescente ameaça representada pela busca ilícita de armas nucleares por parte da República Popular Democrática da Coreia, esse Tratado representa um exemplo cada vez mais irrefutável e consolidado a ser seguido por outras regiões do mundo.
20.
(...) esse motivo, não acolhe nenhum compromisso ou mandato estabelecido em relação a esse órgão.

21.
(...) acordo que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outro tipo que impliquem em prejuízo à soberania, à independência, à institucionalidade e ao ordenamento jurídico do país.

22.
(...) cumprimento ao procedimento estabelecido, deixou de ser membro da Junta em 20 de fevereiro de 2015, razão pela qual o Equador não faz parte do consenso nem de qualquer compromisso que os Estados assumam nessa matéria.

AG/RES. 2908 (XLVII-O/17)

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
/
/
/
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 21 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, junho 2016-junho 2017” (AG/doc.5565/17 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP);

CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções de competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos (OEA), consagrados em sua Carta;
REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos, do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como os direitos consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e nos demais instrumentos interamericanos vinculantes na matéria, e o importante papel dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas;

RECORDANDO as declarações AG/DEC. 71 (XLIII-O/13) e AG/DEC. 89 (XLVI-O/16), as resoluções AG/RES. 2887 (XLVI-O/16) e AG/RES. 2888 (XLVI-O/16), e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema;
i. Defensores e defensoras de direitos humanos


Destacando o compromisso dos Estados membros da OEA de promover, respeitar e garantir os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive na Internet, bem como o direito humano de promover e procurar a proteção e a realização dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos planos nacional e internacional, de forma individual ou coletiva,
RESOLVE:
1.
Reiterar seu apoio à tarefa que executam, em âmbito nacional e regional, as defensoras e os defensores de direitos humanos, e reconhecer o importante e legítimo trabalho que realizam todas as pessoas, coletivos e comunidades que, de forma não violenta, se manifestam, expressam sua opinião, denunciam publicamente abusos e violações de direitos humanos, informam sobre os direitos, buscam justiça, verdade, reparação e não repetição frente às violações de direitos, ou exercem qualquer outra atividade de promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e sua contribuição, entre outros, para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.
2.
Condenar energicamente os atos que impeçam ou dificultem direta ou indiretamente as tarefas realizadas pelas defensoras e os defensores dos direitos humanos nas Américas.
3.
Instar os Estados membros a que fortaleçam as garantias para o exercício do trabalho das defensoras e dos defensores dos direitos humanos, a que intensifiquem os esforços por adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores dos direitos humanos e seus familiares, e a que combatam a impunidade em casos de agressões, inclusive na Internet, contra as pessoas que defendem os direitos humanos, com vistas a propiciar um ambiente favorável à defesa dos direitos e das liberdades fundamentais.

4.
Instar os Estados membros a que promovam e garantam a plena participação, em condições de segurança, das defensoras e defensores de direitos humanos como potenciais aliados estratégicos que contribuem com uma análise crítica e profunda sobre o tema direitos humanos na região, e a que atendam às necessidades, em especial das mulheres, que historicamente promoveram a defesa e o pleno exercício de seus direitos em condições de igualdade e não discriminação.

5.
Incentivar os Estados membros, a comunidade internacional e as defensoras e defensores de direitos humanos a que apoiem a criação de espaços de diálogo e cooperação, conforme o caso, com o objetivo de continuar trabalhando na promoção e garantia do trabalho da defesa dos direitos humanos na região, compartilhando as experiências bem como os avanços e desafios da institucionalidade na matéria.
ii. O direito à liberdade de pensamento e expressão e a segurança dos jornalistas e dos trabalhadores em meios de comunicação 


CONSIDERANDO que o exercício do direito à liberdade de opinião e de expressão é um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democrática, é propiciado por um entorno democrático que, entre outros aspectos, ofereça as garantias para sua proteção, é essencial para a plena e efetiva participação em uma sociedade livre e democrática, e é decisivo para o desenvolvimento e fortalecimento de sistemas democráticos eficazes;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o exercício efetivo do direito à liberdade de opinião e de expressão é um importante indicador do nível de proteção de outros direitos humanos e de outras liberdades, tendo presente que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes, e estão relacionados entre si;


RECONHECENDO a importância do trabalho desenvolvido na área de segurança de jornalistas e combate à impunidade por parte da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em seus 20 anos de existência; 

CONSIDERANDO que o jornalismo é a manifestação primária e principal da liberdade de pensamento e expressão e, por essa razão, não pode ser concebido meramente como a prestação de um serviço ao público por meio da aplicação dos conhecimentos ou da capacitação adquiridos na universidade. Ao contrário, os jornalistas, em razão da atividade que exercem, dedicam-se profissionalmente à comunicação social. O exercício do jornalismo, portanto, exige que a pessoa se envolva responsavelmente em atividades que estão definidas ou encerradas na liberdade de expressão garantida na Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e 
RECONHECENDO que o trabalho dos jornalistas e das jornalistas, especialmente os que investigam e informam sobre violações dos direitos humanos, o crime organizado, a corrupção e outras condutas ilícitas graves, os expõe a serem vítimas de agressões e outros atos de violência que atentam contra sua integridade, e cuja existência os dissuade de continuar seu trabalho e, consequentemente, priva a sociedade de informações de interesse público; e manifestando preocupação com os riscos específicos que enfrentam as mulheres que exercem o jornalismo, que, ademais, são vítimas de discriminação, assédio e violência sexual, inclusive na Internet,
RESOLVE:

1. Condenar os assassinatos, as agressões e outros atos de violência contra jornalistas e trabalhadores em meios de comunicação, porquanto não só atentam contra a vida, a integridade e a liberdade de expressão das vítimas, mas também contra o direito de toda pessoa de receber informações de interesse público.

[image: image5.wmf] 

ASSEMBL

E

IA 

GERAL

 


2.
Reafirmar que a atividade jornalística deve ser exercida livre de ameaças, agressões físicas ou psicológicas ou outros atos de hostilidade, e instar os Estados membros a que implementem medidas integrais de prevenção, proteção, investigação e punição dos responsáveis, e a que coloquem em prática estratégias para pôr fim à impunidade dos crimes contra jornalistas, compartilhando boas práticas, entre as quais: i) a criação de promotorias especializadas independentes; ii) a adoção de protocolos e métodos de investigação e indiciamento específicos; e iii) a formação contínua dos operadores judiciais em matéria de liberdade de expressão e segurança de jornalistas.

3. Reafirmar que todo jornalista tem o direito de receber, buscar e fornecer informações sem discriminação por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, sexo, idioma, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.

4.
Recomendar à CIDH e à sua Relatoria Especial que continuem dispensando especial atenção às atividades referentes à segurança e ao combate à impunidade dos crimes contra jornalistas, inclusive a realização de oficinas e encontros com as instituições acadêmicas, bem como a preparação de estudos e relatórios sobre o tema, e incentivar os Estados membros a que considerem apoiar o trabalho da CIDH e de sua Relatoria Especial nessa matéria.

iii. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas


CONSIDERANDO que a apatridia, em todas as suas formas, constitui uma violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, e um grave problema humanitário em âmbito mundial, e ressaltando a importância do direito de toda pessoa a uma nacionalidade, reconhecido no Artigo XIX da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e no Artigo 20 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a relevância de que se promova a adesão à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961; e

CONSIDERANDO TAMBÉM o papel crucial dos Estados para prevenir e erradicar os casos de apatridia na região e no mundo,
RESOLVE: 

1. Reafirmar seu compromisso com a erradicação da apatridia na América e convidar os Estados membros a que continuem avançando na implementação das ações propostas no Plano de Ação Mundial para Acabar com a Apatridia 2014-2024 e no Plano de Ação do Brasil, de 2014, e apoiando a campanha mundial #Ibelong para eliminar a apatridia até 2024, liderada pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).
2.
Destacar a importância das convenções sobre apatridia e instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificá-las, ou a elas aderir, e do mesmo modo, instar todos os Estados membros a que instituam procedimentos justos e eficientes que considerem pertinentes para determinar a apatridia, e a que concedam facilidades para a naturalização dos apátridas, conforme seja adequado, considerando atribuir essa competência aos Comitês Nacionais para os Refugiados (CONARE) ou a órgãos técnicos equivalentes, de acordo com a legislação interna de cada país.
3.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que eliminem a discriminação contra a mulher do regime jurídico relativo à nacionalidade, incluam salvaguardas apropriadas para prevenir os casos de apatridia, promovam o registro civil e resolvam devidamente os casos de apatridia existentes, em consonância com as respectivas obrigações internacionais relacionadas aos direitos humanos e à apatridia, levando em conta as necessidades específicas dos grupos em situação de vulnerabilidade que sejam objeto de discriminação ou que tenham sido historicamente discriminados. 
4. Recomendar aos Estados membros que considerem a possibilidade de incorporar a sua legislação interna procedimentos justos e eficientes para a determinação da condição de apátrida, conforme os instrumentos internacionais sobre a matéria, com vistas a abordar esses casos com uma perspectiva de direitos humanos, de modo a permitir o acesso dessas pessoas a uma nacionalidade, de acordo com a legislação interna de cada Estado membro.

iv. Proteção dos refugiados e dos solicitantes da condição de refugiado nas Américas

DESTACANDO que o processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados, de 1984 (Cartagena + 30), no ano de 2014, permitiu identificar os novos obstáculos e desafios de proteção internacional para os refugiados, deslocados e apátridas nas Américas, mediante uma ativa participação dos países da América Latina e do Caribe, em colaboração com organismos internacionais e organizações da sociedade civil e outros atores sociais;
RESSALTANDO a importância da Declaração do Brasil: Um Marco de Cooperação e Solidariedade Regional para Fortalecer a Proteção Internacional das Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe, e do Plano de Ação do Brasil: Um Roteiro Comum para Fortalecer a Proteção e Promover Soluções Duradouras para as Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe em um Marco de Cooperação e Solidariedade,  aprovados em 3 de dezembro de 2014, como o novo marco estratégico para a proteção dos refugiados, solicitantes da condição de refugiado, deslocados e apátridas;

RESSALTANDO TAMBÉM a importância dos compromissos assumidos globalmente pelos Estados na Declaração de Nova York sobre Refugiados e Migrantes, inclusive a participação no processo de desenvolvimento de um pacto global sobre refugiados, a ser concluído na reunião de alto nível da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o tema, que será realizada em setembro de 2018, e deverá refletir as posições e os interesses da comunidade em matéria de refugiados;
TOMANDO NOTA das contribuições do parecer consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos No OC-21/14, de 19 de agosto de 2014, com relação ao compromisso dos Estados de adotar normas e diretrizes que permitam garantir os direitos das crianças refugiadas na região; e
CONSIDERANDO a convergência do Direito Internacional dos Direitos Humanos, do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário, e o papel transcendental dos Estados na prevenção de situações de vulnerabilidade de direitos humanos que possam provocar futuros casos de pessoas deslocadas e refugiadas,
RESOLVE:
1. Exortar todos os Estados a que continuem defendendo e respeitando os princípios internacionais de proteção dos refugiados e dos solicitantes da condição de refugiado, em especial o da não devolução, bem como promovendo a responsabilidade comum e a cooperação internacional entre os Estados membros.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção das pessoas refugiadas, entre os quais a Declaração de Cartagena, de 1984, conforme seja aplicável, e ratificar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade. 

3. 
Exortar os países que aprovaram a Declaração do Brasil: Um Marco de Cooperação e Solidariedade Regional para Fortalecer a Proteção Internacional das Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe, aprovada em Brasília, em 3 de dezembro de 2014, como novo marco estratégico para atender às necessidades de proteção dos refugiados, deslocados e apátridas, a que participem ativamente do processo de avaliação trienal do Plano de Ação do Brasil, que deem andamento, na próxima década, aos programas temáticos que tenham implementado, com base na solidariedade e cooperação regionais e na responsabilidade comum, e que continuem propiciando o intercâmbio de boas práticas entre os países da América Latina e do Caribe, com o apoio da comunidade internacional e do ACNUR. 
4.
Convidar os Estados a que se solidarizem com os países que recebem o maior número de refugiados na região, ou que registrem um aumento significativo nesse número, por meio de medidas de reassentamento, entre outras, como parte de uma solução duradoura.
v. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação do Protocolo de São Salvador


DESTACANDO que, até esta data, 16 Estados membros da OEA ratificaram o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, cujo Artigo 19 dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar relatórios periódicos a respeito de medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo, e que as respectivas normas foram instituídas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e subsequentes; e


TENDO PRESENTE que, por meio da resolução AG/RES. 2823 (XLIV-O/14) e resoluções subsequentes, solicitou-se à Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que revise toda a regulamentação existente com respeito à composição, designação, rotatividade e duração dos mandatos dos membros do Grupo de Trabalho e, caso seja necessário, submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos pertinentes, com a finalidade de assegurar um processo ordenado cujo bom funcionamento assegure a revisão dos relatórios; e que, de acordo com o Regulamento e as Normas de Procedimento do Grupo de Trabalho, distribuídos mediante o documento CP/CAJP/INF. 186/13, se dispõe que, caso não sejam eleitos os novos membros do Grupo de Trabalho para substituir os membros que encerrem seus mandatos, estes continuarão no exercício de suas funções até que se proceda à eleição dos novos membros,

RESOLVE:

1. Cumprimentar os Estados Partes que cumpriram os prazos de entrega dos relatórios nacionais, pelo compromisso e pelos esforços, e solicitar aos Estados Partes que ainda não o tenham feito a que enviem prontamente os relatórios referentes aos dois conjuntos de direitos; e, do mesmo modo, aplaudir as atividades do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, que concluiu, até o momento, o processo de avaliação de oito Estados Partes.
2. Convidar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Protocolo de São Salvador, ou a ele aderir, conforme seja o caso, e os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o fundo específico do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, tal como se define no Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA e outras disposições da Organização.

3. Atualizar o documento “Protocolo de São Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes”, aprovado pela resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), a fim de assegurar um processo ordenado que garanta o bom funcionamento do referido Grupo de Trabalho. A atualização será feita com base nas alternativas avaliadas pelo Grupo de Trabalho na sessão realizada em Buenos Aires, Argentina, em maio de 2017, referentes à constituição, designação, rotatividade e mandatos de seus membros. Esse documento deverá ser atualizado pela CAJP, para aprovação do Conselho Permanente no segundo semestre de 2017.

vi.
A defensoria pública oficial autônoma como garantia de acesso à justiça de grupos vulneráveis 


RECORDANDO a aprovação das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade pela Décima Quarta Cúpula Judicial Ibero-Americana, realizada em março de 2008, sistematizando princípios e normas em matéria de direitos humanos, a fim de garantir o acesso à justiça dos grupos em situação de vulnerabilidade, e os resultados da Décima Oitava Cúpula Judicial Ibero-Americana, realizada em abril de 2016, em Assunção, Paraguai, que contribuiu para o fortalecimento da coordenação e da cooperação judicial como elemento indispensável para garantir o acesso de todas as pessoas à justiça, em especial daquelas que se encontram em situação de vulnerabilidade; e

TOMANDO NOTA dos Princípios e Diretrizes sobre a Defensoria Pública nas Américas, aprovados por unanimidade pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) mediante a resolução CJI/RES. 226 (LXXXIX-O/16), no âmbito do seu Octogésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade do Rio de Janeiro, em 16 de outubro de 2016,
RESOLVE:
1. Incentivar os Estados membros e as instituições de defensoria pública oficial das Américas a que desenvolvam em seu trabalho cotidiano, e no âmbito de sua autonomia, conforme seja pertinente, boas práticas destinadas à aplicação de ferramentas, inclusive as das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade, com o objetivo de trabalhar para a remoção dos obstáculos existentes para o acesso à justiça e o gozo de seus direitos.
2. Incentivar os Estados membros e as instituições de defensoria pública oficial a que busquem o absoluto respeito ao trabalho dos defensores públicos no exercício de suas funções, livre de ingerência e controle indevido por parte de outros poderes do Estado, como medida para garantir o direito de acesso de todas as pessoas à justiça, em especial aquelas que se encontrem em situação de vulnerabilidade.
3. Tomar nota dos Princípios e Diretrizes sobre a Defensoria Pública nas Américas, aprovados por unanimidade pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI), mediante a resolução CJI/RES. 226 (LXXXIX-O/16), os quais sistematizam e reforçam conceitos centrais das resoluções sobre defensoria pública, aprovadas por esta Assembleia Geral, bem como solicitar ao Departamento de Direito Internacional que lhe dê a mais ampla divulgação.

4. Incentivar os Estados membros e as instituições de defensoria pública oficiais das Américas a que garantam às mulheres o acesso efetivo e igualitário à justiça, sem discriminação de nenhuma natureza.

vii. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à identidade”

CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas facilita o gozo dos direitos humanos, inclusive o direito relativo à nacionalidade, consagrado por instrumentos internacionais, como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, entendendo-se que o exercício desses direitos é essencial para a consolidação de toda sociedade democrática,

RESOLVE:

1. Expressar satisfação com os resultados do Primeiro Encontro Ministerial e de Autoridades Nacionais das Américas sobre o Direito à Identidade e do Décimo Terceiro Encontro do Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), agradecer ao Governo do México a bem-sucedida organização dessas reuniões, e endossar a Declaração Ministerial firmada na Cidade do México em 29 de setembro de 2016. 
2. Encarregar a Secretaria Geral, por intermédio do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), de continuar prestando assistência aos Estados membros que o solicitem no aperfeiçoamento e na universalização de seus sistemas de registro civil. 

3. Recomendar aos Estados membros que considerem realizar os ajustes necessários a fim de assegurar o pleno respeito aos direitos das pessoas relacionados com a identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, conforme estabelecido nos instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos, entre os quais a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, sem discriminação alguma ou ingerências.
viii.
Direitos das pessoas privadas de liberdade

RECONHECENDO o compromisso dos Estados membros de respeitar, garantir e proteger os direitos humanos das pessoas privadas da liberdade, estabelecidos nos instrumentos internacionais e tratados de direitos humanos sobre a matéria, e levando em conta os relatórios publicados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre os direitos humanos das pessoas privadas de liberdade,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que continuem cumprindo suas obrigações internacionais de respeitar, garantir e proteger os direitos humanos das pessoas privadas da liberdade com um enfoque de gênero e diferenciado, dispensando especial atenção à situação dos grupos em condições de vulnerabilidade e às pessoas sentenciadas à pena de morte, em consonância com a legislação nacional em vigor.
2.
Instar os Estados membros a que considerem adequar sua estrutura regulatória, normativa, institucional e de políticas públicas, com vistas a garantir que as condições de privação da liberdade atendam ao princípio da dignidade humana, aplicando um enfoque de gênero e outros enfoques que atendam aos grupos em condições de vulnerabilidade, e a que considerem incorporar medidas alternativas ou substitutivas à privação de liberdade, em cuja aplicação se levem em conta instrumentos internacionais adotados na matéria, o princípio de presunção de inocência, a proporcionalidade da pena e a reinserção social, e incentivá-los a executar as ações necessárias destinadas a prevenir a tortura nos locais de reclusão.
3.
Incentivar os Estados membros e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade a que continuem o diálogo sobre boas práticas em matéria de políticas carcerárias e penitenciárias, com especial ênfase em estratégias e ações que assegurem o respeito, a garantia e a proteção dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade.
4.
Estimular a cooperação dos países com os esforços envidados pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) em seu âmbito de competência, para contribuir para as iniciativas nacionais e regionais, e atendendo às necessidades das pessoas privadas da liberdade nos diversos países em que atua o CICV nessa matéria. 
ix.
Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial

DESTACANDO que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, promove o desenvolvimento baseado no comportamento empresarial responsável e faz referência aos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, entre outras iniciativas;

RECONHECENDO que as empresas têm a capacidade de contribuir para o bem-estar econômico, o desenvolvimento, o progresso tecnológico e a riqueza, além da responsabilidade de respeitar os direitos humanos e promover a igualdade e a equidade de gênero e o empoderamento econômico da mulher, entre outras questões;
CONSIDERANDO a importância de se continuar avançando no tema empresas e direitos humanos no Hemisfério, mediante o diálogo construtivo de todos os atores envolvidos, tanto públicos como privados ou da sociedade civil; e

TOMANDO NOTA dos relatórios elaborados sobre esse tema pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), assim como das diversas resoluções relativas à matéria aprovadas pela Assembleia Geral da OEA, inclusive a resolução AG/RES. 2887 (XLVI-O/16), que solicitou à CIDH a realização de um estudo sobre as normas interamericanas em matéria de empresas e direitos humanos, com base na análise das convenções, da jurisprudência e dos relatórios emanados do Sistema Interamericano, sujeito à identificação dos recursos financeiros necessários,
RESOLVE:

1. Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que realize um estudo sobre as normas interamericanas em matéria de empresas e direitos humanos, com base numa análise das convenções, das jurisprudências e dos relatórios emanados do Sistema Interamericano, o que poderá contribuir para os esforços realizados pelos Estados membros em suas iniciativas nacionais na esfera de empresas e direitos humanos. 

x.
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e acompanhamento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência


TENDO PRESENTE os compromissos assumidos pelos Estados membros em relação à promoção dos direitos das pessoas com deficiência nas Américas, refletidos na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) e no Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD), entre outros instrumentos, bem como a necessária revisão e atualização dos conteúdos desse Programa, em conformidade com a mudança de paradigma de um modelo médico assistencial para o modelo social, que reconhece as pessoas com deficiência como sujeitos de direitos, em um ambiente de pleno respeito à diversidade humana,
RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que não são Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS) a que adiram a essa Convenção e a ratifiquem, a fim de que se intensifiquem os esforços regionais em matéria de inclusão das pessoas com deficiência e, além disso, reiterar a importância de que se efetuem contribuições voluntárias ao fundo específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) [CP/RES.947 (1683/09], criado com a finalidade de complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e de sua Secretaria Técnica, bem como instar os Estados Partes a que envidem seus melhores esforços por implementar as recomendações emitidas pela CEDDIS em suas avaliações por área de ação dos relatórios nacionais sobre a implementação da CIADDIS-PAD. 
2. Encarregar a CEDDIS de constituir um grupo de trabalho misto, integrado por seus membros e por peritos de organizações da sociedade civil de pessoas com deficiência, ou para elas voltadas, e de outros atores sociais da região, para a formulação de uma proposta de melhoria e atualização dos conteúdos do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD), a ser apresentada à consideração do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Instar esse grupo de trabalho a que, no processo de atualização do PAD, considere a inclusão das seguintes áreas de ação: o reconhecimento do direito de exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência e seu acesso à justiça; o direito à autonomia pessoal e à vida independente; a saúde sexual e reprodutiva das pessoas com deficiência, com atendimento prioritário das pessoas com deficiência em gestão de riscos e desastres; o direito a uma educação inclusiva e acessível e à vida livre de violência, entre outros temas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

4. Reconhecer o trabalho do Departamento de Inclusão Social da Secretaria-Geral, na qualidade de Secretaria Técnica da CEDDIS, e encarregá-la de, em coordenação com os Estados membros, continuar divulgando e promovendo os direitos das pessoas com deficiência e sua plena participação em todos os aspectos da sociedade, e reiterar a solicitação à Secretaria-Geral de envidar os mais amplos esforços por transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, a partir de um enfoque de direitos.

xi.
Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025)
TOMANDO NOTA com satisfação da aprovação do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025), mediante a resolução AG/RES. 2891 (XLVI-O/16); 

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana salienta que “o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão”; e que a Carta Social das Américas ressalta que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o processo histórico continental e insular, e promoverão sua valorização”; e 
REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar, por meio dos diferentes mecanismos, o flagelo do racismo, da discriminação racial e da intolerância em suas sociedades, como um problema que afeta a sociedade em geral e que deve ser combatido em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais,
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que tomem todas as medidas necessárias em âmbito nacional para a implementação do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025).

2. Exortar os Estados membros e Observadores Permanentes a que destinem à OEA os recursos humanos e financeiros necessários à implementação do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025).

3.
Encarregar todas as secretarias, secretarias executivas e instituições da OEA a que envidem todos os esforços necessários à implementação do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025).

xii.
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero 
/
/
/
/
/
/
/

TENDO EM CONTA que as lésbicas, os gays e as pessoas bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) estão sujeitas a diversas formas de violência e discriminação, com base na percepção de sua orientação sexual e sua identidade ou expressão de gênero; reconhecendo que ainda persistem muitos desafios com relação à promoção e à proteção dos direitos humanos das pessoas LGBTI; e levando em consideração o importante trabalho executado pela relatoria da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre o assunto,
RESOLVE:

1. Condenar todas as formas de discriminação e os atos de violência baseados em orientação sexual e identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros a que, em conformidade com os parâmetros das instituições jurídicas de seus sistemas internos, eliminem, onde existam, as barreiras que as lésbicas, os gays e as pessoas bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) enfrentam para o acesso equitativo à participação política e a outras áreas da vida pública, e para evitar interferências em sua vida privada; e incentivar os Estados membros a que considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação e a violência contra pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.

2. Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, inclusive por meio da produção de dados sobre a violência homofóbica e transfóbica, para a promoção de políticas públicas que protejam os direitos humanos das pessoas LGBTI, com vistas a prevenir e investigar atos de violência e assegurar a devida proteção judicial às vítimas, em condições de igualdade, garantindo que os responsáveis enfrentem as consequências perante a justiça, assim como considerar as recomendações constantes do “Relatório sobre violência contra lésbicas, gays e as pessoas bissexuais, transexuais e intersexuais na América”, aprovado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em novembro de 2015, visando à adoção e implementação de medidas efetivas para o combate à violência e à discriminação contra as pessoas LGBTI.

3. Instar os Estados membros a que assegurem a devida proteção às defensoras e aos defensores de direitos humanos que se ocupam de temas relacionados com os atos de violência, a discriminação e as violações de direitos humanos contra pessoas, por motivo de sua orientação sexual e sua identidade ou expressão de gênero.

4. Instar os Estados membros a que ofereçam a proteção apropriada aos intersexuais, e a que implementem políticas e procedimentos, conforme seja pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com as normas de direitos humanos aplicáveis.
5. Solicitar à CIDH e à Secretaria-Geral que continuem dispensando atenção especial às atividades relacionadas à proteção e à promoção dos direitos das pessoas LGBTI, inclusive a preparação de estudos e de relatórios temáticos ou regionais, além da produção de espaços para intercâmbios de boas práticas, e instar os Estados membros a que apoiem os esforços da Comissão e da Secretaria-Geral nessa matéria.

xiii.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
/
RECONHECENDO o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no cumprimento de sua função de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e de servir de órgão consultivo nessa matéria, em especial no que se refere à elaboração de normas de proteção de direitos humanos em temas como a igualdade e a não discriminação, mediante os relatórios temáticos, de país e de casos; a realização de visitas de observação e de trabalho; a implementação de mecanismos inovadores que busquem prestar assessoria técnica e promover a justiça nos Estados membros; destacando também os avanços registrados na atualização do sistema de casos e petições individuais, para facilitar o acesso das vítimas de violações de direitos humanos à justiça; bem como a promoção do uso do mecanismo de soluções amistosas; a realização de atividades de promoção e capacitação em direitos humanos; e a convocação das audiências públicas como foro interamericano de direitos humanos na região;
RECONHECENDO TAMBÉM a aprovação, pela CIDH, como resultado de um amplo processo de consultas, do Plano Estratégico 2017-2021, do qual constam cinco objetivos estratégicos e 21 programas destinados ao cumprimento de sua missão e ao atendimento de desafios atuais e futuros na promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério;

REITERANDO a importância de que todos os Estados membros da OEA ratifiquem as convenções e protocolos interamericanos em matéria de direitos humanos, ou a eles adiram, conforme seja pertinente, especialmente a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e

CONSIDERANDO que o cumprimento das decisões dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos é um dos elementos para assegurar a plena vigência dos direitos humanos nos Estados membros da OEA bem como para contribuir para a consolidação da legitimidade desse Sistema,
RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, especialmente a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou a eles adiram, conforme seja pertinente, com a brevidade possível.
3.
Reafirmar o compromisso de conseguir o pleno financiamento da CIDH, por meio do Fundo Ordinário da OEA, sem que isso prejudique o financiamento dos demais mandatos da Organização; e convidar os Estados membros, os Estados Observadores e outras instituições, até que se cumpra esse compromisso, a que continuem contribuindo voluntariamente; nesse contexto, incentivar os Estados membros a que avaliem a possibilidade de continuar estendendo convites à Comissão para que realize visitas de observação e de trabalho, bem como períodos extraordinários de sessões, nos Estados membros. Do mesmo modo, incentivar a CIDH a que continue apresentando seu relatório financeiro e de recursos, que se inclui habitualmente em seu relatório anual.
xiv.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

RECONHECENDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos é o único tribunal regional em matéria de direitos humanos, e que suas sentenças são de cumprimento obrigatório para os Estados que reconhecem sua jurisdição;

DESTACANDO a importância da Corte Interamericana de Direitos Humanos na efetiva promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério, mediante o desenvolvimento de suas funções contenciosas e consultivas; e


RECONHECENDO a importância de que se continuem estendendo convites para a realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana, por se tratar de uma iniciativa importante de divulgação e promoção dos direitos humanos, e o caráter construtivo das audiências de supervisão de cumprimento,

RESOLVE:

1. Reafirmar o valor essencial do trabalho, da jurisprudência e dos pareceres consultivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e do Estado de Direito, destacando o trabalho que vem realizando em matéria de supervisão do cumprimento de sentenças, e instar os Estados a que cumpram as sentenças por ela proferidas. 
2. Incentivar os Estados membros a que continuem estendendo convites à Corte Interamericana de Direitos Humanos para a realização de sessões fora da sede, porquanto constitui uma importante ferramenta de divulgação do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos na região.
3. Reafirmar seu compromisso de conseguir o pleno financiamento da Corte, por intermédio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos, sem que isso prejudique o financiamento dos demais mandatos da Organização; e convidar os Estados membros, os Estados Observadores e outras instituições, até que se cumpra esse compromisso, a que continuem contribuindo voluntariamente, de acordo com sua capacidade, para a Corte Interamericana; e convidar também os Estados e outras instituições a que continuem contribuindo, de acordo com sua capacidade, para o Fundo de Assistência Jurídica às Vítimas.

xv.
Integração equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos

DESTACANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sejam integradas por pessoas imparciais, independentes e de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, de acordo com os princípios de não discriminação, igualdade e equidade de gênero e representatividade geográfica, para que continuem cumprindo adequadamente seus mandatos; e
CONSIDERANDO que uma integração equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH resultará na adequada consideração dos temas e problemas regionais em matéria de prevenção, promoção, proteção e garantia dos direitos humanos, com especial atenção às áreas com relatorias da CIDH, entre outros,
RESOLVE:

1.
Incentivar os Estados membros a que, nos processos de escolha de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de comissários da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), nomeiem e elejam pessoas que permitam assegurar uma integração equilibrada em gênero, com representação das diferentes regiões, dos grupos populacionais e dos sistemas jurídicos do Hemisfério, assegurando-se que atendam aos requisitos de independência, imparcialidade e reconhecida competência em matéria de direitos humanos.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, antes da eleição dos que atuarão como juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e como comissários da CIDH, convide os candidatos a esses cargos postulados pelos Estados membros a realizar uma apresentação pública ao Conselho Permanente, na medida do possível, para dar a conhecer com maior profundidade suas visões, propostas e iniciativas no caso de virem a ser eleitos. Essas apresentações deverão ser realizadas, se possível, na mesma sessão do Conselho Permanente e ser amplamente divulgadas.
3.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em seu programa de trabalho 2017-2018 o acompanhamento da aplicação dos critérios de não discriminação, igualdade e equidade de gênero, bem como da representatividade geográfica na eleição dos comissários da CIDH e dos juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e de informar o Conselho Permanente.
xvi.
Financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio do orçamento-programa da Organização para 2018
CONSIDERANDO:

Que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2887 (XLVI-O/16), destacou a importância da Corte Interamericana de Direitos Humanos na proteção eficaz dos direitos humanos, e reconheceu o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no cumprimento de sua função de promover a observância e defesa dos direitos humanos, reafirmando o compromisso de alcançar o pleno financiamento de ambos os órgãos por meio do Fundo Ordinário da OEA;
Que, por ocasião do Quinquagésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, as Delegações do México e da Argentina apresentaram as respectivas propostas destinadas a aumentar o financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a fim de alcançar seu funcionamento adequado e eficaz;

Que Assembleia Geral, em seu Quinquagésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2 (LI-E/16) rev. 4, “Orçamento-programa da Organização para 2017”, reiterou que os Estados membros estão comprometidos a continuar buscando soluções para alcançar o pleno financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por intermédio do Fundo Ordinário da OEA, inclusive a avaliação da realocação de fundos provenientes do Fundo Ordinário, bem como a análise de diferentes opções de financiamento que assegurem a sustentabilidade no médio e longo prazo da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos; e

Que, do mesmo modo, na resolução AG/RES. 2 (LI-E/16) rev. 4, “Orçamento-programa da Organização para 2017”, a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente foram encarregados de analisar esquemas de financiamento para apoiar os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos quando se apresentem questões orçamentárias que coloquem em risco a operacionalidade de suas atividades e o cumprimento das suas funções, 
RESOLVE:

1. Solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários que, considerando os recursos existentes, duplique os recursos do Fundo Ordinário destinados aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos – Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Corte Interamericana de Direitos Humanos – no prazo de três anos.
2. Que as opções para duplicar o orçamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos não deverão implicar aumento de cota dos Estados membros para o orçamento ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA) e deverão basear-se em um plano detalhado e claro de atividades que demonstrem a capacidade da Comissão e da Corte de absorver um aumento de recursos e alcançar os resultados esperados. O nível de financiamento, as modalidades e o procedimento a serem seguidos para se alcançar a duplicação dos recursos mencionados no número anterior serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e no orçamento-programa da OEA para os anos 2018, 2019 e 2020.

xvii.
Direitos da criança
CONSIDERANDO que as características demográficas da região implicam que 40% da população tenha menos de 18 anos e que em sub-regiões como a América Central essa taxa supere 55%;

DESTACANDO a importância de fortalecer a participação das crianças e dos adolescentes nas decisões que afetam suas vidas; e

CONSIDERANDO que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente é o organismo especializado da Organização dos Estados Americanos em políticas para a infância e para a adolescência,

RESOLVE:

1.
Contribuir para o fortalecimento dos sistemas integrais de promoção e proteção dos direitos da infância e da adolescência na região, promovendo políticas públicas universais e inclusivas com especial atenção aos grupos tradicionalmente excluídos e/ou em condição de vulnerabilidade, inclusive crianças indígenas, afrodescendentes e com deficiência.

2.
Promover ações educativas, comunicacionais e de coordenação em prol de uma cultura de direitos humanos, com a convicção de que o enfoque de garantia dos direitos da infância e da adolescência, a promoção da igualdade e o enfoque de gênero são inseparáveis da consolidação e do aprofundamento das democracias como estilo de vida respeitoso da dignidade de todos acima das diferenças.

3.
Solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários que, considerando os recursos existentes, aumente em 49% o valor dos recursos do Fundo Ordinário que são destinados ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente. Que as modalidades e o procedimento a serem seguidos para o aumento mencionado serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e no orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos para o ano 2018, sem implicar aumento de cotas.

xviii.
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres para a promoção da equidade e da igualdade de gênero e dos direitos humanos das mulheres e das meninas e para a eliminação da discriminação e de todas as formas de violência contra elas


RECONHECENDO a importância que a Organização dos Estados Americanos atribui à igualdade e à equidade de gênero, ao empoderamento das mulheres e meninas e ao pleno exercício de seus direitos humanos, bem como ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres, o que inclui dotá-la de recursos humanos e financeiros suficientes para o cumprimento dos seus mandatos, como principal foro gerador de políticas hemisféricas em apoio a esses objetivos,
RESOLVE:

1. Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em cumprimento a seus objetivos e funções, mediante a consideração de temas de preocupação especial, em particular: i) a participação e a liderança das mulheres no plano político em condições de igualdade e livres de discriminação e violência; ii) a promoção dos direitos humanos da mulher e das meninas e a erradicação da violência de gênero e de práticas nocivas, inclusive o casamento e a união forçada e precoce de crianças; iii) a promoção da autonomia e do empoderamento econômico das mulheres e das meninas; iv) e a comunicação que promova a igualdade de gênero e dos direitos humanos.

2. Acompanhar, por meio das respectivas comissões, os objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA) e no Plano Estratégico da CIM 2016-2021, aprovado pela Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM, particularmente no tocante à integração da perspectiva da igualdade de gênero em todas as atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA), prioritariamente nas reuniões ministeriais, na Assembleia Geral da OEA e no processo de preparação e acompanhamento das Cúpulas das Américas. 

3. Solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários que, considerando os recursos existentes, aumente a atribuição orçamentária do orçamento ordinário da OEA para a CIM. As modalidades e o valor destinados à CIM, sem implicar aumento de cotas, serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e no orçamento-programa da OEA para o exercício 2018.

xix.
Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI) 



RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, estabelece o dever dos Estados Partes de adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas e programas destinados a prevenir, punir e erradicar a discriminação e a violência contra a mulher e as meninas nos âmbitos público e privado, e levando em consideração a importância e a necessidade de se fortalecer o Mecanismo de Acompanhamento dessa Convenção (MESECVI), 
RESOLVE:
1. Fortalecer o apoio ao trabalho do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), como referencial hemisférico na prevenção e na punição da violência contra as mulheres e as meninas, e dar seguimento à plena implementação da Convenção de Belém do Pará, inclusive na adequação de suas leis e na implementação, conforme seja adequado, das recomendações das Rodadas de Avaliação Multilateral levadas a cabo pelo MESECVI. 
2. Continuar impulsionando, no trabalho de acompanhamento do MESECVI, a implementação da Convenção de Belém do Pará, promovendo a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e das meninas, levando em conta as formas de discriminação múltiplas e intersetoriais sofridas pelas mulheres e meninas que pertencem a grupos em situação de vulnerabilidade, nos seguintes temas: a) violência sexual e gravidez adolescente, e o vínculo entre os dois casos; b) DST e HIV/AIDS; c) violência e assédio políticos contra as mulheres; d) educação livre de estereótipos; e) acesso à justiça; e f) tolerância social e institucional à violência de gênero.  

3. Destacar o trabalho realizado pela Comissão de Peritas do MESECVI para a elaboração do Relatório Hemisférico sobre Violência Sexual e Gravidez Infantil nos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará. 

4. Solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que promova e apoie a realização de diálogos entre as autoridades nacionais competentes e a Comissão de Peritas do MESECVI sobre os avanços e os desafios em temas relevantes sobre o fortalecimento, o cumprimento e a divulgação da Convenção de Belém do Pará, em conformidade com o acordado na Sexta Conferência de Estados Partes no MESECVI. 

II. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, apresentar oportunamente o plano com as atividades a serem realizadas no período 2017-2018 para consulta ou supervisão adequada dos Estados membros.

2. Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), inclua em seu plano de trabalho, antes do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, os seguintes temas desta resolução, a fim de promover o intercâmbio de experiências e boas práticas:

·  “A defensoria pública oficial autônoma como garantia de acesso de grupos vulneráveis à justiça”. Realização da sexta sessão extraordinária da CAJP sobre as boas práticas destinadas à aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça de Pessoas em Condição de Vulnerabilidade, colocadas em prática em cada instituição de defensoria pública da região, no primeiro trimestre de 2018, com a presença dos Estados membros e suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), de peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais. O comparecimento dos membros da AIDEF será garantido por essa organização.
· Solicitar que o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, realize uma sessão extraordinária sobre o tema “direitos humanos e empresas”, o mais tardar no primeiro trimestre de 2018, considerando uma agenda ampla que contemple práticas nacionais, inclusive legislação e jurisprudência, e as iniciativas multilaterais, em âmbito regional e universal, inclusive os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a matéria. Dessa sessão participarão representantes nacionais e especialistas do setor acadêmico, da sociedade civil, das empresas e das organizações internacionais. Solicitar também que a Secretaria de Assuntos Jurídicos elabore um relatório da mencionada sessão para conhecimento da Assembleia Geral. A sessão será realizada com os recursos destinados à CAJP. 
3. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) com os direitos humanos internacionais universalmente acordados.
2. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

3. (...) comprometida com a promoção e a preservação do Estado de Direito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os povos, conforme consagrado na Constituição desse país.
4. O conteúdo completo desta nota encontra-se na página 96.

5.
(…) cooperação internacional.
6. (…) disposições do Título II, “Dos direitos, deveres e garantias”; Capítulo III, “Da igualdade” e do Capítulo IV, “Dos direitos da família” de sua Constituição Nacional e normas concordantes. Por conseguinte, expressa sua reserva ao texto do parágrafo xii, “Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero”. Além disso, a expressão “identidade de gênero” constante de outros parágrafos desta resolução será interpretada conforme seu ordenamento interno.

7. (…) disposições contempladas na Constituição Política da República da Guatemala e não discrimina por nenhum motivo. Além disso, considera que o não reconhecimento legal do casamento entre pessoas do mesmo sexo não constitui prática discriminatória. A Guatemala também não reconhece os trechos incompatíveis que se contraponham à legislação nacional vigente, reservando-se o direito à interpretação dos termos constantes do parágrafo xii.
8. (…) encontram no território do Suriname têm igual direito à proteção de sua pessoa e propriedade, sem discriminação por razões de nascimento, sexo, raça, idioma, origem religiosa, crenças políticas, posição econômica ou por qualquer outra condição.


Em uma sociedade multicultural, o tema da orientação sexual e da identidade de gênero requer um longo processo de consulta em âmbito nacional, envolvendo todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil. Embora o processo nacional de consultas tenha sido iniciado, não se chegou ainda a resultados sobre muitos dos princípios expressados nesta resolução.


A República do Suriname estaria disposta a participar da aprovação desta resolução, mas faz constar que só se encontrará em posição de reconhecer alguns dos elementos e princípios nela tratados depois que o seu processo de consulta nacional estiver concluído e se tiver alcançado consenso sobre esses temas. O Governo do Suriname continua comprometido com os direitos humanos e as liberdades fundamentais acordados no âmbito intergovernamental, tal como consagrados nos diversos instrumentos internacionais sobre direitos humanos. 

9. (...) e a Constituição jamaicana. A Jamaica, contudo, expressa sua reserva com relação à terminologia empregada, como é o caso de “identidade de gênero” e “expressão de gênero” que não estão contempladas em sua legislação e não têm aceitação no âmbito internacional.

10. (...) gozam de consenso internacional e tampouco estão definidos no Direito Internacional. Assim, esses termos não definidos impossibilitam o comprometimento do Governo de Santa Lúcia. 

Ao mesmo tempo, o Governo de Santa Lúcia reafirma seu compromisso com a proteção dos direitos humanos para todos, a não discriminação, as liberdades fundamentais para todas as pessoas, a família, e a preservação do Estado de Direito como consagrado em sua Constituição.

11.  (...) objeto de consenso nacional. Desse modo, Barbados não está em condição de atender a esses requisitos. No entanto, o Governo de Barbados mantém o compromisso de proteger os direitos de todos contra danos e contra a violência, em consonância com o Estado de Direito e as disposições de sua Constituição.

12. (...) humanos, conforme consagrado em sua Constituição. É necessário ressaltar que alguns termos desta resolução não estão definidos na legislação nacional de São Vicente e Granadinas nem nas leis internacionais. Por conseguinte, São Vicente e Granadinas desassocia-se desses termos que são incompatíveis e contrários às suas leis, reservando-se o direito de interpretar os termos desta resolução.

13.
(...) Anual. Os critérios utilizados são subjetivos, politizados e discriminatórios, não correspondendo à função principal de promoção e proteção dos direitos humanos que os Estados designaram a esse órgão. Por isso, recomenda a eliminação desse capítulo, que contraria as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 


Além disso, rejeitamos de forma categórica a atuação da CIDH no sentido de querer envolver o Governo da Nicarágua em conflitos pessoais entre habitantes da costa do caribe nicaraguense, tendo apresentado os fatos de maneira distorcida, afirmando falsamente que essas pessoas tinham a condição de defensores de direitos humanos, com o claro objetivo de ferir a credibilidade e o prestígio que o Governo da República da Nicarágua ostenta em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos, ação essa que não contribui para a estabilidade social e política do Estado nicaraguense.

AG/RES. 2909 (XLVII-O/17)

DIREITO INTERNACIONAL
/
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 21 de junho de 2017)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, junho 2016-junho 2017” (AG/doc.5565/17 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos; e


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2852 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2886 (XLVI-O/16) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema,
I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos compreendidos no Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos, de continuar trabalhando na implementação dos mandatos aplicáveis e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral atribuídas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, salvo se em determinada resolução for expresso o contrário.
2. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções, mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações e a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e incumbir a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade.
i. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

Levando em conta o relatório que o Departamento de Direito Internacional, no âmbito do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, adotado mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97) e atualizado mediante a resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), apresentou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) em sua sessão de 20 de abril de 2017, dando conta das atividades realizadas para sua implementação,  
RESOLVE:

1. Reafirmar a importância e o apoio ao Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional e solicitar ao mesmo tempo ao Departamento de Direito Internacional que continue com a execução das ações enumeradas no Programa e informe bianualmente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre seu andamento. 
2. Encarregar o Departamento de Direito Internacional de, no âmbito das atividades previstas no Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, continuar apoiando os Estados membros na implementação de legislação interna sobre acesso à informação pública; de prorrogar a capacitação de juízes e outros funcionários públicos na efetiva aplicação de tratados internacionais relativos à execução de decisões e laudos arbitrais, quando aplicável; de continuar promovendo a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias entre os Estados membros; e de divulgar os trabalhos da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), como, entre outros, a Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada, os Princípios e Diretrizes sobre Defensoria Pública nas Américas, os relatórios sobre empresas e direitos humanos e bens culturais patrimoniais, e os Princípios sobre Recibos Eletrônicos Aduaneiros de Produtos Agrícolas e a proteção internacional dos consumidores. 
3. Encarregar também o Departamento de Direito Internacional de promover maior divulgação do Direito Internacional Privado entre os Estados membros, em colaboração com os organismos e associações que atuam nessa área, inclusive a Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional, a Conferência de Haia de Direito Internacional Privado, o Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) e a Associação Americana de Direito Internacional Privado (ASADIP).
ii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 

TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc.5261/17), apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 20 de abril de 2017, 
RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), dispensar a devida consideração às recentes resoluções aprovadas pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e aos relatórios que as acompanham, a saber: CJI/RES.233 (XCI-O/17), “Bens culturais patrimoniais”, e CJI/RES.232 (XCI-O/17), “Regulamentação consciente e efetiva das empresas no âmbito dos direitos humanos”, assim como o documento CJI/doc.505/16 rev. 2, “Recibos eletrônicos de armazenamento de produtos agrícolas”, e de apresentar relatório à Assembleia Geral e à CJI sobre os resultados dessas considerações.

2. Salientar a necessidade de aumentar o apoio administrativo e orçamentário à CJI e ao Curso de Direito Internacional que a CJI e sua Secretaria Técnica organizam anualmente no Rio de Janeiro, além de reafirmar a importância dos contatos que a Comissão mantém com os órgãos da Organização e com as consultorias jurídicas das chancelarias dos Estados membros.
iii. Promoção do Tribunal Penal Internacional 
/
/

REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados de investigar e julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, assim como o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional, como instrumento eficaz para pôr fim à impunidade por esses crimes e contribuir para consolidar uma paz duradoura;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO que vinte e nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a ele aderiram, sendo que cinco deles ratificaram as emendas ao Estatuto sobre o crime de agressão, e que dezoito Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal, ou a ele aderiram;
RECONHECENDO a importância da universalidade do Estatuto de Roma para o cumprimento dos objetivos do Tribunal Penal Internacional;


CONSCIENTE da importância que tem a efetiva cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais e da sociedade civil para o funcionamento efetivo do Tribunal Penal Internacional, tal como reconhece o Estatuto de Roma; e destacando a recente assinatura dos acordos entre a República Argentina e o Tribunal Penal Internacional sobre relocalização de testemunhas de 21 de novembro de 2016 e sobre execução de sentenças de 18 de abril de 2017; e


DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o Tribunal Penal Internacional, em 18 de abril de 2011; do acordo de cooperação assinado entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Penal Internacional em abril de 2012; e do “Memorando de Entendimento entre o Tribunal Penal Internacional e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”, assinado em 15 de fevereiro de 2016,

RESOLVE:

1.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação ou adesão, conforme o caso, do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e de seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades.

2.
Recordar aos Estados membros que são partes nesses instrumentos a importância da promoção de sua universalidade e de continuar adotando as medidas necessárias para obter sua integral e efetiva implementação e medidas para harmonizar sua legislação nacional, assim como alentá-los a participar construtivamente das discussões em torno da ativação da competência do Tribunal Penal Internacional sobre o crime de agressão.
/
3.
Acolher com satisfação a cooperação e assistência proporcionadas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são partes no Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são partes e pelas organizações internacionais e regionais, e instá-los a que continuem seus esforços para assegurar a cooperação e assistência com o Tribunal Penal Internacional em cumprimento das obrigações internacionais aplicáveis, particularmente no que se refere à detenção e entrega, apresentação de provas, proteção e traslado de vítimas e testemunhas e execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes sobre os quais tem competência.  

4.
Expressar satisfação com a cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Tribunal Penal Internacional em matéria de Direito Penal Internacional; instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação e que comemore, em 2018, o vigésimo aniversário da adoção do Estatuto de Roma; e solicitar ao Conselho Permanente que realize, antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho que deverá incluir um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, em que se discuta, entre outros assuntos, medidas que poderiam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. O Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil serão convidados a cooperar e participar dessa sessão de trabalho.  
II.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE:

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

2.
(...) e genocídio. Embora os Estados Unidos não sejam Parte no Estatuto de Roma, os Estados Unidos reconhecem que, nas circunstâncias adequadas, o Tribunal Penal Internacional pode desempenhar um papel fundamental no julgamento de pessoas que cometeram as piores atrocidades. No que se refere às emendas ao crime de agressão aprovadas na Conferência de Revisão de Kampala, os Estados Unidos tomam nota das diferenças entre o crime de agressão e os crimes definidos nos Artigos 6, 7 e 8 do Estatuto de Roma. Os Estados Unidos têm sérias dúvidas sobre certas ambiguidades presentes nas emendas e consideram que é preciso esclarecê-las antes de se tomar qualquer decisão para que essas emendas entrem em vigor.  Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio proporcionado ao Tribunal Penal Internacional por parte da OEA virá de contribuições para fundos específicos e não do orçamento ordinário da OEA.

3.
(…) escala mundial. No âmbito de nosso ordenamento jurídico interno, a legislação penal nicaraguense confere especial importância a esse tema, ao tipificar esses delitos sob o Título XXII da Lei Nº 641 de 2007 do Código Penal, sendo a aplicação dessas normas de competência exclusiva do Poder Judiciário nicaraguense. No que se refere ao apelo aos Estados, de considerar a adesão ou ratificação ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, o Governo de Reconciliação e Unidade Nacional não pode acolher o presente texto de resolução e expressa sua reserva sobre ele, pois ainda não existem as condições adequadas para a adesão ao presente Estatuto.

4. 
O conteúdo completo desta nota encontra-se na página 118.

AG/RES. 2910 (XLVII-O/17)

MIGRAÇÃO NAS AMÉRICAS
/
/
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 21 de junho de 2017)
A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração sem distinção de raça, língua, crença ou qualquer outra; 

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana; 

RECORDANDO que a Declaração Universal de Direitos Humanos estabelece que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher sua residência no território de um Estado, a sair de qualquer país, inclusive do próprio, e a regressar a seu país;

REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados nesses instrumentos adquirem particular relevância no contexto da proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluindo dos trabalhadores migrantes e de suas famílias; 
LEVANDO EM CONTA:


Que, mediante a adoção da Declaração de Nova York para os Refugiados e os Migrantes, em setembro de 2016, assumimos o compromisso de proteger, em todo momento, a segurança, a dignidade e os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos os migrantes, seja qual for sua situação migratória, e o compromisso de cooperar estreitamente para facilitar e garantir a migração segura, ordenada e regular, inclusive o retorno e a readmissão, levando em conta a legislação nacional; 
Que na mesma Declaração de Nova York nos comprometemos a iniciar um processo de negociações intergovernamentais que culminará com a aprovação de um pacto mundial para uma migração segura, ordenada e regular em 2018; e considerando que, para avançar de maneira efetiva na construção desse pacto mundial, é necessário levar em conta os desafios e oportunidades da migração com um enfoque integral baseado na cooperação e sustentado na solidariedade entre os países de origem, trânsito, destino e retorno; 

Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), assim como seus relatórios temáticos sobre a matéria, incluindo o relatório “Mobilidade humana: Padrões interamericanos” e os pareceres consultivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos, OC-16/99 (1999), OC-18/03 (2003) e OC-21/14 (2014); 

O Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2883 (XLVI-O/16); 

As declarações adotadas pelo Conselho Permanente: CP/DEC. 68 (2099/16), “Cooperação interamericana na atenção a ser dispensada aos desafios e às oportunidades da migração”, de 15 de dezembro de 2016; e CP/DEC. 54 (1979/14), “As crianças e adolescentes centro-americanos migrantes não acompanhados”, de 23 de julho de 2014;

Os relatórios do Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI) e o relatório sobre fluxos de migrantes em situação irregular provenientes da África, Ásia e Caribe, documento CP/doc.5263/17 rev. 1, apresentado ao Conselho Permanente em 9 de março de 2017; 

O convite para o Fórum de Alto Nível sobre os Fluxos de Migrantes em Situação Irregular nas Américas, que será realizado em São José, Costa Rica, no segundo semestre de 2017; e 

A convocação para a Conferência Mundial dos Povos, “Por um mundo sem muros: rumo à cidadania universal”, realizada pelo Governo e as organizações sociais do Estado Plurinacional da Bolívia, para construir pontes de integração entre os povos, a ser realizada em Cochabamba, em junho de 2017
;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os instrumentos internacionais e regionais relevantes, conforme o caso, inclusive, entre outros, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial; a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância; a Convenção sobre os Direitos da Criança; a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”; a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 e seu Protocolo de 1967; a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado; a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas; a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias; e o trabalho do Comitê de Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias, no âmbito das Nações Unidas, assim como os Protocolos contra o Contrabando de Migrantes por Terra, Mar e Ar, e para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, complementares à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo), a Declaração de Cartagena sobre Refugiados (1984) e a Declaração do Brasil e seu Plano de Ação (2014); 
RECONHECENDO:


Que a migração internacional é uma realidade pluridimensional que incide sobremaneira no desenvolvimento dos países de origem, trânsito, destino e retorno e reconhecendo, nesse contexto, que a migração internacional é uma questão intersetorial que deve ser abordada de forma coerente, ampla e equilibrada, integrando o desenvolvimento com a devida consideração às dimensões social, econômica e ambiental e o respeito aos direitos humanos; e

A importante contribuição dos migrantes e da migração para o crescimento inclusivo e o desenvolvimento sustentável dos países de origem, trânsito e destino; 

PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitas dos migrantes e suas famílias no Hemisfério, o que faz com que frequentemente sejam vítimas de delitos, maus-tratos, racismo e xenofobia, assim como de atos de discriminação que violam seus direitos humanos; e preocupada com o fato de que as mulheres, crianças e adolescentes migrantes são particularmente vulneráveis à violência de gênero e outros tipos de exploração sexual e laboral; 

RECONHECENDO que o tráfico de pessoas e o contrabando de migrantes continuam constituindo um grande desafio que exige uma avaliação e resposta internacional por meio de uma cooperação multilateral efetiva entre os países de origem, trânsito, destino e retorno para sua prevenção, investigação, combate e erradicação, assim como a atenção às vítimas; 


ADVERTINDO que a crescente feminização da migração, impulsionada em grande medida por fatores socioeconômicos, exige uma maior atenção às questões de gênero; e


RECONHECENDO a importância de promover ações para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais das crianças e adolescentes acompanhados e desacompanhados, no contexto da migração internacional, assim como dos migrantes que se encontram em situação de vulnerabilidade, 

RESOLVE:

1. Instar os Estados a que promovam e protejam de maneira mais efetiva os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, enfatizando especialmente as mulheres, crianças e adolescentes, independentemente de sua situação migratória, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos, quando se aplique, o direito internacional dos refugiados e o direito internacional humanitário. 

2. Reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que lhes cabem em virtude do direito internacional, a fim de respeitar plenamente os direitos humanos dos migrantes. 
3. Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, entre outras aquelas relacionadas ao acesso ao emprego, formação profissional, moradia, instrução, serviços de atenção à saúde, serviços sociais e serviços destinados ao uso público. Tendo em vista o exposto anteriormente, instar os Estados a que apliquem e reforcem as leis e políticas vigentes para atender essas situações, em particular para responsabilizar quem cometer atos de racismo ou xenofobia. 
4. Exortar os Estados membros a que evitem a adoção de leis que discriminem os migrantes ou violem de alguma outra maneira seus direitos humanos. 

5. Reiterar que nenhum Estado deve tratar como um delito em si a situação migratória de uma pessoa, nem propiciar, devido à condição migratória, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente; e instar a que a detenção administrativa de migrantes por sua situação migratória deve ser uma medida excepcional e de último recurso, sempre privilegiando alternativas à detenção, em conformidade com o direito à liberdade e à segurança pessoal, e deve ser determinada de maneira individual com base em sua necessidade, razoabilidade e proporcionalidade; bem como reafirmar que o tratamento aos migrantes detidos administrativamente e suas condições de detenção devem ser dignos, sem efeitos punitivos, e que os Estados têm a obrigação de respeitar, a todo momento, seus direitos humanos, incluindo as garantias do devido processo
.

6. Condenar energicamente as violações dos direitos humanos dos migrantes, entre as quais se encontram o uso excessivo da força, as detenções arbitrárias, a separação arbitrária de famílias, o desaparecimento forçado, a tortura, os maus-tratos em detenção, inclusive a violência sexual e as violações do direito à vida, incluindo as execuções extrajudiciais. Nesse sentido, exortar os Estados a que adotem, conforme o caso, medidas concretas para: i) prevenir essas violações, inclusive em portos ou aeroportos e nas fronteiras e pontos de controle de migração; ii) capacitar os funcionários públicos, conforme requerido e apropriado, que trabalham nesses serviços e nas zonas fronteiriças; iii) tratar os migrantes com respeito e em conformidade com a lei; e iv) assegurar, em conformidade com a legislação nacional e com qualquer obrigação internacional aplicável, a investigação, o julgamento e, se for o caso, a punição dos responsáveis por tais violações, assim como a reparação para as suas vítimas.

7. Exortar os Estados membros a que adotem ações conjuntas e coordenadas para combater a criminalidade organizada transnacional e outros grupos que se beneficiam dos delitos contra os migrantes, especialmente contra mulheres, crianças e adolescentes migrantes, pelas condições perigosas e desumanas a que submetem suas vítimas em flagrante violação das leis nacionais e do direito internacional, pelo alto nível de impunidade de que gozam os traficantes e seus cúmplices, assim como outros membros da criminalidade organizada transacional, e, nesse contexto, instar os Estados a que adotem ações concretas para combater essas situações e oferecerem garantias processuais e acesso à justiça para os migrantes que tenham sofrido abuso. 
8. Incentivar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem as leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o contrabando de migrantes e o tráfico de pessoas, inclusive a servidão, a servidão por dívidas, a escravidão, a exploração sexual e/ou o trabalho forçado, levando em conta que esses delitos põem em risco a vida dos migrantes ou os expõem a danos, e solicitar aos Estados que intensifiquem a cooperação internacional para combater esses delitos. 
9. Exortar todos os Estados a que, em conformidade com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais e interamericanos aplicáveis nos quais sejam parte, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e ajam quando essa legislação for infringida no tocante às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, entre outras as relativas à remuneração e às condições de higiene e segurança no trabalho e ao direito à liberdade de associação, e fomentar, conforme apropriado, a realização de campanhas e programas que permitam aos trabalhadores conhecer seus direitos trabalhistas fundamentais e as leis trabalhistas aplicáveis, assim como os mecanismos para sua observância, independentemente da condição migratória.

10. Incentivar os Estados a que, quando aplicável e em conformidade com a legislação nacional, promovam condições que permitam realizar as transferências de remessas de maneira mais econômica, rápida e segura nos países de origem e receptores, recordando o compromisso assumido na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável de reduzir para menos de 3% os custos de transação das remessas dos migrantes e eliminar os canais de envio de remessas com um custo superior a 5%. 

11. Promover, quando aplicável e em conformidade com a legislação nacional, a assinatura de acordos bilaterais ou regionais em matéria de benefícios de seguridade social dos migrantes e suas famílias, de maneira que as contribuições de seguridade social realizadas num Estado possam ser reclamadas ou transferidas para o Estado em que se encontra o trabalhador migrante. 

12. Impulsionar políticas e programas para promover o acesso aos serviços de saúde para os migrantes, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade. 
13. Implementar as ações e programas necessários para melhorar o acesso efetivo e equitativo de todos os migrantes e suas famílias, especialmente crianças e adolescentes, à educação, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado e o direito internacional dos direitos humanos aplicável.
14. Reafirmar o direito de toda pessoa de poder recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos, assim como o de dispor de um procedimento efetivo pelo qual a justiça o ampare contra atos da autoridade que violem, em seu prejuízo, os direitos fundamentais consagrados constitucionalmente. 

15. Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963, de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação de, quando ocorrer em seu território a detenção de nacionais estrangeiros, informar a estes seu direito a se comunicar com os funcionários consulares de seus respectivos países de origem. 
16. Acolher com satisfação os programas de regularização de migrantes adotados por alguns Estados, que permitem aos migrantes se integrarem plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunificação familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito, e alentar os Estados a considerar a possibilidade de adotar esse tipo de programas, inclusive aqueles relacionados com a migração laboral. 
17. Exortar os Estados membros, as organizações internacionais e outros atores a que, na definição, adequação e execução de sua legislação, políticas, práticas e iniciativas relacionadas com a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, fomentem e privilegiem:

a) o diálogo construtivo entre todos os Estados, autoridades nacionais competentes e outros atores, como a sociedade civil e os migrantes;

b) a cooperação e coordenação internacional, regional e bilateral; e  

c) o intercâmbio de boas práticas e experiências nessa matéria. 

18. Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias, e de todos os instrumentos jurídicos internacionais e interamericanos de direitos humanos conexos, ou sua adesão a eles; e incentivar os Estados Partes em tais instrumentos a que adotem as medidas necessárias para adequar seu marco jurídico aos compromissos assumidos em decorrência daqueles, em benefício de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, entre outros. 

19. Exortar os Estados membros a que continuem cooperando com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e apoiando seus trabalhos em matéria de promoção e proteção dos direitos dos migrantes e que levem em conta os esforços de outros organismos internacionais em favor dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, com o objetivo de contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, os esforços da Relatoria Especial sobre os Direitos Humanos dos Migrantes das Nações Unidas, e da Relatoria sobre os Direitos dos Migrantes da OEA, assim como os da Organização Internacional para as Migrações, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, o Comitê sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e os componentes do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. 

20. Exortar os Estados membros a que contribuam para a negociação do pacto mundial para uma migração segura, ordenada e regular e, nesse sentido, solicitar que a Secretaria-Geral da OEA ofereça seu apoio para que, por meio da Comissão de Assuntos Migratórios da OEA e, quando aplicável, em coordenação com a Conferência Regional sobre Migração e a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, os Estados possam fazer contribuições hemisféricas para a construção desse documento, conforme o calendário estabelecido na resolução sobre modalidades aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) Unidos unem-se ao consenso sobre esta resolução desde que suas disposições sejam coerentes com as leis e políticas estadunidenses e com a autoridade do governo federal. Na busca das importantes metas delineadas nesta resolução, os Estados Unidos também continuarão atuando para garantir a segurança nacional, proteger a soberania territorial, e manter a saúde e segurança de sua população, inclusive com o exercício de seus direitos e responsabilidades no sentido de impedir a migração irregular e controlar suas fronteiras, em conformidade com as obrigações internacionais.

2. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

3. (...) Guatemala e Peru fazem constar que se trata de uma instância não governamental, impulsionada pelo Estado Plurinacional da Bolívia e, portanto, suas conclusões não constituem referência conceitual alguma para os trabalhos da Organização dos Estados Americanos ou de outros organismos e mecanismos internacionais, nem têm efeitos vinculantes sobre eles.

4.
(...) dos migrantes à subsistência.  Ao mesmo tempo, os limites de capacidade são um desafio perene ao esforço de investimento das Bahamas em um sistema alternativo e aprimorado para a gestão da migração irregular.  Entretanto, as proteções constitucionais e um Governo estável que fortalece o Estado de Direito e o devido processo apoiam uma cultura de políticas jurídicas para a melhoria das proteções dos direitos dos migrantes nas Bahamas. Bahamas é Parte na Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, das Nações Unidas, de 1951, e no Protocolo de 1967, e goza de cooperação funcional com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados com vistas ao aprimoramento das políticas de processamento de migrações.

AG/RES. 2911 (XLVII-O/17)

PROGRESSO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA, 
E NOS RESULTADOS DA SECRETARIA-GERAL DA OEA
/
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 21 de junho de 2017)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO que, mediante as resoluções AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), AG/RES. 1 (XL-E/10), AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, AG/RES. 1 (XLIII-E/12), AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), AG/RES. 1 (XLV-E/13), AG/RES. 2815 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), solicitou à Secretaria-Geral que envidasse esforços no sentido de melhorar a transparência e a eficiência de suas operações para estabelecer sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação que facilitassem o acompanhamento dos programas e a supervisão fiscal por parte dos Estados membros;

TENDO PRESENTES as resoluções AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), que aprovou a declaração de Visão Estratégica da Organização; AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”; e CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”;
LEVANDO EM CONTA que, em seu Quinquagésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, foram aprovadas as linhas estratégicas e os objetivos do Plano Estratégico para cada um dos pilares da Organização, bem como para as áreas de fortalecimento institucional e gestão administrativa;
RESSALTANDO a importância de se manterem os mais altos padrões de transparência e qualidade das informações prestadas pela Secretaria-Geral;

LEVANDO EM CONTA:

Que o Artigo 135 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), no que se refere à Junta de Auditores Externos, salienta que “[a] Junta submeterá seu relatório ao Conselho Permanente dentro dos quatro primeiros meses do ano” e que “[o] Conselho Permanente formulará as observações e recomendações que considerar pertinentes”; e

Que a seção 1.F da resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”, encarregou a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) de, “após examinar o relatório da Junta de Auditores Externos, apresentar uma resposta consolidada às recomendações da Junta ao Conselho Permanente o mais tardar até 15 de setembro de cada ano”, mas que é necessário modificar essa data para permitir que a CAAP e o Conselho Permanente possam considerar o orçamento-programa anual durante esse período; 
TOMANDO NOTA de que a data a ser estabelecida pelo Conselho Permanente para transmitir sua resposta à Junta deverá ser anterior à revisão anual que a Junta realiza em abril de cada ano; 
LEVANDO EM CONTA:

Que o Artigo 122 das Normas Gerais estabelece que “[o] Inspetor-Geral apresentará ao Conselho Permanente relatórios trimestrais e anuais sobre as observações e recomendações que decorram das auditorias conduzidas, bem como sobre as medidas adotadas pela Secretaria-Geral para implementá-las”;
Que o Artigo 124 das mesmas Normas Gerais estabelece que “[o] Inspetor-Geral reunir-se-á, quando for necessário, com a CAAP e com o CIDI, se for o caso, com o objetivo de trocar informações e opiniões sobre as matérias de sua competência”; e
O progresso obtido no cumprimento dos mandatos incluídos nas resoluções AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, e AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”;

TOMANDO NOTA do Relatório da Junta de Auditores Externos da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre os resultados de auditoria das contas e demonstrações financeiras da Organização, em que a Junta recomenda “que a OEA elabore uma estratégia de financiamento para respaldar o Plano de Desenvolvimento Estratégico SAF/DOITS”;
TOMANDO NOTA TAMBÉM do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão da Organização dos Estados Americanos (CP/doc.5077/14), em que se recomenda o financiamento de “atualizações (...) de TI para manter o ritmo das novas necessidades operacionais e manejar e preservar melhor os documentos e dados críticos da Organização”; e
CONSIDERANDO:

Que uma estratégia integral de bens imóveis para a OEA deve contemplar todos os bens imóveis da Organização, já que atualmente a OEA ocupa um espaço maior do que o necessário e altamente oneroso, sendo necessário reduzi-lo às necessidades e capacidade financeira da Organização; 

Que, embora a Secretaria, em cumprimento da resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), tenha apresentado um plano para alojar a Junta Interamericana de Defesa (JID) nas instalações do Edifício Administrativo, os Estados membros não alcançaram consenso quanto à venda da Casa do Soldado; e
Que, também em cumprimento da resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), a CAAP analisou diversos cenários para reduzir o espaço total dos imóveis da OEA e diminuir seus custos de manutenção e funcionamento, incluindo a possibilidade de venda do Edifício da Secretaria-Geral, entre outros;

RESOLVE:

A.
Renovar os seguintes mandatos incluídos na resolução AG/RES. 2889 (XLVI-O/16):

1. Biblioteca Colombo 

Encarregar a Secretaria-Geral de planejar alternativas para otimizar os recursos internos e externos existentes por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas e para facilitar e ampliar o acesso a tais recursos usando princípios modernos de gestão da informação, bem como de apresentar uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, o mais tardar em 28 de fevereiro de 2018.
2. Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral.
3. Processo de revisão do orçamento
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar de forma clara, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais). O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e sobre as necessidades de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados.
b)
Solicitar ao Conselho Permanente que, com a assistência da CAAP, considere modificar as Normas Gerais, a fim de alinhá-las às exigências de um orçamento-programa bienal, em conformidade com o Plano Estratégico Quadrienal da Organização. Para tanto:

i. o nível orçamentário global para o segundo ano será considerado como um valor indicativo provisório para fins de planejamento; e 
ii. entende-se que os compromissos financeiros dos Estados membros com o Fundo Ordinário são anuais.

c)
Instruir a Secretaria-Geral a que identifique os recursos financeiros necessários para estabelecer um marco de referência que sirva de base para a realização de uma auditoria que identifique os níveis ótimos de pessoal, a fim de determinar com transparência os resultados das áreas programadas com base nas atividades, visão, rumo e resultados alcançados pela Organização. Paralelamente, isso deve ser complementado por uma auditoria geral de todas as funções da Organização, incluindo a conversão de CPR em pessoal permanente. Para tanto, devem-se contratar auditores independentes para a auditoria de cargos e um especialista externo para determinar os níveis ótimos de pessoal da Organização.

d)
Instruir a Secretaria-Geral a que, em conformidade com os resultados da análise em curso a que se refere a resolução CIDI/RES. 316 (LXV-O/16), que deverá ficar pronta até 31 de julho de 2017, bem como do relatório detalhado a que se refere a resolução AG/RES. 2904 (XLVII-O/17), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, apresente ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), até 30 de abril de 2018, um plano para obter o pleno financiamento pelo Fundo Ordinário das contribuições da Secretaria-Geral da OEA aos programas acadêmicos regulares, Programa de Parcerias para a Educação e a Capacitação (PAEC) e Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PBDP).
/

e)
Instruir a Secretaria-Geral a que apresente à consideração da CAAP, até 31 de julho de 2017, um relatório detalhado sobre a situação jurídica, financeira e operacional do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, bem como das retiradas efetuadas do Fundo nos últimos anos. Com base nesse relatório, elaborará uma proposta de plano de pagamento para a restituição de recursos ao Fundo.
/

4. Eficácia e eficiência

a) Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 30 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa.

b)
Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos.

5. Prestação de contas e transparência

a)
A Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico:

1) Organograma de cada unidade organizacional.

2) Planos operacionais das unidades organizacionais da Secretaria-Geral, estabelecidos com base nas linhas estratégicas e nos objetivos do Plano Estratégico aprovado mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1.

3) Resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações.

4) Estrutura de pessoal por unidade organizacional, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos.

5) Contratações por resultados, tanto de consultores como de bens e serviços, realizadas nos termos das normas aplicáveis. 

6.
Mobilização de recursos externos

Encarregar o Secretário-Geral de apresentar, em consulta com o Conselho Permanente, um Plano Estratégico para obter o apoio e o financiamento externos necessários à implementação dos mandatos dos Estados membros e das prioridades da Organização, o mais tardar em 30 de novembro de 2017.

7.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral

Solicitar às fundações e outras organizações criadas e subsidiadas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e prestação de contas no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização. 

8.
Políticas de equidade e igualdade de gênero

Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de implementar as políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e de assegurar a prestação de contas referente à aplicação dessas políticas.

9.
Viagens oficiais

Instruir o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto a que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório detalhado sobre suas atividades realizadas fora da sede, inclusive as seguintes informações: datas de viagem, destino, delegação que o acompanha e objetivo, entre outros.

10.
Ciclo da Presidência da CAAP

Encarregar o Conselho Permanente de realizar as emendas necessárias a seu Regulamento, com o propósito de modificar o ciclo da Presidência da CAAP, a fim de que coincida com os exercícios fiscal e orçamentário da Organização, que compreendem o período de janeiro a dezembro, e considerar um período de transição.

B.
Renovar o seguinte mandato incluído na resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16):

1. Cotas e liquidez
Facultar ao Conselho Permanente que, levando em conta as recomendações da CAAP, considere as medidas de incentivo ao pagamento oportuno e de aumento da liquidez que forem necessárias, ad referendum da Assembleia Geral em sua sessão extraordinária de outubro de 2017. 

C.
Aprovar os seguintes mandatos: 
1. Recomendações da Junta de Auditores Externos

Após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, a CAAP deverá preparar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março.

A resposta será preparada em colaboração com a Secretaria-Geral e incluirá a situação atual, as medidas adotadas e as próximas medidas, além de identificar os responsáveis principais.

2. Recomendações do Inspetor-Geral
a) O Inspetor-Geral apresentará à CAAP trimestralmente uma análise do estado de implementação das recomendações feitas.

b) Quando cabível, a CAAP solicitará à área pertinente da Secretaria-Geral uma resposta sobre as medidas tomadas para implementar as recomendações de alta prioridade/alto risco.

c) A CAAP informará trimestralmente o Conselho Permanente sobre as recomendações consideradas e as medidas tomadas ou propostas pela Secretaria-Geral para implementar essas recomendações.

3. Sistema de cotas

Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da CAAP, elaborar uma proposta de revisão do sistema de cotas atual e de apresentar os resultados no próximo período extraordinário de sessões da Assembleia Geral em outubro de 2017 para sua aprovação; para isso, a CAAP apresentará ao Conselho Permanente, até 15 de outubro de 2017, uma proposta de modificação da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização, constante na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, a qual poderá incluir, entre outras, as seguintes considerações:

· A modificação dos incisos f, g e h do parágrafo 1º da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização, constante na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1. 

· Um calendário preliminar de aplicação para os próximos 5 anos, a partir do exercício orçamentário 2019.

· A redução gradual da percentagem atribuída ao maior contribuinte para menos de 50%, bem como a possibilidade de não se reduzir o valor de sua contribuição anual. 

· Não modificará os critérios técnicos constantes dos incisos a, b, c, d e e da mencionada Metodologia.

Adotar a escala de cotas de transição do Fundo Ordinário (Anexo A) para financiar o orçamento-programa 2018.

4. Escritórios Nacionais

Encarregar a Secretaria-Geral de, em preparação do orçamento-programa 2018, apresentar uma estratégia para os Escritórios Nacionais nos Estados membros com diretrizes operacionais e objetivos específicos a fim de otimizar sua função técnica e seu impacto.

5. Recuperação de Custos Indiretos

Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, analisar e propor medidas de atualização da Política de Recuperação de Custos Indiretos.

6. Estratégia de Bens Imóveis 

a) Autorizar a venda do Edifício da Secretaria-Geral, situado na F Street N.W., Washington, D.C., e a construção de um edifício novo no terreno que se encontra ao lado e faz parte do Edifício Principal (17th Street e C Street), pondo em andamento um processo de licitação que incluirá uma convocatória de propostas com os seguintes elementos e opções:

i. A construção de um edifício novo com pelo menos 100.000 pés quadrados de espaço de escritórios e espaço funcional, além de estacionamento subterrâneo.

ii. Uma opção para que a Secretaria-Geral conserve a propriedade do Edifício da Secretaria-Geral e o uso desse edifício enquanto se completa a construção do edifício novo, em cujo momento se concluirá o acordo de venda do Edifício da Secretaria-Geral. Caso se ofereça tal opção, incluiria uma proposta para refinanciar a dívida atual sobre o Edifício da Secretaria-Geral, que é um requisito para a venda diferida desse imóvel.

iii. A reforma do Edifício Administrativo para cobrir as necessidades da Secretaria-Geral.

b) Instruir a Secretaria-Geral a que se encarregue do processo de licitação, em conformidade com suas normas e regulamentos e com os elementos enunciados acima, e que realize uma análise das ofertas recebidas para determinar qual é a proposta com maior valor e submetê-la à consideração do Conselho Permanente. A Secretaria-Geral poderá incluir múltiplas propostas se os licitantes apresentarem ofertas com vantagens potenciais acentuadamente distintas. A venda final do Edifício da Secretaria-Geral dependerá da aprovação do Conselho Permanente.

c) Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar o produto da transação autorizada acima para os fins estabelecidos explicitamente nesta resolução e empregar todos os fundos restantes para financiar as reformas diferidas e outros trabalhos de infraestrutura nos outros edifícios da OEA.

d) Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com os Artigos 114-116 das Normas Gerais, apresentar relatórios trimestrais à CAAP sobre as atividades autorizadas acima e sobre o uso dos fundos correspondentes.

e) Solicitar à Secretaria-Geral que apresente à consideração do Conselho Permanente uma estratégia para destinar parte dos recursos obtidos com a venda do Edifício da Secretaria-Geral ao restabelecimento do Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes. 

f) Encarregar a Secretaria-Geral de, uma vez que se tome a decisão no processo de licitação, incluir nos contratos e outros documentos jurídicos a proibição expressa à companhia ganhadora de contratar funcionários da Secretaria-Geral, bem como consultores e trabalhadores autônomos (CPR), por um período de cinco anos.

g) Encarregar o Conselho Permanente de continuar considerando a Estratégia Integral de Bens Imóveis

7. Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática
Encarregar a Secretaria-Geral de incluir, em sua proposta de orçamento-programa 2018, recursos suficientes a fim de atualizar os sistemas e processos críticos de tecnologias da informação com base no Plano Estratégico para a Modernização da Gestão na Organização dos Estados Americanos e o Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática 2018-2020.
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Estados membros fixada

fixada

impostos Crédito Total

Antigua e Barbuda 0,022% 18.800 18.800

Argentina 3,000% 2.560.200 2.560.200

Bahamas 0,047% 40.100 836 39.264

Barbados 0,026% 22.200 12.000

b

34.200

Belize 0,022% 18.800 18.800

Bolivia 0,070% 59.700 956 58.744

Brasil 12,457% 10.630.600 106.050 10.524.550

Canadá 9,801% 8.364.000 270.942 8.093.058

Chile 1,415% 1.207.500 34.485 1.173.015

Colômbia 1,638% 1.397.800 11.188 1.386.612

Costa Rica 0,256% 218.500 4.015 214.485

Dominica 0,022% 18.800 18.800

Equador 0,402% 343.100 343.100

El Salvador 0,076% 64.900 64.900

Estados Unidos 59,470% 50.750.700 5.300.000

b

56.050.700

Grenada 0,022% 18.800 18.800

Guatemala 0,171% 145.900 145.900

Guiana 0,022% 18.800 188 18.612

Haiti 0,022% 18.800 666 18.134

Honduras 0,043% 36.700 716 35.984

Jamaica 0,053% 45.200 45.200

México 6,470% 5.521.400 5.521.400

Nicarágua 0,022% 18.800 444 18.356

Panamá 0,191% 163.000 163.000

Paraguai 0,087% 74.200 1.280 72.920

Peru 1,005% 857.700 7.339 850.361

República Dominicana 0,268% 228.700 228.700

Saint Kitts e Nevis 0,022% 18.800 18.800

Santa Lúcia 0,022% 18.800 564 18.236

São Vicente e Granadinas 0,022% 18.800 18.800

Suriname 0,022% 18.800 18.800

Trinidad e Tobago 0,129% 110.100 110.100

Uruguai 0,298% 254.300 254.300

Venezuela 1,940% 1.655.600 1.655.600

Subtotal 99,555% 84.958.900 5.312.000 439.669 89.831.231

Cuba 0,446% 380.600 380.600

TOTAL 100,001% 85.339.500 5.312.000 439.669 90.211.831

ANEXO A



ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS  

FUNDO ORDINÁRIO

FIXAÇÃO DE COTAS PARA 2018

c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.

b. O montante apresentado é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar.

a. Representa 1% da cota de 2017 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 31 de Março de 2017, mais

2% de qualquer pagamento recebido antes de 28 de fevereiro de 2017 e de 3% se forem recebidas até 31 de janeiro de 2017.

(US$)

c


NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.  

2.  (...) de Analisar e Revisar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, a fim apresentar propostas para o fortalecimento dos programas. Acreditamos que qualquer consideração de financiamento dos programas deve-se basear nas conclusões do Grupo de Trabalho, bem como em uma análise rigorosa das necessidades reais e em uma avaliação independente da eficiência e da eficácia do programa, e dos resultados alcançados, levando-se também em conta a situação financeira da OEA.

3.
 (...) Encarregado de Analisar e Revisar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA sobre bolsas de estudo para a apresentação de propostas concretas para o fortalecimento dos programas. Acreditamos que a consideração de financiamento dos programas deve fundamentar-se nas conclusões do Grupo de Trabalho.
4. 
Ver nota de rodapé 2.

5. 
Ver nota de rodapé 3.

6.
(...) às claras violações dos direitos humanos de seus cidadãos e povos.

7. 
O conteúdo completo desta nota encontra-se na página 134.
AG/RES. 2912 (XLVII-O/17)

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2018
/
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 21 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O “Relatório da Comissão Preparatória à Assembleia Geral no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões” (AG/doc.5566/17); e


O “Relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre os Trabalhos da Área de Orçamento em Preparação para o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (AG/CP/Sub.AAP-406/17); e
CONSIDERANDO:


Que, em conformidade com os artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e determina as bases para fixar a cota com que cada um dos Governos contribuirá para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e sua disposição de contribuir de maneira equitativa;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que, desde então, modificou essas medidas, conforme as resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, aprovou a metodologia de cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da OEA;


Que, conforme a metodologia estabelecida pela resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, foram fixadas as cotas percentuais dos Estados membros referentes aos anos 2018-2020;


Que, conforme a resolução AG/RES. 2 (LI-E/16) rev. 4, a Assembleia Geral incumbiu a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível global orçamentário para 2018, bem como o nível global orçamentário provisório para 2019, inclusive o ajuste relativo a custo de vida e inflação, quando seja pertinente, em conformidade com as normas vigentes;


Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento do orçamento-programa de 2018, que será aprovado pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado o mais tardar em 31 de outubro de 2017;


Que, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), a Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), que se baseará na receita projetada equivalente a 90% da média da RCI obtida nos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembleia Geral; e


Que não se espera receber, em 2018, contribuições para o Fundo Ordinário provenientes dos fundos específicos a título de direção técnica e apoio administrativo, conforme o Artigo 80 das Normas Gerais, 

RESOLVE:

1. Fixar as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da OEA para 2018 e a contribuição para o reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia adotada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1 e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e os números que figuram no anexo A, “Fixação de cotas do Fundo Ordinário para 2018”.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2018 em US$ 84.822.831 e financiá-lo como se segue:

a) Contribuições líquidas dos Estados membros no valor de US$ 84.519.231, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, fixadas da seguinte maneira:

i. Um total bruto de cotas de US$ 84.958.900, fixadas em conformidade com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1;

ii. Uma redução de US$ 439.669, relativa a descontos por pagamento oportuno, conforme as medidas destinadas a incentivar o pagamento das cotas, dispostas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b) Contribuição de US$ 41.600 do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos (FCD/OEA) para o Fundo Ordinário, a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais); essa contribuição, de acordo com o Estatuto do FCD/OEA e o Artigo 80 das Normas Gerais, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2017 para execução em 2018.

c) Receita de US$ 262.000, correspondente a juros e reembolsos e outras receitas, em conformidade com o Artigo 72 das Normas Gerais.

3. O nível de despesas para 2018 sobre o qual a Secretaria-Geral apresentará o projeto de orçamento-programa para 2018 à consideração dos Estados membros com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à data de realização do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral de outubro de 2017, em conformidade com o Artigo 90 das Normas Gerais, deverá incluir os recursos necessários para
/:

a) 
Em cumprimento da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), “Promoção e proteção dos direitos humanos” (parágrafos 1º e 2º, seção xvi), financiar os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e a Corte Interamericana de Direitos Humanos – no primeiro dos três anos estabelecidos nessa resolução, em valor equivalente a 33% do orçamento autorizado para 2017, para cada órgão.
b) A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Instituto da Criança e do Adolescente (IIN), em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) (parágrafo 3º, seção xvii, e parágrafo 3º, seção xviii), em valores equivalentes a 26% e a 49% do orçamento autorizado para 2017, respectivamente.
c) Apoiar os programas determinados pelos Estados membros no âmbito da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), em conformidade com o indicado na resolução AG/RES. 2904 (XLVII-O/17), “Promoção de iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, em valor equivalente a 37% do orçamento autorizado para 2017.

4. A diferença entre o teto orçamentário e o nível de despesas deverá ser registrada na conta “124O Subfundo de Reserva”.
5. Os recursos adicionais mencionados no parágrafo anterior deverão ser destinados às prioridades que forem definidas nos planos estratégicos e financeiros dos organismos e em seus objetivos estratégicos.
6. Encarregar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a CIDH, a CIM, o IIN e a SEDI de apresentar oportunamente um plano de gastos referente ao seu orçamento, e de apresentar também um relatório semestral sobre a execução orçamentária.

7. Encarregar o Secretário-Geral de proceder aos ajustes e reduções que sejam necessários para dar cumprimento ao disposto no parágrafo acima.

8. Fixar o limite geral de despesas da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$ 4.500.000, em conformidade com as Normas Gerais.

9.
Fixar, provisoriamente, o nível global orçamentário para 2019 em US$ 84.822.831.


[image: image2]
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA. 
2.
(...) O Brasil e o Canadá reconhecem que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em especial, carecem de fundos suficientes, sendo hoje altamente dependentes de contribuições voluntárias. Também acreditamos firmemente na importância de assegurar a sustentabilidade financeira de todos os órgãos da OEA. Essas duas prioridades são complementares e precisam ser implementadas de forma coerente e integral. Embora a situação tenha melhorado no último ano, a OEA ainda se encontra em uma situação de fragilidade financeira, e o Brasil e o Canadá acreditam que devemos agir com diligência e prudência. Qualquer discussão sobre um aumento do financiamento para um órgão específico da Organização deve basear-se em uma análise abrangente de todas as necessidades financeiras ao longo do tempo.

AG/RES. 2913 (XLVII-O/17)

PLANO DE AÇÃO DA DECLARAÇÃO AMERICANA
SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS (2017-2021)
/
/
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 20 de junho de 2017)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTE a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e outros instrumentos interamericanos e internacionais, em especial a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas; 

REAFIRMANDO que a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas estabelece como uma prioridade da Organização dos Estados Americanos avançar na promoção e proteção efetiva dos direitos dos povos indígenas das Américas; e


TENDO PRESENTE o trabalho realizado pela Relatoria sobre Direitos dos Povos Indígenas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos,
RESOLVE:


Aprovar o seguinte Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) pela primeira vez, em 2007, e aprofundadas na nota de rodapé que fizemos constar da resolução AG/RES. 2888 (XLVI-O/16), da Assembleia Geral, de 15 de junho de 2016. Reiteramos, especialmente, nossa visão de que o foco dos Estados membros da OEA deveria se concentrar na implementação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 

2.
(...) de denúncia previsto no Artigo 143 da Carta da OEA.

PLANO DE AÇÃO DA DECLARAÇÃO AMERICANA

SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS (2017-2021)

I. MISSÃO


A promoção de políticas públicas administrativas, legislativas, judiciais e orçamentárias para assegurar aos povos indígenas das Américas o gozo e o exercício de todos os seus direitos. 

II. VISÃO

Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) desenvolvem e implementam, em consulta e cooperação com os povos indígenas, políticas, programas e projetos para o reconhecimento, a promoção e a proteção dos direitos dos povos indígenas estabelecidos na Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADIN).

III. TRANSVERSALIZAÇÃO

Este Plano será implementado de maneira transversal, com equilíbrio entre os direitos civis e políticos, os direitos econômicos, sociais e culturais, e os direitos coletivos dos povos indígenas. Também se dispensará especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade e marginalizados no interior dos povos indígenas, em virtude das formas múltiplas, agravadas e concomitantes de discriminação.
IV. PERSPECTIVA DE GÊNERO


O Plano terá uma perspectiva de gênero com o objetivo de promover equilíbrio, empoderar e visibilizar as mulheres indígenas e eliminar todo tipo de discriminação. A perspectiva de gênero terá por finalidade incentivar o diálogo baseado no respeito à diversidade, levando em conta a diferente repercussão das políticas e programas nas mulheres e meninas indígenas. 

V.
PERSPECTIVA INTERCULTURAL


O enfoque intercultural visará à formulação de políticas de reconhecimento e avaliação positiva da diversidade étnica e cultural, baseadas no respeito às diferenças culturais, de acordo com a cosmovisão de cada um dos povos; à construção das pontes de diálogo; e ao estabelecimento ou fortalecimento de mecanismos de consulta com o fim de obter seu consentimento livre, prévio e informado. 

VI.
OBJETIVO PRINCIPAL


Contribuir para o pleno reconhecimento, exercício e gozo dos direitos dos povos indígenas nos planos nacionais e hemisférico, mediante o apoio da OEA e outras instâncias do Sistema Interamericano.

VII. 
ATIVIDADES

Promover e ressaltar a cultura dos povos indígenas das Américas, impulsionando e fomentando diferentes atividades no âmbito da OEA e no nível nacional, com o propósito de divulgar suas tradições, reconhecer e valorizar suas línguas, transmitir sua história e destacar as contribuições nos diferentes âmbitos.


Comemorar anualmente, em 9 de agosto, o Dia Internacional dos Povos Indígenas do Mundo, e comemorar 2019 como o Ano Internacional das Línguas Indígenas.

VIII. LINHAS ESTRATÉGICAS DO PLANO DE AÇÃO

1.
Difusão e educação sobre a DADIN 

2.
Implementação da DADIN

3.
Desenvolvimento de capacidades nos Estados, povos indígenas e sociedade civil

4.
Desenvolvimento sustentável dos povos indígenas

5.
Intercâmbio de boas práticas e experiências 

1. Difusão e educação sobre a DADIN 


Objetivo geral: Divulgar junto a toda a população o conteúdo da DADIN, a fim de incorporar os direitos dos povos indígenas, de maneira transversal e intercultural, em todas as esferas da vida pública.

1.1
Em âmbito nacional:
a)
À população em geral 

i. Formular e conduzir campanhas com mensagens-chave, com vistas a promover o conhecimento, o entendimento e o respeito dos direitos dos povos indígenas, em sua diversidade, reconhecidos na DADIN. 
ii. Dar a conhecer a declaração em formatos acessíveis, que sejam distribuídos durante campanhas educativas sobre os direitos dos povos indígenas.

iii. Propor a incorporação, aos planos de estudo nacionais, dos direitos, princípios e normas reconhecidos na DADIN, com enfoque intercultural.
iv. Incentivar os institutos e universidades a que divulguem os direitos, princípios e normas dos povos indígenas nas ofertas de estudo de educação superior.

b)
Aos povos indígenas

i. Dar a conhecer entre os povos indígenas, no maior número possível de idiomas e línguas indígenas, as normas de direitos humanos reconhecidas na DADIN e em outros instrumentos relevantes.

ii. Dar a conhecer entre a população indígena os recursos efetivos e idôneos, inclusive os recursos judiciais expeditos, para a reparação de toda violação de seus direitos coletivos e individuais.

c)
Aos funcionários públicos

i. Divulgar a DADIN e sensibilizar quanto ao seu conteúdo, de maneira transversal e intercultural, nas instituições do Estado, e não unicamente entre os funcionários encarregados dos temas indígenas, com especial ênfase nas áreas de educação, saúde, justiça e segurança. 

ii. Buscar incluir os direitos dos povos indígenas na formação e capacitação de funcionários públicos.

1.2.
Em âmbito hemisférico:

a) Divulgar a DADIN e sensibilizar sobre seu conteúdo, de maneira transversal e intercultural.

b)
Desenvolver, no âmbito da OEA, uma campanha em redes sociais e meios eletrônicos para divulgar mensagens-chave que promovam o conhecimento e o entendimento dos direitos dos povos indígenas, em sua diversidade, reconhecidos na DADIN.

2. Implementação da DADIN


Objetivo geral: Promover a implementação e a incorporação transversal e intercultural dos direitos dos povos indígenas reconhecidos na DADIN em todas as áreas da vida pública dos Estados.
2.1
Em âmbito nacional:
a) Formular e aplicar planos de ação, estratégias e outras medidas para alcançar os objetivos da DADIN, por meio de políticas públicas e medidas legislativas, normativas e administrativas.

b) Promover o estabelecimento ou o fortalecimento de mecanismos de participação, consulta e plataformas de diálogo entre o Estado e os povos indígenas.

c) Fortalecer os programas de educação e saúde intercultural como parte dos direitos dos povos indígenas.

d) Implementar políticas de ação afirmativa para promover o gozo dos direitos humanos pelos povos indígenas, especialmente em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais.

e) Adotar medidas para promover o emprego dos indígenas em todos os setores, sem qualquer discriminação.
2.2
Em âmbito hemisférico:
Analisar a possibilidade da criação de um mecanismo de acompanhamento institucional no âmbito da OEA, a partir de experiências adquiridas em outros organismos internacionais, para acompanhar a implementação da DADIN no âmbito hemisférico. Essa análise deverá incluir discussões sobre opções para o mandato, o formato e os custos desse mecanismo.
3. Desenvolvimento de capacidades nos Estados, povos indígenas e sociedade civil 


Objetivo geral: Promover o desenvolvimento de capacidades de funcionários públicos, dos povos indígenas e da sociedade civil, com a finalidade de contribuir para o pleno gozo dos direitos e da proteção dos povos indígenas, num contexto de igualdade, respeito e não discriminação para fortalecer sociedades interculturais. 

3.1 Em âmbito nacional

a)
Funcionários públicos

Desenvolver programas de capacitação para funcionários públicos de todos os níveis e instâncias de governo, de maneira transversal e intercultural, com ênfase especial naqueles cuja função esteja relacionada direta ou indiretamente com temas indígenas.

b)
Povos indígenas e sociedade civil

i. Desenvolver programas de profissionalização e capacitação para representantes indígenas e organizações da sociedade civil, de maneira transversal, intersecional e intercultural, com especial ênfase naqueles cuja função esteja relacionada direta ou indiretamente com temas indígenas.

ii. Promover o desenvolvimento de programas de cooperação para a execução de projetos para o fortalecimento do exercício dos direitos dos povos indígenas, em conformidade com a DADIN.
3.2.
Em âmbito hemisférico

a)
Incorporar uma perspectiva transversal e intercultural em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas em todos os programas e projetos da OEA e outras entidades do Sistema Interamericano. 

b) Incentivar a capacitação dos funcionários dos órgãos, organismos e entidades da OEA e do Sistema Interamericano sobre os direitos dos povos indígenas.

c) Apoiar o trabalho da Relatoria sobre os Direitos dos Povos Indígenas, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e, em especial, promover a identificação dos recursos necessários para seu adequado funcionamento.

4. Desenvolvimento sustentável dos povos indígenas 


Objetivo geral. Promover o fortalecimento do desenvolvimento sustentável dos povos indígenas, assegurando o pleno respeito a seus direitos reconhecidos na DADIN, inclusive o estabelecimento ou o fortalecimento de mecanismos de consulta, a fim de se obter o consentimento livre, prévio e informado, levando em conta processos em andamento em outros foros internacionais. 
4.1
Em âmbito nacional:
a)
Levar em conta as prioridades de desenvolvimento dos povos indígenas na elaboração dos planos de desenvolvimento nacionais, locais e regionais, e zelar por que estejam em consonância com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e as disposições da DADIN.

b)
Considerar os conhecimentos e as práticas ancestrais tradicionais dos povos indígenas, inclusive conhecimento, técnicas agrícolas e proteção, cuidado e relação com os recursos naturais, nos planos de ação frente aos efeitos adversos da mudança do clima.
4.2 Em âmbito hemisférico:
a)
Promover a participação coordenada e sistemática dos povos indígenas nos programas, projetos e outras atividades relacionadas com a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2016-2021), com ênfase na participação das mulheres indígenas, das pessoas com deficiência, dos idosos, das crianças e dos jovens.
b)
Promover uma perspectiva de respeito aos direitos dos povos indígenas na elaboração de projetos de cooperação na matéria e nas atividades e oportunidades de capacitação oferecidas pelos Estados e pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.

c)
Promover uma política de ação afirmativa para os povos indígenas nos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação e de estágios dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.

5. Intercâmbio de boas práticas e experiências 

Objetivo geral: Promover o diálogo entre os Estados e os representantes dos povos indígenas, a fim de promover intercâmbios de experiências e avaliar o cumprimento dos objetivos da DADIN e deste Plano de Ação.

5.1 Em âmbito nacional:
a)
Promover o intercâmbio de boas práticas entre instituições nacionais e subnacionais dos Estados sobre a promoção e implementação da DADIN.

b)
Identificar, em consulta e colaboração com os povos indígenas, indicadores sociais, econômicos e culturais, mensuráveis e quantificáveis, bem como dados desagregados, em consonância com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, para avaliar os avanços e os desafios.

5.2 Em âmbito hemisférico:
a)
Realizar uma sessão extraordinária anual da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com a presença de funcionários das instituições nacionais e subnacionais encarregadas dos temas relativos aos povos indígenas e aberta à participação de representantes dos povos indígenas, para o intercâmbio de informações sobre os avanços, experiências, lições aprendidas e desafios na implementação da DADIN.

b)
Promover o intercâmbio de informações a respeito das legislações e políticas públicas nacionais e subnacionais em matéria de direitos dos povos indígenas.
c)
Elaborar uma compilação de normas e políticas sobre direitos dos povos indígenas nas Américas e de indicadores e metas mensuráveis e quantificáveis para toda a região. 

IX. IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE AÇÃO 


Este Plano de Ação terá vigência de quatro anos, a partir de sua aprovação. Encerrado esse prazo, a Assembleia Geral da OEA avaliará o cumprimento dos objetivos propostos e poderá determinar sua revisão e atualização, no âmbito dos propósitos e princípios adotados na Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


As informações e recomendações apresentadas nas sessões especiais mencionadas no item VIII.5.2 deste Plano de Ação serão incorporadas aos relatórios regulares do Conselho Permanente e submetidas à análise da Assembleia Geral.


Os Estados membros serão responsáveis pela implementação deste Plano de Ação, levando em conta sua realidade nacional e subnacional. Para essa finalidade, os Estados membros poderão se apoiar nos mecanismos existentes na OEA e em outros organismos do Sistema Interamericano.


A Secretaria-Geral colaborará com outras organizações, universidades e centros de pesquisa e desenvolvimento, bem como com os setores público e privado, para criar sinergias para a execução deste Plano de Ação.


Os Estados procurarão destinar os recursos financeiros necessários ao cumprimento dos objetivos expostos neste Plano de Ação.

AG/RES. 2914 (XLVII-O/17)

VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DO MÉXICO 

(Aprovada na sessão de encerramento, realizada em 21 de junho de 2017)
A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) foi realizado em Cancún, Quintana Roo, México, de 19 a 21 de junho de 2017; e

Que, no decorrer da Assembleia Geral, as delegações manifestaram seu profundo apreço ao Excelentíssimo Senhor Luis Videgaray, Secretário das Relações Exteriores do México, pela correta condução dos debates, que levaram à aprovação de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e

DESTACANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e pelo Governo do México,

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento ao Excelentíssimo Senhor Enrique Peña Nieto, Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, e, de maneira muito especial, aos cidadãos da cidade de Cancún, Quintana Roo, pela calorosa e generosa hospitalidade oferecida aos participantes da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Declarar seu reconhecimento ao Excelentíssimo Senhor Luis Videgaray, Secretário das Relações Exteriores do México, e felicitá-lo pelo excelente trabalho realizado como Presidente do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Expressar seu reconhecimento e sua gratidão ao Embaixador Luis Alfonso de Alba Góngora, Representante Permanente do México junto à OEA, aos membros dessa Missão Permanente e aos funcionários da Chancelaria Mexicana, que, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo, contribuíram para a bem-sucedida realização do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

� EMBED Word.Picture.8 ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP37923P04�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP37478S01.doc�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP37837P04�





Percentagem





Cota





Reembolso de





a





Estados membros





fixada





fixada





impostos





Crédito





Total





Antígua e Barbuda





0,022%





18.800





18.800





Argentina





3,000%





2.560.200





2.560.200





Bahamas





0,047%





40.100





836





39.264





Barbados





0,026%





22.200





12.000





b





34.200





Belize





0,022%





18.800





18.800





Bolívia





0,070%





59.700





956





58.744





Brasil





12,457%





10.630.600





106.050





10.524.550





Canadá





9,801%





8.364.000





270.942





8.093.058





Chile





1,415%





1.207.500





34.485





1.173.015





Colômbia





1,638%





1.397.800





11.188





1.386.612





Costa Rica





0,256%





218.500





4.015





214.485





Dominica





0,022%





18.800





18.800





Equador





0,402%





343.100





343.100





El Salvador





0,076%





64.900





64.900





Estados Unidos





59,470%





50.750.700





5.300.000





b





56.050.700





Grenada





0,022%





18.800





18.800





Guatemala





0,171%





145.900





145.900





Guiana





0,022%





18.800





188





18.612





Haiti





0,022%





18.800





666





18.134





Honduras





0,043%





36.700





716





35.984





Jamaica





0,053%





45.200





45.200





México





6,470%





5.521.400





5.521.400





Nicarágua





0,022%





18.800





444





18.356





Panamá





0,191%





163.000





163.000





Paraguai





0,087%





74.200





1.280





72.920





Peru





1,005%





857.700





7.339





850.361





República Dominicana





0,268%





228.700





228.700





Saint Kitts e Nevis





0,022%





18.800





18.800





Santa Lúcia





0,022%





18.800





564





18.236





São Vicente e Granadinas





0,022%





18.800





18.800





Suriname





0,022%





18.800





18.800





Trinidad e Tobago





0,129%





110.100





110.100





Uruguai





0,298%





254.300





254.300





Venezuela





1,940%





1.655.600





1.655.600





Subtotal





99,555%





84.958.900





5.312.000





439.669





89.831.231





Cuba





0,446%





380.600





380.600





TOTAL





100,001%





85.339.500





5.312.000





439.669





90.211.831
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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS  





FUNDO ORDINÁRIO





FIXAÇÃO DE COTAS DO FUNDO ORDINÁRIO PARA 2018





c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.





b. O montante apresentado é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar.





a. Representa 1% da cota de 2017 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 31 de Março de 2017, mais





2% de qualquer pagamento recebido antes de 28 de fevereiro de 2017 e de 3% se forem recebidas até 31 de janeiro de 2017.





(US$)
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�	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)  


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)   


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)


�.	A República do Equador formula reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos (...) 


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com o primeiro parágrafo preambular da resolução, “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que faz referência a (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas emanados da Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, pois, nessas Cúpulas, os (...)


�.	As reuniões ministeriais a que se refere o ciclo ministerial trienal incluem: a Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI; a Conferência Interamericana de Ministros do (...)


4.	Os Estados Unidos desejam ressaltar que o texto do parágrafo preambular 4 não deve ser interpretado no sentido de promover a propriedade do Estado na economia, ou sugerir, de forma alguma que os (...) 


A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...) 


�. 	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)


�.	Reuniões realizadas: Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em 6 e 7 de abril de 2017, na sede da Secretaria-Geral da OEA; Sétimo Fórum sobre Medidas de (...) 


�.	O Presidente dos Estados Unidos anunciou que os Estados Unidos se retirarão do Acordo de Paris a não ser que, e até que, os Estados Unidos possam negociar um acordo melhor para o povo (...)


�.	O Governo de Reconciliação e Unidade Nacional da República da Nicarágua não pode acompanhar a referência ao chamado “Acordo de Paris”, já que não é Estado Parte nesse Acordo. Durante a (...)


�.	Idem. 


�.	Os Estados Unidos não consideram que essa Comissão seja o melhor foro para tratar desse tema, e de maneira pública e sistemática têm sustentado que o tema do acesso aos serviços bancários, (...)


�.	Idem. 


�.	O Governo da Nicarágua não acompanha as referências aos resultados da Décima Segunda Conferência de Ministros da Defesa das Américas (XII CMDA), já que o conteúdo da Declaração (...)


�.	Idem.


�.	Idem.


�.	Bolívia: Os acordos e/ou convênios assinados pela Secretaria-Geral não podem nem devem constituir-se em mandatos da Organização, uma vez que os Estados membros, reunidos nos órgãos (...)


�.	Os Estados Unidos não apoiam este texto que refuta regimes de tratados existentes, como o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, a Convenção sobre Armas Químicas e a Convenção sobre (...)


�.	Os Estados Unidos não apoiam a Conferência das Nações Unidas para negociar um tratado de banimento das armas nucleares, e dela não estamos participando. Avançamos significativamente (...)


�.	O Governo da Nicarágua não pode acompanhar a redação desse parágrafo que ultrapassa os limites das funções da JID ao atribuir a ela funções que não correspondem à natureza nem à especialidade (...)


�.	Os Estados Unidos são o maior contribuinte para a ajuda à remoção humanitária de minas no mundo e no Hemisfério. Desde 1993, contribuímos com mais de US$ 2,8 bilhões para a destruição de (...)


�.	Em razão da existência de uma disputa de soberania com o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sanduíche do Sul e os espaços marítimos (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua reconhece nas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança um instrumento que contribui para o fomento de um clima internacional de confiança e (...)


�.	Ver nota de rodapé Nº 6.


�.	Os Estados Unidos acreditam que o Tratado de Tlatelolco é um exemplo que todos os Estados devem seguir e serve como um importante modelo internacional para limitar os riscos de uma guerra (...)


�.	Em 28 de junho de 2016, o Estado Plurinacional da Bolívia, em conformidade com o Artigo 4 do Estatuto da Junta Interamericana de Defesa (JID), comunicou sua retirada definitiva da JID; por (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera que o contexto histórico que possibilitou o surgimento da Junta Interamericana de Defesa difere da realidade atual de nossos Estados. A Nicarágua não está de (...)


�. 	O Governo do Equador, em aplicação do Artigo 4, parágrafo 4.4 do Estatuto da Junta Interamericana de Defesa (JID), notificou sua retirada definitiva da JID em 20 de fevereiro de 2014 e, em (...)


�.	Lista provisória de reuniões. 


�.	A Guatemala reafirma que tem o direito soberano de aplicar sua Constituição Política e suas leis internas, levando em conta suas prioridades e planos de desenvolvimento, e de forma compatível (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)


�.	Trinidad e Tobago não tem condições de unir-se ao consenso sobre este documento, pois certos trechos contrariam sua legislação nacional. Trinidad e Tobago não deixa de estar firmemente (...)  


�.	Os Estados Unidos entendem que a reafirmação de documentos precedentes nesta resolução também se aplica àqueles documentos neles mencionados.


�.	Para a Colômbia, o conceito de responsabilidade compartilhada não implica obrigações adicionais para os Estados de origem, devendo ser interpretado a partir dos princípios de solidariedade e (...)


�.	A República do Paraguai reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e convenções internacionais firmadas sobre essa matéria, reafirmando as (…)


�.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende todos os direitos humanos. Com respeito às disposições do presente tema, reafirma a igualdade de todos os seres humanos ao amparo das (…)


�.	O Governo do Suriname permanece comprometido com a promoção e a defesa de todos os direitos humanos para todos e, com base no princípio da igualdade, pelo qual todos aqueles que se (…)


�.	O Governo da Jamaica está plenamente comprometido com a proteção dos direitos humanos dos seus cidadãos, inclusive contra qualquer forma de violência, em conformidade com o Estado de Direito (...)


�.	Santa Lúcia não pode concordar com esta seção. A maioria dos termos não estão definidos nos acordos e resoluções internacionais com os quais o país está comprometido. Os termos indicados não (...)


�.	O Governo de Barbados não pode se juntar ao consenso sobre a aprovação desta seção, pois diversas questões e termos constantes da resolução não figuram na legislação do país e tampouco são (...)


�.	São Vicente e Granadinas não pode aderir ao consenso sobre a aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas promove e defende os direitos humanos e reafirma a igualdade de todos os seres (...)  


�.	O Governo da Nicarágua considera inadmissível a prática de duplo padrão que a Comissão Interamericana de Direitos se empenha em manter no Capítulo IV, alínea b, de seu Relatório (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)


�.	Os Estados Unidos estão firmemente empenhados em promover o Estado de Direito e apoiar todos os esforços para submeter à justiça os responsáveis por crimes de guerra, crimes contra a humanidade (...)


�.	O Governo da Nicarágua expressa sua profunda preocupação pelas contínuas violações sistemáticas ao Direito Internacional dos Direitos Humanos e ao Direito Internacional Humanitário produzidas em (...)


�.	As emendas ao Estatuto de Roma, adotadas em Kampala, encontram-se sob análise no Brasil, com vistas à sua eventual aprovação e ratificação.


�.	Os Estados Unidos ressaltam seu entendimento de que nenhuma das disposições desta resolução cria ou afeta os direitos ou obrigações dos Estados no âmbito do direito internacional. Os Estados (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)  


�.	No que se refere à menção à Conferência Mundial dos Povos, “Por um mundo sem muros: rumo à cidadania universal”, os Governos de Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, (…)


�. 	O Governo de Bahamas apoia os princípios e valores humanitários para o desenvolvimento de normas de não criminalização e não penalização na gestão dos migrantes irregulares, bem como o direito (…) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)


�.	O Canadá tem grande interesse no tema da sustentabilidade e da eficácia dos programas de bolsas de estudo. Apoiamos, por conseguinte, os esforços envidados pelo Grupo de Trabalho Encarregado (...) 


�.	O Brasil está comprometido com a sustentabilidade e a eficácia dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA. Apoiamos e estamos envolvido nos esforços do Grupo de Trabalho (...)


�.	Ver nota de rodapé 2. 


�.	Ver nota de rodapé 3.


�.	A República do Equador deixa registrada sua oposição ao financiamento de fundações que mantêm claros vínculos com companhias sentenciadas pela justiça de Estados membros da OEA, devido (...)


�. 	O Brasil não está em condições de aceitar nenhum resultado de discussão que implique aumento de sua contribuição ao Fundo Ordinário da OEA.


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa nenhum compromisso ou mandato estabelecido nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...)  


�.	O Brasil e o Canadá reconhecem a importância do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e a necessidade de assegurar que ele conte com os recursos necessários para funcionar efetivamente. (...) 


�.	Os Estados Unidos não participam do consenso quanto a esta resolução, coerentes com suas persistentes objeções à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, registradas, (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela não endossa os compromissos ou mandatos  estabelecidos nesta resolução, uma vez que não participou de sua negociação, pois cumpre o prazo do processo (...) 
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